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APRESENTAÇÃO

A presente obra reúne um conjunto de estudos que investigam as 
diversas facetas da integração das tecnologias digitais no contexto educa-
cional. Os capítulos que compõem este volume abordam desde reflexões 
teóricas até aplicações práticas, abrangendo diferentes níveis e modalidades 
de ensino.

Inicialmente, o primeiro capítulo expressa reflexões sobre os impactos 
das tecnologias digitais na educação básica pós-pandemia. Logo após, o 
segundo capítulo reflete sobre a importância da utilização de tecnologias 
emergentes em educação. Ademais, o terceiro capítulo destaca tecnologias 
assistivas para educação pública inclusiva. Na sequência, o quarto capítulo 
destaca entre o grande outro e o algoritmo ao passo que o quinto capítulo 
descreve educação e tecnologia assistido pela inteligência artificial.

Prosseguindo, o sexto capítulo apresenta uma sequência numérica 
para estudantes com autismo: ensinando com uma tecnologia digital. No 
que tange ao sétimo capítulo, este destaca a importância de perspectivas e 
desafios da educação matemática no século XXI: uma revisão sistemática 
sobre a aplicação da inteligência artificial. Em contrapartida, o oitavo 
capítulo analisa as tecnologias digitais com reflexos na educação. Por fim, 
o nono capítulo destaca a mediação parental e seus requisitos no uso de 
tecnologias por crianças.

Diante do exposto, os capítulos apresentados sucintamente acima 
oferecem valiosas contribuições para educadores, pesquisadores e todos 
aqueles interessados em compreender o papel das tecnologias digitais na 
educação contemporânea. Ao aprofundar seus estudos tanto os limites 
quanto as possibilidades, esta obra convida o leitor a refletir sobre o futuro 
da educação em um mundo cada vez mais digital.

Equipe editorial
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IMPACTOS DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS 
NA EDUCAÇÃO BÁSICA PÓS-PANDEMIA: 
REFLEXÕES SOBRE A PRÁTICA 
DOCENTE NO BRASIL

Fabrícia Gomes Pimentel1

Ediene do Amaral Ferreira2

INTRODUÇÃO

A pandemia de COVID-19 alterou profundamente a dinâmica 
educacional em escala global, impulsionando mudanças repentinas e 
exigindo soluções emergenciais para a continuidade do ensino. No Bra-
sil, a implementação do Ensino Remoto Emergencial (ERE) destacou-se 
como medida indispensável para mitigar os impactos da crise sanitária 
(Nóvoa, 2022). Essa transição trouxe muitos desafios para os professores 
da educação básica, que precisaram se adaptar rapidamente ao uso de 
Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs), desenvol-
vendo estratégias inovadoras para mediar o ensino e a aprendizagem em 
um ambiente virtual. Embora as TDICs tenham ampliado as possibili-
dades pedagógicas (Kenski, 2003), sua adoção no contexto emergencial 
também revelou lacunas, como a desigualdade no acesso à tecnologia e a 
necessidade de formação docente específica.

A adaptação ao ERE envolveu mudanças nas práticas pedagógicas, 
reorganização do planejamento e novas formas de interação entre alunos 
e educadores. No entanto, no pós-pandemia, surgiram questionamen-
tos sobre a permanência dessas inovações tecnológicas nas estratégias 
pedagógicas cotidianas (Nóvoa, 2022). Nesse contexto, compreender os 
desdobramentos desse período é essencial para avaliar se as transformações 
docentes ocasionadas pela pandemia resultaram em mudanças duradou-
ras ou se representaram apenas respostas temporárias às circunstâncias 
excepcionais.

1 Mestranda em Educação (UNIVALI). Professora (SME / Fortaleza – CE). CV: https://is.gd/5okSqX
2 Doutorado em Educação (UNIVALI). Professora (UNIVALI). CV: https://is.gd/aTtRgu
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Este capítulo é fruto de uma pesquisa de dissertação que utilizou a 
metodologia de estado de conhecimento proposta por Morosini, Kohls-
-Santos, Bittencourt (2021), para mapear e analisar produções acadêmicas 
publicadas entre 2022 e 2024, com o objetivo de investigar como as tec-
nologias digitais empregadas durante o Ensino Remoto Emergencial se 
refletiram nas práticas pedagógicas dos professores da educação básica no 
Brasil no período pós-pandemia. Partindo da análise de teses, dissertações 
e artigos, o estudo buscou compreender se as transformações impulsio-
nadas pela pandemia foram capazes de gerar mudanças significativas na 
prática docente. A investigação orientou-se pela questão central: como as 
tecnologias digitais empregadas durante o Ensino Remoto Emergencial 
se refletiram nas práticas pedagógicas dos professores na educação básica 
do Brasil no período pós-pandemia?

Realizou-se uma busca nas bases de dados do Catálogo de Teses 
e Dissertações da CAPES, SciELO e Banco Digital de Teses e Disser-
tações - BDTD, utilizando os termos “tecnologias digitais”, “educação 
básica” e “pós-pandemia”, com delimitação temporal entre 2022 e 20243. 
Após a coleta inicial dos estudos, procedeu-se à análise e categorização 
das informações, seguida da organização sistemática dos dados, visando 
uma compreensão mais aprofundada dos achados. As investigações foram 
agrupadas em duas categorias principais, que refletem aspectos centrais 
da prática docente no contexto das Tecnologias Digitais da Informação 
e Comunicação (TDICs): “Prática Docente: o uso das tecnologias digi-
tais” e “Prática Docente: formação continuada em tecnologias digitais”. 
A análise seguiu as etapas de bibliografia anotada, sistematizada, cate-
gorizada e propositiva, conforme descrito por Morosini, Kohls-Santos, 
Bittencourt (2021).

O estudo baseou-se em autores como Kenski (2003), Moran (2007) 
e Nóvoa (2022), que enfatizam a importância da integração crítica e refle-
xiva das TDICs na educação. A análise apontou que, enquanto o ERE 
ampliou o uso de tecnologias digitais, ele também apontou fragilidades no 
sistema educacional, incluindo a desigualdade no acesso à tecnologia e a 
necessidade de formação continuada (Silva, 2022; Silva, 2023). A relevância 
da pesquisa decorre da necessidade de compreender como as mudanças 
3 As autoridades brasileiras decretaram o fim da emergência em saúde da pandemia de COVID-19 em abril 
de 2022. Fonte: https://is.gd/VEMagv.
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emergenciais se consolidaram (ou não) no cotidiano escolar, oferecendo 
subsídios para a elaboração de políticas públicas que promovam equidade 
tecnológica, capacitação docente e práticas pedagógicas inovadoras.

Os resultados da pesquisa ampliam as discussões acadêmicas ao 
abordar o impacto das Tecnologias Digitais da Informação e Comuni-
cação (TDICs) na educação básica brasileira, ressaltando a necessidade 
de consolidar práticas pedagógicas integradas ao uso efetivo dessas 
ferramentas digitais pós-pandemia (Silva, 2022; Silva, 2023; Schuster, 
Schlemmer, Ferrarini, Da Rosa e Simões Neto, 2023). A análise aponta 
a relevância do desenvolvimento contínuo de competências docentes, 
imprescindíveis para a utilização crítica e intencional das tecnologias 
digitais no cenário educacional atual. Nesse contexto, o estudo aponta 
para a necessidade de elaboração de políticas educacionais e programas 
de formação continuada que fomentem uma adaptação sustentável 
às transformações digitais. Essa perspectiva ressalta a importância de 
iniciativas que capacitam os profissionais da educação e promovam a 
incorporação estratégica das tecnologias digitais no ambiente escolar 
de forma duradoura.

EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL: POLÍTICAS, DESAFIOS E 
PERSPECTIVAS

O conceito de educação básica no Brasil foi concebido como uma 
resposta às desigualdades históricas educacionais, além de promover a 
igualdade de oportunidades e superar a exclusão social por meio da demo-
cratização do acesso ao conhecimento. Regulamentada pela Constituição 
Federal de 1988 (Brasil, 1988) e organizada pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) de 1996 (Brasil, 1996), a educação básica 
abrange as etapas da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio. Essas normativas asseguram a gratuidade e a obrigatoriedade da 
educação para crianças e jovens de 4 a 17 anos, enfatizando não apenas 
o acesso universal, mas também a equidade, a inclusão e a valorização 
dos profissionais da educação. Além disso, destacamos a importância de 
mecanismos de avaliação e controle como instrumentos para monitorar 
e melhorar a qualidade do ensino.
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Nesse contexto, políticas públicas como o Plano Nacional de Edu-
cação (PNE) e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica (Fundeb) desempenham um papel central na garantia de recursos 
financeiros e na redução das desigualdades regionais, ampliando o acesso à 
educação e promovendo melhorias. nas condições de ensino. No entanto, 
a eficácia dessas políticas está intrinsecamente ligada à alocação de recursos 
suficientes e à gestão eficiente dos mesmos, como argumentado por Cury 
(2008). O compromisso com a expansão da educação básica é, portanto, 
necessário para combater as desigualdades sociais e regionais, além de 
fomentar o desenvolvimento econômico e social do país.

A gestão da educação básica no Brasil é caracterizada pela divisão 
de responsabilidades entre os entes federativos — União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios — sendo que cada um deles possui atribuições 
específicas. Enquanto os municípios são responsáveis pelo atendimento 
da educação infantil, os estados assumem a responsabilidade pelo ensino 
médio. Nesse contexto, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
surge como um instrumento orientador, estabelecendo as competências 
e habilidades essenciais para a formação dos estudantes em todos os níveis 
da educação básica. A BNCC também introduz inovações pedagógicas, 
como o protagonismo digital, o pensamento computacional e a integra-
ção das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs). 
Esses elementos têm como objetivo preparar os alunos para os desafios 
de um mundo tecnológico em constante evolução, ao mesmo tempo em 
que promovem o uso crítico e ético dessas ferramentas no processo de 
aprendizagem (Brasil, 2020).

No âmbito da docência, o perfil do corpo docente da educação 
básica no Brasil é marcadamente feminino, com mulheres representando 
79,2% dos professores, segundo o Censo Escolar de 2023. Essa predo-
minância é ainda mais acentuada na educação infantil, onde elas são 
específicas mais de 94% dos profissionais. No que se refere à qualificação 
docente, apesar dos avanços e do aumento do número de professores 
com formação superior e pós-graduação, ainda persistem desafios, tais 
como a inadequação da formação em determinadas áreas, como Língua 
Estrangeira, e as desigualdades regionais no acesso a uma formação 
docente de qualidade.
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A prática docente, conforme Imbernón (2000) e Freire (1996), é 
moldada pelas interações sociais e contextuais, exigindo reflexividade, 
autonomia e compromisso ético-político com a transformação social. 
Nesse sentido, a formação continuada surge como elemento primordial 
para enfrentar as demandas educacionais contemporâneas, promovendo 
não apenas a atualização pedagógica, mas também o fortalecimento da 
identidade profissional. Autores como Nóvoa (2022) e Pimenta (1999) 
destacam que condições de trabalho adequadas e um ambiente colaborativo 
são fundamentais para a valorização da profissão docente. Esses autores 
convergem na perspectiva de que a docência deve transcender o domínio 
técnico, integrando dimensões críticas, éticas e estéticas como elementos 
centrais para a promoção de uma educação inclusiva e de qualidade.

TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO: TRANSFORMAÇÕES 
CONTEMPORÂNEAS E DESAFIOS NA INTEGRAÇÃO DAS 
TDICS

A evolução tecnológica tem desempenhado um papel importante 
na redefinição das dinâmicas sociais, culturais e educacionais, configu-
rando-se como um elemento central para o desenvolvimento humano. 
Kenski (2013) argumenta que a “tecnologia” transcende uma simples 
noção de máquinas, incorporando qualquer criação intelectual destinada 
a atender necessidades específicas. Essa perspectiva amplia a compreensão 
do termo, destacando que as inovações tecnológicas, ao se integrarem de 
maneira natural ao cotidiano, muitas vezes passam despercebidas. Kenski 
(2013) ainda observa que as chamadas “novas tecnologias”, predominan-
temente virtuais e baseadas na informação como principal matéria-prima, 
transformaram a sociedade em uma “era da informação”, impactando 
comportamentos e estruturas sociais.

Lévy (1993) complementa essa visão ao introduzir o conceito de 
“tecnologias intelectuais”, que moldam processos de pensamento, comu-
nicação e interação, transcendem as ferramentas físicas e configuram 
redes dinâmicas e complexas. Gomez (2015) reforça essa perspectiva 
ao destacar que a tecnologia externaliza informações e assume funções 
cognitivas humanas, permitindo que os indivíduos se concentrem em 
tarefas de maior valor intelectual, como a criação de conceitos e a síntese 
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de informações. No campo educacional, Bacich (2016) e Moran (2004) 
destacam que as tecnologias digitais ampliam as possibilidades de ensino e 
aprendizagem, integrando instrumentos físicos e digitais que enriquecem 
as metodologias pedagógicas.

No Brasil, a integração das Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação (TDICs) ao sistema educacional tem sido um processo gra-
dual, mas profundamente transformador. Desde as primeiras iniciativas, 
como o Projeto EDUCOM4 em 1984, até os programas mais recentes, 
como o Programa de Inovação Educação Conectada (PIEC)5 de 2017, as 
políticas públicas buscam democratizar o acesso às tecnologias digitais nas 
escolas (Dexheimer; Silva, 2024). Contudo, Gordiano e Andriola (2022) 
identificam fragilidades nas iniciativas, como a descontinuidade de polí-
ticas e a falta de avaliações sistemáticas. Embora esses programas tenham 
desempenhado um papel fundamental na promoção da conectividade e da 
inclusão digital, ainda persistem desafios, especialmente em regiões menos 
favorecidas, marcadas por infraestrutura tecnológica precária ou obsoleta. 
Essas limitações apontam a necessidade de estratégias mais equitativas para 
garantir a universalização do acesso às tecnologias digitais e a superação 
das desigualdades regionais no contexto educacional.

A pandemia de COVID-19 acelerou a integração das TDICs no 
ensino, indicando tanto suas potencialidades quanto suas limitações. 
Rocha, Corrêa e Ferreira (2022) destacam que a migração emergencial 
para o ensino remoto revelou desigualdades no acesso à internet e aos 
dispositivos, afetando estudantes em contextos socioeconômicos vul-
neráveis. Apesar disso, as TDICs desempenharam um papel essencial 
na interação das atividades escolares, permitindo a realização de aulas 
virtuais, a interação entre professores e alunos e o compartilhamento de 
materiais didáticos. No entanto, a falta de políticas públicas específicas e 
a dependência de plataformas privadas limitaram a eficácia das iniciativas 
durante a crise sanitária (Arruda, 2020; Nóvoa, 2022).

4 O Projeto Brasileiro de Educação e Computador (EDUCOM), criado em 1984, foi uma iniciativa governamental 
que visava analisar a viabilidade da informatização do ensino público brasileiro.
5 O Programa de Inovação Educação Conectada (PIEC) foi criado em 2017 com o objetivo de apoiar a 
universalização do acesso à internet em alta velocidade e promover o uso pedagógico das tecnologias digitais 
na educação básica no Brasil.
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Nesse contexto, a formação docente emerge como um aspecto prin-
cipal na integração das TDICs ao processo educacional. Imbernón (2000) 
destaca a importância da formação continuada para que os professores 
desenvolvam competências digitais e metodológicas que lhes permitam 
adaptar-se às transformações educacionais. Gatti (2020) reforça essa pers-
pectiva ao destacar que a capacitação docente deve incluir o domínio de 
ferramentas tecnológicas, o desenvolvimento de metodologias inovadoras e 
a promoção de práticas reflexivas. Pretto (2017) complementa ao enfatizar 
que a formação docente deve transcender o aspecto técnico, incentivando 
a criação de conteúdos criativos e o uso crítico das tecnologias no ensino.

A integração das Tecnologias Digitais da Informação e Comuni-
cação (TDICs) ao contexto educacional apresenta instigações, exigindo 
uma abordagem crítica e equilibrada. Embora essas tecnologias ampliem o 
acesso ao conhecimento e permitam a personalização do ensino, também 
trazem riscos importantes, como a dependência tecnológica e a potencial 
ampliação das desigualdades sociais. A experiência emergencial de ensino 
remoto durante a pandemia de COVID-19 indicou desafios na prepa-
ração prévia dos professores, além de fragilidades nas políticas públicas 
que deveriam garantir a inclusão digital e a equidade educacional (Sousa, 
Pinto e Fialho, 2021).

A reformulação dos currículos escolares apresenta-se como uma 
estratégia para integrar de forma eficaz as Tecnologias Digitais da Infor-
mação e Comunicação (TDICs) ao processo educacional no cenário atual. 
De acordo com Arruda (2020), a adoção de inovações tecnológicas no 
ensino deve focar na capacitação dos estudantes para enfrentar os desafios 
e demandas de uma sociedade progressivamente digitalizada. Para tanto, 
essa transformação curricular exige investimentos substanciais em infraes-
trutura tecnológica, além do fortalecimento da formação continuada de 
docentes e do desenvolvimento de métodos pedagógicos que garantam 
uma aprendizagem inclusiva e contextualizada, adequado as demandas.

As TDICs possuem potencial para reconfigurar o processo edu-
cativo pós pandemia, oferecendo novas possibilidades para o ensino e a 
aprendizagem. Contudo, sua integração efetiva exige políticas públicas 
consistentes e estratégias de implementação baseadas na equidade. Além 
disso, a formação docente desempenha papel central nesse processo, sendo 
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necessária para capacitar educadores a utilizar as tecnologias digitais de 
forma intencional. Investimentos em infraestrutura tecnológica (redes 
wi-fi, aparelhos e recursos) são igualmente necessários para garantir que 
todos os estudantes tenham acesso a esses recursos, independentemente 
de sua localização geográfica ou condição socioeconômica.

A integração das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDICs) como ferramentas complementares no ensino pós-pandêmico 
exige uma abordagem que transcenda a mera inserção de equipamentos 
ou plataformas digitais no ambiente escolar. É necessário que essa integra-
ção seja acompanhada por uma análise crítica e por estratégias inclusivas 
que garantam a equidade no acesso e na utilização dessas tecnologias nos 
processos de ensino atuais. Para atingir esse objetivo, faz-se necessária a 
implementação de políticas públicas integradas, a atualização dos currí-
culos escolares e a capacitação docente específica. Somente por meio dessa 
articulação será possível promover uma educação de qualidade, alinhada às 
demandas de uma sociedade em constante evolução (Reis e Negrão, 2022).

CONSIDERAÇÕES

Os resultados deste estudo ressaltam o impacto das Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) na educação básica bra-
sileira durante o período pandêmico, indicando transformações relevantes 
nas estratégias de ensino e desafios estruturais que persistem no contexto 
pós-pandêmico. A experiência dos docentes no Ensino Remoto Emergencial 
(ERE) destacou a habilidade no uso das tecnologias digitais para enriquecer 
o processo de ensino-aprendizagem, promovendo inovações como a diver-
sificação de recursos didáticos, o fortalecimento da autonomia discente e 
a adoção de metodologias ativas e plataformas digitais. No entanto, esta 
experiência também revelou fragilidades estruturais do sistema educacional, 
como desigualdades no acesso à tecnologia digital, carências na formação 
docente e ausência de recursos tecnológicos nas escolas.

A integração sustentável das TDICs no ensino básico pós pandemia 
requer uma abordagem sistêmica, que articule esforços de diferentes agentes 
educacionais e promova ações coordenadas em três eixos fundamentais: 
investimentos em infraestrutura digital (internet, equipamentos, platafor-
mas digitais), formação continuada específica para os docentes e políticas 
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de inclusão digital. Os investimentos direcionados são indispensáveis ​​para 
superar as limitações impostas pela conectividade insuficiente e pela falta 
de equipamentos tecnológicos em escolas de regiões vulneráveis. Além 
disso, a formação docente deve ser uma prioridade estratégica, oferecendo 
programas contínuos e específicos que preparam os professores para o uso 
pedagógico das TDICs, com foco tanto no domínio técnico quanto na 
aplicação pedagógica dessas ferramentas.

As políticas públicas de inclusão digital são base para o fortaleci-
mento das práticas pedagógicas mediadas pelas Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação (TDICs), sendo fundamentais para garantir a 
igualdade no acesso às tecnologias e mitigar desafios que limitam o impacto 
das inovações educacionais. Medidas como a distribuição de dispositivos 
móveis, subsídios para acesso à internet e a instalação de laboratórios de 
informática nas escolas, são iniciativas para garantir que estudantes e 
professores disponham das condições para integrar as TDICs de forma 
eficaz e duradoura em suas práticas pedagógicas.

Este estudo fornece contribuições para a formulação de políticas 
educacionais que visam a promoção e a consolidação dos avanços tecno-
lógicos implementados durante o Ensino Remoto Emergencial (ERE), ao 
mesmo tempo em que fomenta a inovação no ensino básico brasileiro pós 
pandemia. Ao investigar o papel das Tecnologias Digitais da Informação 
e Comunicação (TDICs) na transformação das práticas pedagógicas, a 
pesquisa não apenas enriquece o conhecimento acadêmico sobre o tema, 
mas também orienta o desenvolvimento de estratégias educacionais que 
demandam o fortalecimento de competências e habilidades digitais. Essas 
competências são fundamentais para preparar tanto estudantes quanto 
professores para os desafios de uma sociedade cada vez mais digitalizada, 
promovendo práticas pedagógicas que sejam mais criativas, dinâmicas e 
alinhadas às exigências contemporâneas do ensino.

Em conclusão, as inovações pedagógicas implementadas durante o 
período pandêmico foram importantes para enfrentar os desafios estru-
turais e assegurar a continuidade de práticas transformadoras no âmbito 
das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) na 
atualidade. A promoção de uma integração sustentável das TDICs no 
ensino básico pós-pandêmico representa uma oportunidade para o sistema 
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educacional brasileiro evoluir em direção a um modelo mais inovador. Esse 
novo contexto expande as possibilidades de ensino e aprendizagem, além 
de contribuir para a construção de uma educação capaz de enfrentar os 
desafios contemporâneos e se adaptar aos novos cenários impostos pelas 
adversidades do mundo atual.
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TECNOLOGIAS EMERGENTES EM EDUCAÇÃO

Cleber Ferreira Sena1

INTRODUÇÃO

Sob uma perspectiva contemporânea e futurista, a relação entre 
educação, currículo e novas tecnologias está se tornando cada vez mais 
estreita e profunda. As revoluções tecnológicas avançam rapidamente, 
influenciando diretamente a dinâmica das salas de aula e as diretrizes 
curriculares educacionais. A internet, computadores, smartphones, inte-
ligência artificial e várias outras tecnologias já fazem parte da realidade 
educacional no Brasil e no mundo (Siqueira et al., 2021).

Analisando o passado recente, a pandemia de COVID-19 acelerou 
a integração das novas tecnologias digitais, que estava ocorrendo de forma 
gradual, exigindo uma adaptação rápida no processo de aprendizado, 
especialmente para os professores (Santos et al., 2024a). O uso de novas 
tecnologias em sala de aula e seu potencial para melhorar a relação ensi-
no-aprendizagem ainda gera insegurança e incertezas entre os docentes 
(Lino et al., 2024).

Os currículos educacionais também tiveram que se adaptar a essa 
nova realidade, onde a informação e o conhecimento circulam em tempo 
real globalmente. Métodos de avaliação, objetivos de aprendizagem, polí-
ticas orientadoras e diversos outros critérios formadores dos currículos 
educacionais estão passando por profundas transformações para se ajustar 
a essa nova era. As redes sociais, ambientes de aulas virtuais, aplicativos 
e sites de pesquisa acadêmica estão cada vez mais inseridos no cotidiano 
escolar de uma maneira positiva e irreversível (Lino et al., 2024).

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRA-
SIL, 2018), as tecnologias têm sido incorporadas aos programas de ensino 
locais com o intuito de melhorar as práticas pedagógicas, promovendo 

1 Doutorado em Ciências Jurídico-Sociais (UMSA, Argentina). Professor (IFBA).  
CV: http://lattes.cnpq.br/9499505308173683
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métodos que tornem a aprendizagem mais significativa para os alunos. 
Isso visa despertar maior interesse entre os estudantes e envolvê-los ativa-
mente na construção do conhecimento, justificando assim a importância 
desse estudo que tem por objetivo discutir as tecnologias emergentes na 
educação utilizando uma abordagem qualitativa, baseada em uma revisão 
bibliográfica de literatura narrativa.

TECNOLOGIAS EMERGENTES NA EDUCAÇÃO

Conceitos fundamentais
A integração da tecnologia na educação tem sido uma jornada 

contínua de evolução e adaptação, marcada tanto por desafios quanto 
por oportunidades significativas para o ensino e a aprendizagem (Santos 
et al., 2024a). O panorama histórico dessa inclusão revela uma progressão 
desde o uso de ferramentas simples, como slides e retroprojetores, até a 
adoção de tecnologias digitais avançadas, como tablets, smartphones e 
plataformas de aprendizagem online. Essa transição reflete não apenas 
os avanços tecnológicos, mas também uma mudança na percepção sobre 
o papel da tecnologia na educação (Narciso et al., 2024b).

O rápido avanço tecnológico e a crescente digitalização da sociedade 
trazem novos desafios e oportunidades para o sistema educacional. Nesse 
cenário, a incorporação eficaz de tecnologias ao currículo escolar torna-se 
essencial para responder às exigências de um mundo cada vez mais inter-
conectado e dependente de habilidades digitais. Essa abordagem vai além 
da simples inclusão de ferramentas tecnológicas no ensino, abrangendo a 
reformulação de estratégias pedagógicas e currículos para capacitar indi-
víduos a navegar e prosperar na era digital (Santos et al., 2024b).

As tecnologias emergentes, como as Tecnologias Digitais da Infor-
mação e Comunicação (TDICs), se tornaram um elemento essencial no 
cenário educacional atual. Além disso, a interatividade e as metodologias 
inovadoras desempenham um papel vital na educação contemporânea. 
A interatividade possibilita uma comunicação rica e significativa entre 
os alunos e os ambientes digitais, enquanto as abordagens pedagógicas 
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inovadoras colocam o aluno no centro do processo de aprendizagem, 
promovendo a resolução de problemas, a criatividade e a colaboração 
(Lino et al., 2024).

As primeiras tecnologias aplicadas ao contexto educacional facilita-
ram as interações humanas, eliminando barreiras geográficas e aprimorando 
os processos de aprendizado. A Internet fortalece a ideia de preparação 
contínua dos profissionais da educação para utilizar diversas tecnologias, 
não apenas pela rapidez na disseminação de informações, mas também por 
promover novos modelos de interação (Siqueira et al., 2021). E, o conceito 
de Educação 4.0 apoia um processo de ensino contínuo, diferindo das 
metodologias tradicionais que, são aplicadas atualmente com foco apenas 
na identificação de erros e acertos dos alunos, sem considerar o aprendi-
zado adquirido durante o processo (Maria; Muñoz; Nicacio, 2024). O 
professor 4.0 deve ser perceptivo e flexível, criando condições adequadas 
às exigências desse novo modelo de ensino (Narciso et al., 2024b).

As novas formas de gestão do conhecimento, a valorização de conteú-
dos digitais e a transformação digital associada à Indústria 4.0 demandarão 
novas competências dos docentes. Será necessário superar os modelos 
didáticos pedagógicos tradicionais, permitindo uma maior fluidez e des-
construção do paradigma educacional convencional. Todos os envolvidos 
precisarão se adaptar rapidamente a essa nova gestão do conhecimento 
(Lino et al., 2024; Lopes; Castro; Oliveira, 2024; Sharma, 2019).

Essas tecnologias se aplicam a todos os períodos da educação, desde 
a educação infantil até o ensino superior, proporcionando ferramentas 
inovadoras que enriquecem o processo de ensino e aprendizagem em todas 
as fases do desenvolvimento acadêmico. Na sociedade contemporânea, 
mesmo antes de aprenderem a ler e escrever de maneira tradicional, mui-
tas crianças já usam e conseguem explorar tablets e smartphones (Lopes; 
Castro; Oliveira, 2024).

No âmbito educacional, a IA estar se tornando cada vez mais pre-
sente, proporcionando experiências de aprendizagem adaptativas e perso-
nalizadas, o que melhora significativamente o engajamento e a eficiência 
dos alunos. Sistemas de tutoria inteligente exemplificam essa aplicação 
prática, oferecendo feedback e suporte personalizados aos alunos, ajus-
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tando os materiais de ensino de acordo com as dificuldades identificadas. 
Além disso, assistentes virtuais facilitam a comunicação e a organização 
de tarefas, enriquecidos pelo PLN, permitindo interações mais naturais 
e eficientes (Santos et al., 2024a).

Contribuições para Ensino e Aprendizagem
As Tecnologias Emergentes (TE) estão cada vez mais presentes no 

cotidiano dos alunos desde cedo. Diante deste cenário, é evidente que 
as instituições de ensino não podem ignorar uma cultura que tem uma 
incidência cada vez maior nas relações sociais. Nas discussões voltadas para 
a educação, é fundamental reconhecer que a formação docente merece 
atenção especial (Almeida, 2024).

Na contemporaneidade da sala de aula, é essencial que os educa-
dores assumam o papel de guias orientadores, em vez de serem apenas 
transmissores de conteúdo. As aulas devem ser voltadas para a pesquisa e 
experimentação, enquanto as instituições de ensino precisam promover 
redes de aprendizagem interconectadas entre professores e alunos, possi-
bilitando a aquisição de conhecimento tanto no ambiente escolar quanto 
fora dele (Lino et al., 2024).

Diante disso, percebe-se que a contemporaneidade trouxe consigo 
um desafio significativo no campo educacional, onde a evolução tecno-
lógica tem sido fundamental na redefinição do currículo e das práticas 
pedagógicas. A história do currículo, desde seus primórdios nos Estados 
Unidos até sua influência no Brasil, reflete uma busca contínua por métodos 
mais eficazes de educação, com foco no desenvolvimento do aluno como 
um sujeito ativo e crítico (Moretto, 2011).

Alguns estudos, como o de Lopes, Castro e Oliveira (2024) e Almeida 
(2024) consideram ainda insuficiente o reconhecimento da necessidade 
formativa dos professores para o uso pedagógico das tecnologias na edu-
cação, apesar de muitas pesquisas estarem sendo desenvolvidas sobre este 
tema no Brasil.

Sobre as teorias pedagógicas que sustentam o uso das TE na educa-
ção, Oliveira (2020) destaca a importância do construtivismo e da apren-
dizagem significativa, argumentando que a integração das tecnologias 
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digitais no ensino deve ser vista como uma oportunidade para promover 
uma aprendizagem ativa, na qual o aluno é o protagonista de seu processo 
educativo. Essa perspectiva ressalta a necessidade de estratégias pedagógicas 
que não apenas utilizem tecnologias digitais como ferramentas de ensino, 
mas que também fomentem uma mudança paradigmática na relação entre 
aluno, conhecimento e professor.

Além disso, Silva et al. (2022) discutem como as metodologias ativas, 
apoiadas por tecnologias digitais, podem ser aplicadas para aumentar o 
engajamento dos alunos e promover um aprendizado mais efetivo e sig-
nificativo. Essa visão corrobora a ideia de que a integração de tecnologias 
digitais na educação, junto com uma abordagem pedagógica inovadora, 
é essencial para atender às demandas de um cenário educacional em 
constante evolução.

Portanto, ao serem incorporadas como ferramentas de ensino-apren-
dizagem, as tecnologias digitais oferecem uma série de benefícios, incluindo 
maior acessibilidade ao conteúdo, personalização da aprendizagem e a 
possibilidade de interações dinâmicas entre alunos e professores (Narciso 
et al. 2024a, 2024b; Santos et al., 2024a, 2024b).

No entanto, a incorporação dessas tecnologias deve ser feita de 
maneira planejada e cuidadosa. A simples presença de tecnologia não 
assegura uma educação de qualidade; é crucial que a integração tecnoló-
gica seja acompanhada de uma sólida estratégia pedagógica. Para que essa 
transformação seja bem-sucedida, é essencial que os educadores estejam 
bem-preparados para utilizar essas tecnologias de forma eficaz. A formação 
contínua dos professores no uso de novas tecnologias é fundamental para 
garantir que o currículo atenda às necessidades dos alunos na era digital. 
Embora a tecnologia tenha o potencial de transformar o currículo, a efi-
cácia dessa transformação depende de um planejamento cuidadoso e da 
capacitação adequada dos educadores (Lino et al., 2024).

Práticas e Exemplos
A incorporação de tecnologias digitais nas salas de aula convencionais 

representa uma transformação no paradigma educacional, introduzindo 
um modelo de ensino híbrido que integra componentes presenciais e 
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virtuais. Essa abordagem visa atender às exigências contemporâneas por 
uma educação mais flexível, acessível e personalizada, adaptando-se às 
necessidades individuais dos alunos. Nesse cenário, o ensino híbrido apre-
sentado no estudo de Narciso et al., (2024c) surge como uma estratégia 
para aprimorar a experiência de aprendizagem, permitindo acesso a uma 
variedade de conteúdos e promovendo interações didáticas inovadoras.

A incorporação de TE na educação infantil, especialmente a robótica 
educacional, é reconhecida como uma prática promissora para o desenvol-
vimento de habilidades fundamentais em crianças pequenas (Pachêco et 
al., 2024). Como ferramenta educacional, a robótica introduz os alunos 
a conceitos de ciências, tecnologia, engenharia e matemática de maneira 
intuitiva e interativa, promovendo habilidades essenciais como resolução 
de problemas, pensamento crítico e trabalho em equipe. Estudos como 
de Pachêco et al., (2024) demonstram que essa tecnologia pode melhorar 
o aprendizado em diversos ambientes educacionais, beneficiando tanto 
estudantes de escolas públicas quanto privadas ao desenvolver capacidades 
importantes para o século XXI.

Em relação à modalidade EaD de ensino superior, um estudo 
(Maria; Muñoz; Nicacio, 2024) focando em um curso de Mestrado em 
Tecnologias Emergentes em Educação da Must University, a pesquisa 
buscou entender como os mestrandos percebem a relação entre professor 
e aluno, com ênfase na presencialidade virtual, formação humanizada e 
interatividade. Realizada com 274 alunos de uma instituição privada, a 
investigação revelou, que os alunos valorizam a flexibilidade oferecida pela 
EaD e as ricas interações humanas com a equipe pedagógica, destacando 
a importância de uma abordagem humanizada e interativa para uma 
formação stricto sensu de qualidade. Esses achados contribuem para o 
estudo das Tecnologias Emergentes ao demonstrar que a integração de 
práticas humanizadas e interativas na EaD pode melhorar significativa-
mente a experiência educacional e os resultados acadêmicos dos alunos.

Por sua vez, a integração de tecnologias digitais no ensino presencial 
básico é um elemento importante na transformação das práticas educati-
vas atuais. Segundo Narciso et al., (2024) a incorporação de Sistemas de 
Gestão de Aprendizagem (LMS), aplicativos educacionais e tecnologias de 
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realidade aumentada, entre outros, demonstra um esforço para enriquecer 
o ambiente de aprendizagem, tornando-o mais interativo e adaptável às 
necessidades dos alunos.

Dentro desse contexto, a combinação de metodologias ativas com 
tecnologias digitais cria um ambiente altamente propício para a apren-
dizagem significativa. Abordagens como sala de aula invertida, aprendi-
zagem baseada em projetos e gamificação se beneficiam diretamente da 
integração de ferramentas digitais (Balsan; Franz; Souza, 2019). Silva et 
al. (2022) destacam que o uso de metodologias ativas apoiadas por tecno-
logias digitais aumenta a interação entre alunos e conteúdo, facilitando a 
construção colaborativa e engajada do conhecimento.

Especificamente, a realidade aumentada oferece oportunidades para 
explorar conteúdos educacionais de maneiras inovadoras (Narciso et al., 
2024a; Pachêco et al., 2024). Narciso et al (2024) observa que a realidade 
aumentada permite a criação de experiências imersivas em sala de aula, 
onde os alunos podem interagir com conceitos e fenômenos de forma 
dinâmica, superando as limitações do ensino tradicional. Esta abordagem 
destaca o potencial transformador das tecnologias digitais na educação, 
proporcionando experiências de aprendizagem que vão além dos limites 
físicos da sala de aula (Narciso et al., 2024c, 2024b; Pachêco et al., 2024).

Além disso, o uso de LMS e aplicativos educacionais facilita o acesso 
a uma ampla gama de recursos pedagógicos, permitindo que os professo-
res personalizem o ensino de acordo com os objetivos educacionais e as 
necessidades individuais dos alunos. Barreto (2021) reforça que a imple-
mentação de LMS nas escolas permite um acompanhamento mais preciso 
do progresso dos alunos e oferece uma plataforma para a distribuição de 
materiais didáticos e a realização de avaliações online.

Há ainda a gamificação que é uma estratégia que utiliza elementos 
de jogos no processo de ensino-aprendizagem, incentivando os alunos a 
encontrarem soluções em um ambiente de aprendizado que promove o 
desenvolvimento de habilidades. A gamificação transporta os alunos para 
um contexto diferente, onde vivenciam histórias, investigam situações e 
solucionam problemas, pois os jogos atendem a necessidades humanas 
básicas, como prazer e satisfação (Pimenta; Santos, 2021).
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Os jogos podem ser uma estratégia motivadora na educação, asso-
ciando prazer e engajamento ao aprendizado em uma linguagem compatível 
com a realidade atual. Diversão e seriedade coexistem nesse processo, e jogar 
influencia positivamente aspectos cognitivos, culturais, sociais e afetivos. 
Diversas pesquisas e iniciativas buscam melhorar e aumentar a motivação 
e o engajamento dos alunos, incluindo a gamificação. Os elementos dos 
jogos, como recompensas, status e desafios, estão relacionados a desejos e 
necessidades humanas. A gamificação pode ser utilizada na educação para 
motivar e engajar os alunos, tornando-os mais participativos e aumentando 
sua interação (Koster, 2004; Klock et al., 2014).

A aprendizagem maker envolve uma abordagem baseada em pro-
jetos, significativa e colaborativa, visando a resolução de problemas e a 
construção de artefatos através de processos de fabricação digital ou física. 
Esta abordagem incentiva os alunos a transformarem ideias em produtos, 
proporcionando uma aprendizagem mais significativa, motivadora e 
memorável (Blikstein; Valente; Moura, 2020).

Os recursos educacionais abertos são definidos como materiais 
de ensino, aprendizado e pesquisa, disponíveis em qualquer formato ou 
mídia, que estão em domínio público ou licenciados de forma aberta, 
permitindo seu uso ou adaptação por terceiros. Além de valorizar práti-
cas de aprendizagem alinhadas à cultura web, são considerados um dos 
impulsionadores de novas configurações de ensino e aprendizagem (Leite; 
Latanza, 2014).

Por fim, os Algoritmos de IA estão sendo utilizados para criar con-
teúdo educacional personalizado, tornando o aprendizado mais envolvente 
e efetivo. A implementação da IA na educação oferece benefícios, como a 
personalização do aprendizado e a criação de percursos de aprendizagem 
adaptados às necessidades individuais dos alunos. Para os professores, a 
IA fornece ferramentas para planejamento, avaliação e feedback, além 
de automatizar tarefas administrativas, reduzindo a carga de trabalho. 
As instituições educacionais também se beneficiam da eficiência opera-
cional proporcionada pela IA melhorando a gestão e a administração dos 
processos educacionais (Ludermir, 2021; Vicari, 2021).
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O futuro da educação envolverá uma parceria entre humanos e tec-
nologia, garantindo uma aprendizagem mais inteligente e eficiente (Balsan; 
Franz; Souza, 2019). A educação 4.0 se caracteriza pela personalização do 
processo de aprendizagem, onde os alunos têm total flexibilidade para 
serem os arquitetos de seu próprio caminho, com a liberdade de aspirar, 
abordar e alcançar seus objetivos educacionais e profissionais de acordo 
com suas escolhas (Mokhtar; Alshboul; Shahin, 2019).

A Educação 4.0 deverá ser capaz de proporcionar ensino persona-
lizado e aprendizagem significativa, requisitos essenciais que serão viabi-
lizados pelas ferramentas e recursos tecnológicos acessíveis a educadores 
e instituições de ensino (Balsan; Franz; Souza, 2019; Sharma, 2019).

A transformação na gestão do ensino e aprendizagem em resposta à 
Educação 4.0 visa formar indivíduos criativos e inovadores. As habilidades 
necessárias para o século XXI incluem liderança, colaboração, criativi-
dade, alfabetização digital, comunicação eficaz, inteligência emocional, 
empreendedorismo, cidadania global, resolução de problemas e trabalho 
em equipe (Siqueira et al., 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo discutiu a integração de tecnologias emergentes na 
educação e suas implicações para o ensino e a aprendizagem. Conclui-se 
que a tecnologia, quando bem integrada e acompanhada de estratégias 
pedagógicas inovadoras, tem o potencial de transformar o ambiente 
educacional. A personalização do ensino, a interatividade e a adaptação 
dos currículos são aspectos fundamentais para atender às necessidades 
dos alunos na era digital.

Para que a implementação dessas tecnologias seja bem-sucedida, é 
preciso que os educadores recebam formação contínua e que as instituições 
de ensino invistam em infraestrutura tecnológica adequada. A Educação 
4.0 não apenas responde às demandas contemporâneas, mas também 
prepara os alunos para serem agentes ativos e críticos em uma sociedade 
cada vez mais digital.
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A pesquisa destacou a importância de metodologias ativas e da 
gamificação como ferramentas para aumentar o engajamento dos alunos 
e promover uma aprendizagem significativa. Além disso, o uso de IA e 
recursos educacionais abertos demonstra o vasto potencial das tecnologias 
digitais para personalizar e enriquecer o processo educativo.
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TECNOLOGIAS ASSISTIVAS PARA EDUCAÇÃO 
PÚBLICA INCLUSIVA: TESES E DISSERTAÇÕES 
BRASILEIRAS

Vitória Geovanna de Assis Pereira1

Anna Cláudia dos Santos Nobre2

INTRODUÇÃO

A humanidade passou por uma série de marcos relevantes que 
causaram uma disruptura na sua forma de agir e resolver problemas. O 
mesmo ocorreu com a tecnologia da informação que surgiu da conjugação 
entre matemática e a evolução da eletrônica a partir da Segunda Guerra 
Mundial (Baptista; 2024). Nesse contexto das tecnologias que estão 
causando transformação estão as tecnologias assistivas que são (Valença 
et al.; 2024, p. 3)

recursos essenciais para promover a inclusão e a autonomia 
de pessoas com deficiência ou dificuldades específicas. Elas 
abrangem uma ampla gama de dispositivos, ferramentas e 
sistemas projetados para superar barreiras físicas, sensoriais, 
cognitivas ou comunicativas.

Nessa definição é possível perceber que as tecnologias assistivas têm 
um papel crucial na promoção da inclusão e na redução de desigualdades. 
Elas não apenas atendem a necessidades específicas de indivíduos, mas 
também têm o potencial de quebrar barreiras sociais e econômicas. No 
contexto brasileiro, a implementação dessas tecnologias pode ser um passo 
significativo em direção à realização dos princípios constitucionais de igual-
dade e dignidade para todos os cidadãos. Ao integrar essas ferramentas no 
ambiente escolar, por exemplo, é possível apoiar estudantes com diversas 
necessidades, garantindo que todos tenham as mesmas oportunidades de 
aprendizagem e desenvolvimento.

1 Graduanda Sistemas de Informações (UFRN). CV: https://is.gd/1rlvZQ
2 Doutora em Administração (UFRN). Docente (UFRN). CV: https://is.gd/5cona3
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Diante disso, esta pesquisa tem como objetivo identificar a utilização 
das tecnologias, softwares e hardwares na educação pública inclusiva e a 
importância dos seus usos como facilitadores na aprendizagem dos indi-
víduos com necessidades específicas, por meio de uma revisão sistemática 
da literatura realizada em teses e dissertações brasileiras.

DESENVOLVIMENTO

Como forma de atingir o objetivo desta pesquisa foi realizada uma 
busca utilizando a string “tecnologia assistiva educação inclusiva pública” 
no banco de teses e dissertações da Capes e foram identificados 21 estu-
dos; contudo 3 desses não estavam disponíveis na íntegra para análise. 
Diante disso, o corpus desta pesquisa é composto por 18 estudos, conforme 
Quadro 01.

Quadro 1 – Corpus da pesquisa

Id. Tipo Ano Autor Instituição Área do 
curso

E1 Dissertação 2023 Rayuska Dayelly de 
Andrade

UERN Ensino

E2 Dissertação 2023 Tatiana Aparecida Almon-
frey

FUCAPE Contábeis

E3 Dissertação 2022 Ana Paula de Sousa 
Moraes

UFRR Educação

E4 Tese 2022 Christiane da Costa Bruce UFAM Educação

E5 Dissertação 2021 Luciene Pereira de Araujo UERJ Educação

E6 Dissertação 2015 Christiane da Costa Bruce UFAM Educação

E7 Dissertação 2015 Nely Monteiro S. de 
Carvalho

UFRRJ Educação

E8 Tese 2013 Carlos Cezar de Carvalho UFRRJ Educação

E9 Tese 2012 Simone Maria Carlos 
Gakiya

UNESP Educação

E10 Dissertação 2012 Eromi Izabel Hummel UNESP Educação
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Id. Tipo Ano Autor Instituição Área do 
curso

E11 Dissertação 2011 Daianne Serafim Martins UFRGS Design

E12 Tese 2011 Lidiane Figueira da Silva UFRJ Informática

E13 Dissertação 2010 Sonia Duarte Brandão ULBRA Ensino

E14 Dissertação 2010 Maria Terezinha P. Valen-
tini

PUCAPR Educação

E15 Dissertação 2010 Deisy Fernanda Feitosa UFBA Educação

E16 Dissertação 2009 Teófilo Alves Galvão Filho UFBA Educação

E17 Dissertação 2009 Rafael Pontes Lima UNIFAP Educação

E18 Tese 2008 Carlos Eduardo Ferrari USCS Administração

Fonte: elaboração própria (2024)

Dos 18 estudos que foram analisados, 12 deles são Dissertação de 
Mestrado e 6 deles são Teses de Doutorado. Com relação à evolução ao 
longo do tempo, observam-se que o ano com maior publicação foi o de 
2010, entretanto o Gráfico 01 demostra um procedimento de regularidade 
de publicações à volta de duas por ano, nos anos que aconteceu publicação. 
Outra observação que pode ser feita pela análise do mesmo Gráfico foi 
que entre os anos de 2008 e 2015 atingiu o maior número de publicações, 
apesar de que essa temática tenha voltado ao debate acadêmico. Isso pode 
ter ocorrido em função sobre a importância das novas tecnologias para 
promover inclusão e acessibilidade no contexto social e educacional. Para 
Galvão (2009), expressa-se que a Tecnologia Assistiva é uma nova e funda-
mental aliada para proporcionar inclusão social, especialmente com rápidos 
e recentes avanços das Tecnologias de Informação e Comunicação que 
tão tornando-se cada vez mais acessíveis. Silva (2011), relata que é através 
da Tecnologia Assistiva, como o Software Geometrix que possibilita a 
inclusão dos alunos com deficiência visual em ambientes educacionais, 
proporcionando com que os assuntos mais complexos fiquei mais acessíveis 
de compreender. Isso só é realizado por meio de recursos representados 
com materiais físicos e computacionais, possibilitando a interação e o 
aprendizado. Guida (2016), diz que a concepção da educação inclusiva 
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também está associada à implementação da Tecnologia Assistiva, que auxi-
lia a pessoa com deficiência em suas atividades escolares, proporcionando 
uma vida com autonomia e independência. Carvalho (2016), fala no modo 
geral, que a Tecnologia Assistiva foi criada para proporcionar a inclusão e 
acessibilidade a todas as pessoas da sociedade. Também é recursos e ser-
viços vistos como facilitadores do desenvolvimento de atividades diários 
das pessoas com deficiência para possibilitar e aumentar as habilidades 
funcionais e, sendo assim, ter uma vida com autonomia e independência.

Fonte: elaboração própria (2024)

Com relação a área de pesquisa, elas estão distribuídas nas mais 
diferentes áreas, especialmente a Educação com mais predominância, 
estando presente em onze dissertações. A maior parte das instituições são 
de nível federal contendo sete, duas estaduais e quatro privadas.

Entre os objetivos do estudo e, de forma estruturada com os traba-
lhos acadêmicos incluindo Teses e Dissertações onde as pesquisas estavam 
classificadas, observam-se estudos mais focados em educação inclusiva com 
a utilização da tecnologia assistiva e outras temáticas associadas sobre a 
educação no nível básico ao superior e as políticas públicas direcionadas 
as pessoas com deficiência. As pesquisas em seus objetivos trouxeram 
investigações acerca da contribuição da tecnologia assistiva na trajetória da 
educação inclusiva até a sua implementação, bem como o impacto de sua 
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efetuação neste recurso relacionado com o papel de promover a inclusão 
no contexto educacional e social.

Utilizando-se as codificações das pesquisas conforme o Quatro 
1, identifica-se que E9 se dedica em analisar as suas manifestações de 
professores do Curso de Formação Continuada em Tecnologia Assistiva 
da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho do Curso de 
Educação. Semelhante a esse, E10 aborda a Formação de professores, sendo 
direcionado as salas de recursos multifuncionais da Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho do Curso de Educação. E5 discorre da 
relação entre a fotografia e deficiência visual, a partir do ato fotográfico 
de pessoas com baixa visão da Universidade Federal do Amazonas do 
Curso de Educação. Já o trabalho E1, em seu objetivo, busca analisar as 
principais práticas pedagógicas de professores dos anos iniciais do ensino 
fundamental com relação ao uso de Tecnologia Assistiva da Universidade 
do Estado do Rio Grande do Norte do Curso de Ensino. Dessa forma, 
E3 relaciona ao uso de Tecnologia Assistiva em função das práticas de 
acessibilidade e de permanência acadêmica de pessoas com deficiência em 
nível superior. E12 visa proporcionar a inclusão de alunos com deficiência 
visual em espaços educacionais, permitindo com que os assuntos mais 
complexos fiquei mais fáceis de compreender.

Com relação às pesquisas de abrangência geral, E2 relaciona a com-
preensão das gestões escolares para incentivar a formação de alunos com 
deficiência auditiva. E4 Discute-se sobre a implantação das políticas 
públicas relacionadas aos recursos de Tecnologia Assistiva de baixo custo. 
O estudo do trabalho E6 foi elaborado em três eixos de análise: educação, 
políticas públicas de inclusão educacional e tecnologia assistiva. O estudo da 
pesquisa E7 foca em investigar o processo de inclusão de crianças e jovens 
com deficiência sensoriais, intelectuais e motoras, tendo como objetivo 
de analisar o uso de Tecnologia Assistiva e sua relação com a implemen-
tação da Política de inclusão na rede escolar. E8 observa-se o aspecto da 
acessibilidade na Biblioteca do Campus Januária, com relação ao uso da 
Tecnologia Assistiva para os alunos com deficiência. E11 procura propor 
uma metodologia para avaliação em acessibilidade no computador para 
alunos com deficiência física. E13 investiga as Tecnologias Assistivas que 
estão implementadas no processo de inclusão de um aluno com deficiência 
visual. E14 Esforçou-se em analisar as práticas pedagógicas produtivas 
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com o uso de recursos tecnológicos, visando com o foco para inclusão 
de alunos com deficiência. E15 dirigiu-se em avaliar a TV Digital, como 
uma ferramenta de formação continuada para professores. E16 analisou-
-se as possibilidades concretas dos avanços e das políticas públicas que 
possam ter uma resposta positiva em relação às dificuldades levantadas 
na pesquisa. E17 pretende compreender como ocorre o desenvolvimento 
e aprendizado de crianças com síndrome de down, através do uso de um 
Software educativo. E18 trata-se do fomento da utilização de Tecnologias 
Assistivas por pessoas cegas e com deficiência visual.

Os métodos de coleta de dados são variados, sendo o mais frequente: 
pesquisa qualitativa, que é um método de analisar estudos científicos de 
uma forma mais aprofundada, estando presente em doze dos dezoito estu-
dos (E2, E4, E8, E9, E10, E11, E13, E14, E15, E16, E17 e E18); a pesquisa 
documental também está sendo utilizada em dois estudos (E6 e E7); a 
pesquisa qualiquantitativa em um estudo (E1); a pesquisa bibliográfica em 
um estudo (E12); a pesquisa explicativa em um estudo (E5); e a pesquisa 
qualitativa com a abordagem documental em um estudo (E3).

Como uma forma de melhor compreensão dos resultados obtidos 
pelos estudos, no Quatro 2 são apresentados os resultados conforme 
mencionados pelos próprios autores.

Quatro 2 – Resultados dos estudos

Id. CITAÇÃO

E1 “Por meio dos resultados obtidos, constatamos que a inclusão e permanên-
cia dos estudantes com deficiência na escola só é exequível, se houver, 
primeiro, compromisso, respeito e condições de aprendizagem; segundo, 
se o professor, pelo menos, tiver conhecimento inclusivo para desen-
volver um trabalho adequado que atenda a necessidade do seu aluno.” 
(Andrade; 2023 p.81)

E2 “Nessa categoria buscou-se associar os resultados encontrados nas entrevistas 
que refletiam a compreensão dos gestores as diversas relações ligadas 
ao ambiente escolar: relação escola-família, relação professor-aluno e 
relação aluno-aluno.” (Almonfrey; 2023 p.39)
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E3 “O presente estudo permitiu concluir que as IES analisadas ainda estão 
em processo de construção e adaptação de locais acessíveis e maneiras 
diferentes de acesso e permanência de alunos PAEE, através do acesso as 
TA como ferramentas que permeiam essa realidade, contudo se faz importante 
novos estudos na área, afinal é por meio do acesso ao conhecimento, pelas 
trocas de ideias e interação social que as instituições implementam ações a fim 
de tornar o ensino superior um espaço cada vez mais democrático e acessível à 
todos.” (Moraes; 2022 p.71)

E4 “Os resultados do estudo indicam a ausência de trabalho articulado 
entre os professores de SRM e professores de sala comum, a ausência de 
disponibilização de materiais escolares e recursos pedagógicos de baixo custo, 
seja fornecendo os recursos prontos ou oferecendo os insumos para que esses 
recursos sejam produzidos na escola, mesmo que essa recusa de fornecimento 
de TA (por ação ou omissão) seja considerada, segundo a Lei Brasileira de 
Inclusão – Lei n. 13.146 de 2015, art. 4, cap. I, crime de discriminação contra a 
pessoa com deficiência.” (Bruce; 2022 p.9)

E5 “Um resultado, é um ponto fundamental para as questões aqui problema-
tizadas, pois reduzir a imagem desse fazer àquilo que é impresso no papel é 
desconsiderar toda uma organização e um processo que começa muito 
antes do registro em si. Ele passa pelas escolhas de um fotógrafo sobre 
qual o melhor equipamento para usar, qual o melhor posicionamento 
para fazer a imagem e o que se deseja comunicar com aquela fotografia.” 
(Araújo; 2021 p100)

E6 “Os resultados da pesquisa sinalizam para a presença de indicações em 
documentos legais e orientadores nos diversos níveis de abrangência 
a respeito dá importância da disponibilização de recursos de Tecno-
logia Assistiva na escola, a presença de relação entre o uso de recursos 
de Tecnologia Assistiva e o processo de inclusão escola de alunos com 
deficiência física e a ausência de indicações a respeito da acessibilidade 
a recursos de Tecnologia Assistiva na escola pesquisada. Isso indica 
avanços e ao mesmo tempo percalços no que se refere a implementação 
de recursos de Tecnologia Assistiva na escola.” (Bruce; 2015)

E7 “A publicação é o resultado da análise de duas Conferências Nacionais 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ocorridas nos anos de 
2006 e 2008, que visa “apresentar os avanços conquistados nos últimos 
anos nas políticas para pessoas com deficiência, fruto da participação 
popular e do diálogo democrático estabelecido entre sociedade e governo. 
A primeira conferência foi realizada entre 12 e 15 de maio de 2006 em Brasília, 
através da Secretaria Especial de Direitos Humanos, por meio do CONADE
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A primeira conferência foi realizada entre 12 e 15 de maio de 2006 em Brasília, 
através da Secretaria Especial de Direitos Humanos, por meio do CONADE 
– Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, sendo 
convocada por decreto em 14 de julho de 2005. A segunda ocorreu entre os 
dias 1º e 4 de novembro de 2008, também em Brasília, cujo tema principal 
foi “Inclusão, Participação e Desenvolvimento – Um novo jeito de avançar” 
apoiado em três eixos temáticos que são: 1 - saúde e reabilitação profissional; 
2 - educação e trabalho; e 3 – acessibilidade.” (Carvalho; 2015 p82)

E8 “Analisando e correlacionando os resultados obtidos com as questões traçadas 
no início da pesquisa, notou-se que, sob a ótica dos sujeitos entrevistados 
durante visitas e exploração dos ambientes da biblioteca, do prédio de 
aula e secretarias, foi possível perceber poucas obras de acessibilidades, 
ocorrendo algumas nos prédios antigos quando da transição de Escola 
Agrotécnica para Cefet por exigência legal. Já nos prédios novos e nas 
novas construções, inicialmente, não foi possível identificar pontos ou 
adaptação de acessibilidade, haja vista a cultura organizacional que não dá a 
devida publicidade e não tem o hábito de planejar coletivamente nem efetivar 
comunicação com os setores e os técnicos. Não se conhece os projetos arquite-
tônicos nem as plantas dos prédios, de maneira que a observação a análise e as 
sugestões muitas vezes só vão ocorrer depois dos prédios prontos. Nas secretarias 
de ensino dos cursos superiores, bem como dos cursos técnicos e nível médios até 
a data do levantamento não existiam registros, documentos que identificassem 
os estudantes com deficiência. Arguindo alguns servidores a fim de confirmar 
informações, alguns disseram que só as inscrições do processo seletivo teriam 
algumas informações, depois que o estudante ingressa não se tem dados acerca de 
necessidades de algum atendimento especial.” (Carvalho; 2013 p.102)

E9 “Em suma, os resultados alcançados neste estudo, em especial no âmbito da 
prática pedagógica, fundamentaram-se nos indicadores oferecidos pelos 
participantes, uma vez que neste estudo não foi possível utilizar outros 
procedimentos metodológicos como a observação in loco, o que faz parte 
das perspectivas de trabalho futuro desta pesquisadora; haja vista que o curto 
prazo para o desenvolvimento das atividades do mestrado não é suficiente para 
um período longo de permanência no campo da pesquisa.” (Gakiya; 2012 p150)

E10 “Os resultados apontaram: no Estudo 1, que somente alguns recursos de 
TA estão disponíveis nas SRMs; no Estudo 2, que há o desconhecimento 
das professoras quanto à utilização dos recursos; no Estudo 3, pouco 
domínio quanto às noções básicas de informática; no Estudo 4, que o 
curso de formação foi significativo; no entanto, faz-se necessária a perma-
nência da formação, principalmente no local de trabalho; no Estudo 5,
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que a rede de apoio colaborativa, no local de trabalho, é imprescindível 
para a formação do professor, é na ação da prática pedagógica que as incer-
tezas surgem quanto à melhor forma de atendimento educacional do aluno.” 
(Hummel; 2012)

E11 “Os recursos experimentados ou considerados para cada caso apontam uma 
demanda na produção e desenvolvimento de recursos de TA para o acesso ao 
computador e à comunicação alternativa. Abaixo serão destacados com base 
nos resultados, segundo o que foi identificado nos quatro casos e nas conversas 
com os professores do AEE. Justifica-se também esta demanda pela pouca dis-
ponibilidade desses recursos em âmbito nacional. * A confecção de cartões e 
pranchas de CAA personalizadas impressas ou para uso no computador 
podem ser otimizadas pelo desenvolvimento de recursos em software, 
pastas e organizadores para os cartões e pranchas, planos inclinados e recursos 
para fixação e portabilidade.
* Desenvolvimento de recursos apontadores como ponteiros de boca e 
cabeça e dispositivos laser para o acesso às pranchas impressas e/ou teclados 
com colmeia. * Desenvolvimento de vocalizadores de voz gravada desde os 
que armazenam uma mensagem, mensagens em sequência, duas ou mais 
mensagens etc. * Desenvolvimento de alternativas em teclado e mouse para 
o acesso direto;
* Desenvolvimento de softwares com opções de acessibilidade e configura-
ções dos métodos de acesso; * Desenvolvimento de acionadores de pressão 
e especializados. Já que para todos os casos, principalmente os acionadores 
de pressão podem ser utilizados para o início das práticas de acesso ou para o 
acesso indireto por varredura. Também é indispensável o desenvolvimento de 
softwares para ativação por acionadores e configurações de varredura. * Desen-
volvimento de sistemas para suporte e fixação de recursos para o acesso 
em mesas e cadeiras.” (Martins; 2011, p. 205)

E12 “os resultados obtidos comprovam que o Geometrix trouxe ganhos cogni-
tivos para os alunos, pois um dos fatores determinantes foi unir à ferra-
menta o tabuleiro com algumas marcações em relevo, o que proporcio-
nou aos alunos trabalharem com a “descoberta” obtida por experimen-
tação (mesmo que induzida), ou seja, o tabuleiro com as demarcações 
possibilita ao aluno inferir conclusões sobre conceitos geométricos sem 
a condução explícita de um professor.” (Silva; 2011, p. 106)

E13 “As entrevistas com o corpo técnico e com os professores da escola 
pesquisada foram organizadas em torno de duas categorias que nos per-
mitiram chegar aos resultados deste estudo, e revelam suas concepções 
sobre a utilização de tecnologias assistivas, e sua prática pedagógica em
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sala de aula como ferramenta facilitadora do processo inclusão desses 
alunos. Dentre os dados obtidos, apresentamos aqueles pertinentes à temá-
tica da investigação. As questões relacionadas com o uso de tecnologias e TAs 
deram origem a categoria 1 e as relacionadas com as práticas pedagógicas, a 
categoria 2. As citações extraídas dos dados fornecidos pelos professores que 
aparecem na Matriz Analítica 1 - MA1 (no Apêndice B) representam 100% das 
falas dos professores, assim como a fala da mãe (no Apêndice C) e do sujeito 
norteador da pesquisa (no Apêndice D).” (Brandão; 2010, p. 71)

E14 “Os resultados obtidos a partir das informações prestadas pela fun-
cionária concursada que responde pelo programa demonstram que os 
profissionais, incluem-se os professores, não têm informações/formação 
a respeito da educação inclusiva, como fundamentos, especificidades de 
cada deficiência, intervenção pedagógica, enfim, conhecimento mínimo 
que possibilitem o trabalho com alunos com necessidades especiais. 
Outro ponto que merece atenção é a carência de apoio técnico, devido 
ao número reduzido no que se refere ao preparo de material solicitado 
pelos professores, que permite antecipar os conteúdos desenvolvidos nas 
aulas. Além da falta de profissionais da área de saúde para orientar as eventuais 
emergências dos alunos. As dificuldades vividas pelas pessoas com necessida-
des especiais na IES pesquisada revelam que se esbarra no mais elementar dos 
problemas, qual seja a falta de verbas federais e estaduais e um não compro-
metimento dos gestores no que se refere à realidade nacional. Há, também, 
problemas pedagógicos decorrentes da falta de envolvimento dos professores 
dos diferentes departamentos pedagógicos com o problema. Frequentemente 
o aluno deficiente é considerado um “problema”, entretanto, não são demons-
tradas forças no sentido de buscar alternativas para dar respostas satisfatórias à 
resolução desse “problema”.” (Valentini; 2010, p. 84)

E15 “Os gráficos que apresentamos agora são os resultados da pesquisa 
piloto realizada em busca da construção de uma metodologia educacio-
nal alternativa. Os dados qualitativos são ferramentas que decidimos usar 
para enriquecer a nossa pesquisa qualitativa, ao ampliarem as nossas possibi-
lidades de análises e comparações diante do que levantamos neste estudo. Os 
gráficos a seguir foram colhidos através de um questionário de 13 perguntas, 
aplicados a uma amostra de 10 pessoas pertencentes à nossa população de 
pesquisa: os formadores do curso de TA.” (Feitosa; 2010, p. 74)

E16 “Os resultados deste estudo revelaram, primeiramente, a complexidade 
dessa realidade, com os diferentes fatores e variáveis influenciando 
diretamente nesse processo de apropriação da Tecnologia Assistiva para 
a inclusão, principalmente com as contradições e incongruências entre
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os modelos divergentes presentes na escola, conforme mencionei anterior-
mente. De uma maneira geral, foi possível perceber que ainda se vivencia nas 
escolas estudadas um estágio bastante inicial desse processo de apropriação e 
uso da Tecnologia Assistiva, podendo ser encontrados avanços e descobertas 
significativas, porém, ao mesmo tempo, e majoritariamente, um profundo 
desconhecimento sobre as possibilidades concretas relacionadas a essa tecnolo-
gia, sobre os princípios da Educação Inclusiva, ou mesmo, sobre as realidades, 
potencialidades e necessidades dos alunos com deficiência. Ou seja, ainda se 
paga um alto preço pelo longo e sombrio período da história 332 da huma-
nidade em que as pessoas com deficiência estiveram praticamente invisíveis e 
ausentes do convívio social” (Galvão Filho; 2009, p. 331)

E17 “Assim, percebe-se que foi possível atingir, a partir dos resultados da 
pesquisa, o objetivo que era analisar e comparar como ocorre o desenvol-
vimento e o aprendizado das crianças com síndrome de Down, diante de 
atividades habituais realizadas em sala de aula e de atividades apresen-
tadas através do software educacional PAPADO, a partir da formação de 
dois grupos, com duas crianças cada, em que as atividades habituais e com o 
software eram realizado em sequências invertidas. Tem-se o software educa-
cional PAPADO, nesse caso, como importante recurso educacional quando 
utilizado através da mediação pedagógica dos professores no aprendizado da 
criança com síndrome de Down, como instrumento capaz de potencializar sua 
habilidade na memória visual e que possa ser inserido no contexto dos núcleos 
de atendimento educacional especializado, enquanto instrumento pedagógico 
a ser utilizado como apoio pelos profissionais que venham a atuar no ensino 
das crianças com síndrome de Down.” (Lima; 2009, p.75)

E18 “Os resultados obtidos deixam claro que o sucesso de políticas de 
fomento ao uso da tecnologia assistiva depende da participação dos 
usuários em sua elaboração, e que muitos esforços são desperdiçados por 
não se envolver os reais interessados na análise do problema e identificação das 
possíveis soluções.” (Ferrari; 2008, p. 73)

Fonte: elaboração própria (2024)

Diante dos desafios enfrentados por esses estudos, destaca-se que 
E1 relata as barreiras expostas por professores, especialmente a falta de 
capacitação e apoio especializado sobre o processo de ensino e aprendizado 
para o atendimento de alunos com deficiência. Já em E2, o desafio está 
relacionado às dificuldades no desenvolvimento do aluno com deficiência 
auditiva. E3 teve dificuldades no processo de aprendizado com o suporte 
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do atendimento especializado aos discentes. Da mesma forma, E4 obteve 
algumas barreiras, as quais podem acarretar limitações na formação e 
desenvolvimento de sujeitos com deficiência em vários aspectos de sua 
vida social. Conhecer esses desafios e importante para enfrentá-los em 
pesquisas futuras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa trata das tecnologias assistivas para educação pública 
inclusiva, criadas para promover inclusão e que trouxe fortes contribuições 
ao Ensino público básico até o superior, integrando o ensino e a formação 
de professores, especialmente ao uso de softwares e recursos tecnológicos.

O estudo revela que há diversas pesquisas relacionadas nessa temática, 
a respeito da tecnologia assistiva para educação pública inclusiva e que elas 
observam outras temáticas associando a tecnologia assistiva, softwares e 
outros recursos tecnológicos. Nesses estudos, destacam-se a importância 
das novas tecnologias para promover inclusão e acessibilidade no contexto 
social e educacional.

Essas tecnologias estão sendo integradas especialmente no contexto 
educacional conforme a necessidade específica de cada aluno, que propor-
cionam a inclusão e acessibilidade por meio da adesão no acesso dessas 
tecnologias, além disso, de favorecer o processo de ensino aprendizado 
em instituições de ensino básico público. Esses recursos tecnológicos, 
conforme citados pelos autores, são softwares educativos, como o soft-
ware geometrix que promove inclusão aos alunos com deficiência visual 
(Silva, 2011), o software papado é um recurso importantíssimo que está 
sendo utilizado em mediação pedagógica dos professores no processo de 
ensino-aprendizagem de crianças com síndrome de down (Lima, 2009) 
e os softwares de comunicação alternativa destacam-se em aumentar as 
habilidades cognitivas e comunicativas de alunos com deficiência física 
(Martins, 2011).

Sugere-se, como pesquisas futuras, estudos para identificar a per-
cepção de professores, alunos e a sociedade em geral para buscar melhorias 
no ensino por meio dos recursos tecnológicos. A relevância desse estudo 
consiste no fomento às discussões acerca do uso dos recursos tecnológicos 
para promover uma educação pública mais inclusiva.
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INTRODUÇÃO

Não é novidade que as tecnologias recentemente desenvolvidas estão 
exercendo uma influência significativa em nossas ações, transformando 
a maneira como nos relacionamos e nos comunicamos. Nas sociedades 
democráticas, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 
desempenham um papel central, especialmente com a ascensão das redes 
sociais, que remodelaram a interação e comunicação globais.

Nesse contexto, ressaltamos que o uso excessivo das redes sociais 
tem sido associado a uma série de questões subjetivas e de saúde mental 
que demandam uma análise criteriosa. Não sem razão, na contemporanei-
dade, as mídias sociais já se consolidaram no cenário da infocracia (Han, 
2022), sendo consideradas hábitos dopaminérgicos frequentemente mais 
viciantes do que substâncias legalizadas como álcool e cigarro.

Ocorre que “quanto mais dopamina no sistema de recompensa do 
cérebro, mais adictiva é a experiência” (Lembke, 2022, p. 11). A dopamina, 
neurotransmissor crucial, regula funções corporais essenciais e organiza 
modificações profundas nas redes cerebrais conhecidas como engramas. 
Esses engramas, marcas neuronais das experiências, formam memórias 
semânticas que fundamentam as reações do sujeito aos acontecimentos. 
Contudo, quando moldados por hábitos dopaminérgicos, eles enfraquecem 
o tônus volitivo — ou seja, a capacidade de adiar recompensas, sustentar 
atenção e lidar com frustrações.

1 Doutor em Psicologia (UFMG). Professor (UNIFOR-MG). CV: https://is.gd/S6Qbm9
2 Doutoranda e mestre em Psicologia (UFSJ). CV: https://is.gd/gOv14U
3 Doutora em Psicologia UFMG). Professora (PUC Minas). CV: https://is.gd/5JzkG5
4 Mestre em Psicologia (UFSJ). CV: https://is.gd/2je9MO
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De acordo com a psiquiatra Anna Lembke, os estilos de vida con-
temporâneos estão contribuindo para um excesso de prazer que, para-
doxalmente, tem tornado as pessoas mais infelizes. A autora aponta que 
a humanidade transformou o mundo, antes caracterizado pela escassez 
e pela miséria, “em um lugar de imensa abundância” (Lembke, 2022, p. 
11). Nesse cenário, “o smartphone é a agulha hipodérmica dos tempos 
modernos, fornecendo incessantemente dopamina digital para uma geração 
plugada. Se você ainda não descobriu sua droga preferida, ela logo estará 
em um site perto de você” (p. 11).

No contexto infocrático, onde impera o poder da informação, o 
regime disciplinar associado ao uso de substâncias licenciadas cede espaço 
ao regime da informação: informar-se e fazer-se informar tornam-se 
necessidades prioritárias. Contudo, o excesso de informação compromete 
a homeostase desiderativa do sujeito, levando ao surgimento de novos 
diagnósticos. Um exemplo é a Nomophobia (abreviação de no-mobile 
phobia, ou medo de ficar sem celular), termo criado no Reino Unido em 
2008 e reconhecido na quinta edição do DSM-5 (Silva, T.; Silva, L., 2017).

Outro fenômeno emergente é o FoMO (Fear of Missing Out – medo 
de ficar de fora), que descreve a ansiedade constante de verificar as redes 
sociais para se manter informado e conectado com os outros. Esse com-
portamento compulsivo, embora não exclusivo das redes sociais, reflete 
a ansiedade contemporânea de perder momentos significativos compar-
tilhados online. Essa sensação de urgência impulsiona os indivíduos a 
buscar continuamente atualizações no ambiente virtual, consolidando 
uma conexão permanente com o mundo digital (Moura et al., 2021-2022).

Por esse viés, Han (2015) descreve a “sociedade do cansaço” como 
marcada pela violência neuronal. Se antes o desafio era enfrentar doenças 
bacteriológicas, hoje vivemos em uma sociedade caracterizada por um 
aumento de doenças psíquicas ou neuronais, como depressão, ansiedade, 
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), Transtorno 
de Personalidade Limítrofe (TPL) e Síndrome de Burnout (SB). Esses 
diagnósticos, segundo Han, “escapam a qualquer técnica imunológica” 
(p. 8), pois não decorrem de negatividades (falta ou ausência), mas de 
positividade em excesso.
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Desse modo, sintomas como ansiedade, nervosismo e estresse estão 
diretamente relacionados à perda de conectividade, o que impulsiona 
transtornos como: Síndrome do toque fantasma: quando o cérebro faz 
a pessoa sentir que o celular está vibrando, mesmo sem estar presente; 
Náusea digital ou ciberdoença: sensação de desorientação espacial e náuseas 
após usar novas interfaces digitais; Transtorno de dependência da internet: 
compulsão em acessar continuamente a web, associada a condições como 
depressão e transtornos obsessivo-compulsivos; Cibercondria (hipocondria 
digital): tendência de acreditar em diagnósticos imprecisos encontrados 
na internet, agravando a ansiedade (Silva, T.; Silva, L., 2017).

REFERRÂNCIA VIRTUAL: O PAPEL DO DESEJO NA 
SUBJETIVIDADE DIGITALIZADA

No contemporâneo, o desejo, uma função psicológica essencial para 
compreender a subjetividade, tem sido capturado pelo ambiente digital. 
O desejo reflete como nos apropriamos da realidade, orientando-nos para 
objetos, distinguindo pessoas e nos direcionando a propósitos. Tradicio-
nalmente, essa captura ocorria por um filtro analógico, relacionado aos 
interesses do sujeito. Porém, a digitalização do desejo redefine quais obje-
tos atraem nossa atenção, hipertrofiando o registro imaginário enquanto 
reduz a profundidade semântica dessa relação.

Nesse sentido, hipotetiza-se que o desejo, no ambiente virtual, sofre 
uma virtualização: ele gera comparações inevitáveis e altera sua função 
de qualificar, distinguir e ambicionar. A noção de referência passa a ser 
relativizada, tornando-se virtual. Eidelsztein (2020) chama esse fenômeno 
de referrância – uma referência que se transforma em errância ao habitar a 
linguagem. A referrância virtual evidencia que o significante do desejo é, 
por definição, uma tentativa de apagar traços inconscientes que poderiam 
revelar descaminhos do desejo.

Embora muitas pessoas percebam a diferença entre sua melhor foto 
de perfil e sua aparência cotidiana, essa discrepância tende a se obscurecer 
com o tempo. O desejo se torna virtual, exigindo mais da consciência para 
diferenciar entre realidade material e virtual. Isso gera uma subjetividade 
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digitalizada: uma identidade que participa de eventos para capturar ima-
gens e vídeos a serem postados, digitalizando as relações e criando uma 
dificuldade em se localizar fora do ambiente online.

O semiocapitalismo, ao modificar as trocas simbólicas e culturais, 
ressignifica o sistema capitalista diante da dinâmica digital. Isso levanta 
questões importantes, como: quais são as dinâmicas de captura do desejo 
e a digitalização da subjetividade no semiocapitalismo?

Se o semiocapitalismo promove a desreferencialização das trocas 
simbólicas, ele não amplia a potência desejante do sujeito. Pelo contrário, 
afunila suas formas de expressão ao virtualizar excessivamente o imaginário. 
Isso resulta em uma inflação semiótica (excesso de estímulos simbólicos 
digitais) acompanhada de uma deflação semântica (redução do potencial 
de significado e expressão). Essas condições favorecem o surgimento de 
uma melancolia nas relações digitais, pois o humano demanda algo além 
da virtualização para atualizar suas conexões afetivas.

No campo das neurociências, a neurofisiologia do prazer confirma 
o que a psicanálise revela ao escutar os sofrimentos culturais: todo excesso 
esconde uma falta. Lacan (1971-1972/2012, p. 17) explora essa ideia ao 
associar ecce homo (“eis o homem”) ao termo excesso homo, sinalizando que 
o excesso define a condição de um humano demasiado humano.

Desde a Grécia antiga, o excesso era visto como algo a ser com-
batido, como ensinado pela máxima “nada em excesso” (Μηδὲν ἄγαν) 
do Oráculo de Delfos. Entretanto, cumpre reconhecer que o Oráculo 
contemporâneo não se localiza mais em Delfos, mas em cada aparelho 
celular conectado. Se o homem grego antigo se localizava em face ao seu 
desejo direcionando uma questão ao Oráculo em busca de respostas, no 
mais das vezes truncadas, a qual ele teria que interpretar, hoje, o sujeito 
pós-moderno endereça suas questões ao Google. E mais recentemente, ao 
seu descendente dileto: a Inteligência Artificial. E se antes havia um cortejo 
de restrições para consecução de um desejo, hoje é o excesso que baliza a 
conjuntura de suas interrogações, fazendo vacilar o desejo ao colocar em 
suspenso sua dimensão estrutural de falta, ou fazendo oscilar as vigas de 
restrição que até então o sustentavam.
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Não sem razão, o excesso da Era Digital se instrumentaliza jus-
tamente por escamotear aquilo que faz falta. Na era do capitalismo de 
plataformas, é possível ter tudo: informação, sexo, jogos, compras, pre-
sença, mas desde que virtual. Segundo Zizek (2010, p. 51), a realidade 
virtual simplesmente generaliza o procedimento “de oferecer um produto 
despojado de sua substância”, despojado “do núcleo duro resistente do 
real – do mesmo modo como café descafeinado tem cheiro e gosto de 
café real sem ser a coisa verdadeira, a realidade virtual é experimentada 
como realidade sem o ser”, sendo assim, “tudo é permitido, você pode 
desfrutar tudo – com a condição de que tudo seja privado da substância 
que o torna perigoso”. Trata-se de uma virtualidade que impõe aquilo 
que Lacan (1978) denomina como objeto mais-de-gozar, um objeto capaz 
de colocar em marcha o curto-cirtuito moebiano do discurso capitalista 
que condiciona o expediente de trocas na dinâmica da entropia social.

O que está em jogo não passa por considerar o virtual como sendo 
a raiz do problema. Em boa filosofia aristotélica, o virtual seria aquilo 
que existiria somente em potência, ou como faculdade, que precisaria 
se atualizar para produzir efeito no real. No entanto, no âmbito da Era 
Digital o virtual é efetivo. Trata-se de uma forma de realidade a qual se 
denomina justamente como realidade virtual, um modo de realidade 
capaz de conferir ossatura a um conjunto de ficções que antes restavam 
mais facilmente apartadas de nossa realidade vigente. A realidade humana 
sempre foi ficcional, ou, quando menos, nunca se propôs desarticulada 
de uma trama ficcional.

Sendo assim, a linguagem ficcional não é ocorrência que caia pronta 
da árvore dos acontecimentos, ela nasce e amadurece como o fruto mais 
sazonado no terreno de encontro entre a base fisiológica de percepção 
dos sujeitos e os sentidos que compõem seu senso de realidade, a saber, 
o sentido concreto, denotativo, e o figurado, conotativo. Foi o recurso 
de uma linguagem ficcional que ocasionou que a comunicação humana 
não fosse restrita somente ao que determinava os vínculos engessados da 
denotação, submetidos, como estão, ao lastro de um infindável presente. O 
sentido conotativo nos permitiu temporalizar, visto que agora poderíamos 
figurar a realidade, ou seja, criar sentidos novos. Enquanto a linguagem 
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denotativa se reduzia à descrição de uma objetividade crucial, porém 
estéril, a linguagem conotativa, ou ficcional, permitiu aos sapiens pensar 
por hipóteses – contracenar na arena dos compossíveis, na qual o senso 
de realidade, depois de aceso, passa a ser posto em permanente escrutínio.

Cumpre destacar que a realidade não é exclusivamente algo que se 
registre psiquicamente. Quando menos, a realidade não se reduz somente 
àquilo que existe, mas, também, àquilo que resiste às nossas ficções. Sob 
essa perspectiva, a realidade seria tal como um compósito heterogêneo, 
capaz de acomodar, no interior de sua estrutura, aspectos de uma reali-
dade em-si (objetiva), sem com isso, deslustrar aspectos de uma realidade 
para-nós (subjetiva). Haveria, como Freud assim o propõe, uma realidade 
externa ao sujeito, material e autônoma, e uma realidade interna, igual-
mente autônoma, mas composta daquilo que anela o coração do humano, 
do constituinte de suas rejeições, suas inclinações e propensões. De modo 
que a síntese da realidade objetiva e subjetiva, já sinaliza novamente para 
as consequências da emergência da linguagem ficcional do sujeito como 
elemento decisivo dessa composição. Quanto a isso, Zizek (2013, p. 201) 
nos assegura que embora possa ser feita uma precisa distinção “entre reali-
dade e ficção, não podemos simplesmente descartar a ficção e reter apenas 
a realidade; se descartamos a ficção, a própria realidade se desintegra, perde 
sua consistência ontológica”.

Ora, a função psíquica que organiza a dinâmica do sentido deno-
tativo e conotativo da linguagem, a oposição entre realidade concreta e 
ficcional, a correlação entre o potencial e o atual é justamente a função do 
desejo. O desejo é o núcleo analógico da personalidade: “o desejo é a função 
intencional determinante na interação do sujeito ao seu meio ambiente” 
(Safatle, 2007, p. 31). É o desejo, enquanto função cognitiva, quem exer-
cerá uma função análoga entre o sujeito e o mundo, entre o sujeito e seus 
objetos, que só encontraram inteligibilidade existencial na medida em 
que passarem ao registro de serem admitidos enquanto objetos de desejo.

Ocorre que o desejo em rede, ou o desejo no contexto da virtuali-
dade da Era Digital parece sofrer considerável deflação, seja em função de 
uma hipertrofia do imaginário que faz como que a imaginação outrora 
ativa, reste cada vez mais passiva em função de funcionar cada vez menos 
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como ação ficcional, e cada vez mais como receptáculo de um excesso de 
imagens, objetos e histórias já dadas. Seja em função do empobrecimento 
semântico relativo ao crescente uso de plataformas digitais que restringem 
o gradiente de expressão e significação dos anseios e interesses do sujeito.

Nesse contexto, a digitalização do desejo implica em se considerar 
que possa haver cada vez mais crescentes dificuldades em se separar o que 
seria da ordem do virtual, relativo ao trânsito em plataformas digitais e o 
que seria propriamente da ordem da realidade. Se antes, o desejo se organi-
zava em relação ao desejo do Outro da cena social, bem como na travessia 
angustiosa do ponto em que esse Outro seria barrado, na atualidade a 
Inteligência Artificial se materializa com a promessa tecnicista de fazer 
suplência a essa falta que se constitui como fundamento estrutural para 
o movimento do desejo. Entretanto, segundo Zizek (2011, p. 53), seria 
precipitado destituir o grande Outro de seu lugar na economia simbó-
lica dos sujeitos: “para que um indivíduo mergulhe no espaço virtual, o 
grande Outro tem de estar lá, mais poderoso do que nunca sob o disfarce 
do próprio ciberespaço”, constituindo o estofo virtual dessa realidade. O 
virtual é similar ao grande Outro, “só existe na medida em que sujeitos 
agem como se ele existisse” (Zizek, 2010, p. 18).

DO GRANDE OUTRO AO ALGORITMO: A 
RECONFIGURAÇÃO DO DESEJO NO SEMIOCAPITALISMO

O semiocapitalismo se apresenta como sendo o ápice de abstração do 
sistema capitalista, impactando de maneira direta e fulminante os sujeitos 
que se relacionam, cada vez mais, no âmbito de realidades virtuais e sob 
a perspectiva digital da desmaterialização dos vínculos intersubjetivos, 
no qual as referências simbólicas, as metanarrativas, são frequentemente 
relativizadas. Segundo Berardi (2016), o semiocapitalismo seria a recente 
configuração da intrínseca articulação entre linguagem, economia e uni-
verso digital. Nessa articulação, o regime de produção de bens, materiais 
ou imateriais, pode ser interpretada nos termos de um agenciamento de 
informação (sinais, figuras, algoritmos, imagens, texto).

Trata-se da semiotização da produção social, bem como do intercâm-
bio econômico que implica em uma profunda transformação no processo 
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de subjetivação. Nesse sentido, a cultura do semiocapitalismo faz emergir 
uma subjetividade colonizada pela ideologia do consumo imagético e pelo 
regime de socialização digital no qual o desejo do sujeito se vê fisgado 
pelas determinações do algoritmo. Posto isso, apresentam-se alguns dos 
efeitos subjetivos provocados pelo movimento de ascensão do neolibe-
ralismo. Essa cultura apresenta um quadro da sociedade pós-moderna, 
que vai desde a proposição do capitalismo como modo de descrição das 
trocas econômicas e simbólicas até seu estertor, com a proposição de uma 
hipermodernidade na qual percebe-se que o excesso semiótico (imagens, 
sinais, smiley e emoticons), caminha lado a lado com a escassez semântica 
(encurtamento do espaço de expressão, de letras, como no caso do Twit-
ter e Instagram), ou seja, o sujeito se percebe oprimido nos processos de 
significação e expressão de seu desejo. Na infosfera, todo texto que foge 
do achatamento digital se converte em textão e, por consequência, alcança 
menos leitores. Os grandes textos são substituídos por pequenos escritos, 
em seguida por imagens e, na sequência, por vídeos e memes.

Desse modo, o sujeito se vê silenciado pelo excesso imposto pela 
hipersimbolização inerente ao semiocapitalismo, comprimindo o espaço 
de expansão de seus processos de subjetivação, tornando maquínicas suas 
respostas e interações, que se tornam mais reativas e menos criativas no 
que se refere ao âmbito da expressão emocional. Nesse sentido, infere-se 
que se Lacan, em sua época, apresentou a ordem simbólica que condiciona 
o desejo como sendo o grande Outro (A), na atualidade, devemos consi-
derar os efeitos de sua digitalização a partir do algoritmo que condiciona 
o desejo e o consumo nas plataformas on-line, reorganizando o espaço 
simbólico do sujeito, que, no conjunto de determinações do semioca-
pitalismo, agora terá que passar do desfiladeiro do grande Outro (A) às 
determinações do algoritmo para se localizar em face ao seu próprio desejo. 
Se ao grande Outro sempre falta um significante (S(%)) para que o sujeito 
posso se localizar, ao algoritmo resta o excesso ao ser suplementado pela 
Inteligência Artificial (AI), um excesso que captura o sujeito nas malhas 
de uma alienação digital.

Condição que nos faz considerar uma forma de subjetivação maquí-
nica, ou ainda uma forma maquínica de sofrimento, desde que premida 



53

pela velocidade das ocorrências, pelo excesso semiótico e sua correspon-
dente escassez semântica, pela volatividade dos significados e pela pul-
verização dos valores que edificaram nossa percepção da modernidade. 
Conjuntura que não se impõe sem que faça sofrer seu sujeito, visto que 
acarreta uma considerável perda da potência desiderativa no contexto do 
semiocapitalismo.

A perda da potência desiderativa se refere justamente ao fato de 
haver uma inflação simbólica referente ao aumento dos recursos digitais 
de comunicação na mesma medida em que há uma deflação semântica 
referente ao achatamento dos modos de expressão: menos palavras, textos 
menores, áudios em maior velocidade. Todos esses fatores constrangem a 
dinâmica de expressão do sujeito no contemporâneo, sobretudo no nível 
mais fundamental de seu desejo, de sua potência desiderativa, sua potência 
de desejar, ser e pensar.

A tese que ilustra a pertinência da proposição do semiocapitalismo 
se verifica na hipótese fundamental de que há uma inflação semiótica 
(símbolos), na mesma medida em que há uma deflação semântica legi-
timada pela infosfera atual, que é agenciada pela internet, ou seja, pelo 
capitalismo de plataformas. O que está em jogo é que, por mais que se fale 
de Inteligência Artificial na atualidade, a verdade é que os computadores 
ainda não entendem as palavras, e por essa razão não pensam como os 
humanos, as máquinas apenas simulam pensamento. No âmbito da atual 
Inteligência Artificial, as palavras se tornam códigos matemáticos, sem 
valor semântico algum. Não obstante, os computadores não possuem 
semântica, o que equivale a dizer que eles não trabalham com o signifi-
cado das palavras, e é exatamente por essa razão que o uso excessivo de 
máquinas, o uso excessivo das plataformas digitais restringe a semântica 
dos sujeitos que sedimentaram a constituição de seus laços na perspectiva 
estrita desse âmbito de significações, submetendo a dinâmica do laço social 
às interposições do laço digital.

Um bom exemplo de como as máquinas simulam pensamento é o 
fenômeno atual do ChatGPT, que se verifica como importante ferramenta 
para geração de textos pelo recurso da Inteligência Artificial, mas que 
torna evidente o fato de que essa inteligência maquínica não reconhece 
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o significado das palavras. A restrição semântica seria uma importante 
condição para o avanço da digitalização do desejo, ocasionando uma 
forma de desejar que passa a se confundir com uma forma de gozar. Não 
havendo espaço necessário de depuração, não havendo a via crucis do 
desejo – em seu cortejo de impedimentos e negações cernido pela figura 
da falta – esse já emerge circuicitado pelo excesso, determinado pelo 
imperativo digital atual: goze!

É nessa perspectiva que o desejo ocupa o epicentro analógico da 
personalidade. O desejo seria uma função intencional determinante na 
interação entre o sujeito e seus objetos ou entre o sujeito e seu meio, denun-
ciando o equívoco no qual incorrem as proposições que defendem uma 
atividade cognitiva neutra ou destituída de interesses. A função do desejo 
é conativa e analógica, e agora passa também a ser digital. A digitalização 
do desejo corresponde à hipertrofia do imaginário decorrente de toda 
sorte de excessos, pavimentando a via livre da positividade, não havendo 
espaço possível para a falta. É a digitalização do desejo que deflaciona os 
recursos de significação, dado que os objetos de desejo já são dados de 
antemão. Nesse sentido, a digitalização do desejo avança, hipertrofiando e 
inflacionando o registro imaginário, na mesma medida em que deflaciona 
seu recurso semântico para significar essa relação.

Nesse contexto, talvez não fosse temerário conjecturar que avança 
também uma forma de discurso que deriva do discurso capitalista, e 
que não o modifica em seu aspecto formal, mas que ao menos o poderia 
suplementar nominalmente, ao ser nomeado como discurso semiocapi-
talista. Se com Lacan (1978) e sua proposição do discurso capitalista, a 
dinâmica do laço social já implicava em considerar os impasses de sua 
degradação, demandando uma ética que pudesse “vir barrar o imperativo 
de gozo imposto pelo discurso capitalista científico neoliberal: império 
do ter, do individualismo, da competitividade” (Quinet, 2009, p. 21), 
com a vertente semiocapitalista estamos diante da fragilidade de um laço 
que agora é virtual, no qual o desejo já emerge despotencializado, desde 
que comprometido com a insensibilidade típica do regime ultraliberal 
e pavimentado pelas promessas grandiloquentes do hiperconsumo, da 



55

hiperindividualidade de uma sociedade pautada pelos ditames hipermo-
dernos de uma cultura do narcisismo midiático.

Cumpre considerar que a teoria dos discursos proposta por Lacan 
(1969-1970/1992) é um recurso formal capaz de tornar inteligível os modos 
de aparelhamento de gozo pela linguagem na cena social, estruturando a 
composição do laço social. Entretanto, o discurso capitalista seria pautado 
por uma perspectiva perversa de laço social, mas não se trata da perversão 
enquanto estrutura subjetiva, mas sim da produção de um traço perverso. 
Traço por meio do qual a composição do laço se enoda produzindo uma 
montagem perversa da sociabilidade, capaz de colocar em destaque a 
ausência de limites enquanto valor social, o empobrecimento subjetivo 
enquanto divisa das modernas relações de trabalho e o declínio das ins-
tituições e da função paterna como conquistas sociais.

A esse conjunto de sintomas sociais da sociedade capitalista a psi-
canálise nomeia como perversão generalizada, uma forma de laço social 
em que o outro da relação intersubjetiva resta fetichizado, no qual seu 
sujeito fica servo de um imperativo superegoico, o qual lhe impõe um 
mais-de-gozar insaciável. Mas, se a estrutura do laço na sociedade capitalista 
nos apresenta um quadro de uma montagem perversa, ao se considerar a 
vertente do semiocapitalismo percebe-se também uma forma de melanco-
licização do laço, decorrente da atomização virtual e sua correspondente 
carência de vínculos. Condição que a virtualidade do laço digital impõe 
e que se caracteriza por uma verdadeira epidemia de depressão, aumento 
da sensação subjetiva de solidão e do sentimento “de insuficiência e de 
inferioridade ou de angústia frente ao fracasso” (Han, 2015, p. 35) que 
caracterizam o excesso de positividade da sociedade neuronal.

Sim, a sociedade ainda é capitalista. Quer seja selvagem, tecnoló-
gico ou semiótico, quer seja neoliberal ou ultraliberal, impera ainda uma 
dinâmica na qual o capital se apresenta enquanto agente e sujeito de uma 
história que se conta após a queda dos grandes ideais, ou das metanarra-
tivas. Ocorre que o semiocapitalismo só faz avançar o empobrecimento 
simbólico para lidar com essa queda, sobretudo por se organizar em torno 
de um afeto político que vai do medo ao desamparo. Promovendo processos 
defensivos que vão desde a denegação perversa até os inúmeros processos 
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de luto nunca finalizados frente à sanha superegoica por desempenho. 
Desfiladeiros pelos quais o sujeito terá de passar para poder afirmar algo 
do fulgor de seu desejo, que nunca é sem a castração, tal como Lacan 
(1962/1998, p. 794) nos adverte: “o desejo, isso a que chamamos desejo, 
basta para fazer com que a vida não tenha sentido quando se produz 
um covarde”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo explorou a complexa interseção entre a psicanálise e o 
universo das redes sociais, analisando como estas moldam e são moldadas 
pelos processos psíquicos contemporâneos. A investigação examinou 
como as redes sociais redefinem as noções de desejo e subjetividade, ilus-
trando, por exemplo, como o uso excessivo dessas plataformas promove a 
hipertrofia do imaginário e deflação semântica, restringindo a expressão 
subjetiva. Nesse contexto, propôs-se uma transição paradigmática do con-
ceito lacaniano do “grande Outro” para o domínio abrangente e invasivo 
do “Algoritmo”. Essa mudança evidencia o papel central da tecnologia na 
reconfiguração da identidade e nas formas contemporâneas de satisfação, 
ao mesmo tempo que levanta questões sobre a alienação digital.

Embora o estudo ofereça insights significativos, reconhece limitações 
específicas, como a impossibilidade de generalizar os resultados para todos 
os contextos socioculturais e a ausência de estudos empíricos mais amplos 
sobre os efeitos subjetivos das redes sociais. Essas limitações apontam para 
a necessidade de futuras pesquisas que explorem mais profundamente as 
nuances dessa relação, especialmente com abordagens interdisciplinares 
que unam psicanálise, estudos de mídia e neurociências.

A relevância deste trabalho transcende as fronteiras acadêmicas, 
constituindo-se como um recurso valioso para formuladores de políticas, 
profissionais de saúde mental e educadores. Os resultados e reflexões apre-
sentados têm implicações práticas, como o desenvolvimento de estratégias 
para lidar com os impactos psíquicos da digitalização, tanto na esfera 
individual quanto coletiva.

Nesse cenário de rápidas transformações digitais, destaca-se a urgên-
cia de compreender como a psicanálise pode contribuir para promover um 
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equilíbrio entre inovação tecnológica e bem-estar subjetivo. Ao iluminar 
os desafios e oportunidades apresentados pela digitalização da vida social 
e pessoal, este estudo convoca uma reflexão crítica sobre como navegar 
de maneira mais consciente e saudável no espaço digital. Dessa forma, 
reafirma-se a importância de abordar as implicações psicanalíticas das 
redes sociais, tanto para a teoria quanto para a prática, incentivando um 
diálogo contínuo entre a psicanálise e os estudos de mídia digital.
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INTRODUÇÃO

A inteligência artificial (IA) tem revolucionado o campo educacional, 
progredindo de simples sistemas de tutoria programados para avançadas 
plataformas de aprendizado de máquina e tutoria inteligente, que perso-
nalizam e enriquecem a experiência de aprendizagem (Davis, 2024; Lee 
et al., 2024; Tzirides et al., 2023). Esses avanços tecnológicos possibilitam 
a personalização do ensino, ajustando o conteúdo às necessidades especí-
ficas de cada aluno, o que resulta em um ambiente de aprendizagem mais 
interativo e envolvente (Chan; Hu, 2023). Para acompanhar essa onda de 
modernização contínua, instituições educacionais estão integrando tecno-
logias de ponta com o objetivo de enriquecer a experiência de aprendizagem 
e preparar os alunos para os desafios de um mundo cada vez mais digital 
(Davis, 2024; Gupta et al., 2024; Hashmi; Bal, 2024).

A importância da IA na educação tem sido investigada, especial-
mente no que diz respeito à inovação dos métodos de ensino e aprendi-
zagem, tornando-a objeto de muitos estudos e revelando uma gama de 
experiências e aplicações. Lee et al. (2024) destacam como a integração 
da IA generativa no ensino superior tem potencializado a personalização 
do aprendizado, permitindo que os alunos interajam com conteúdos de 
maneira mais adaptativa e envolvente. Por exemplo, o ChatGPT tem 
transformado a dinâmica educacional ao facilitar o acesso à informação e 
aumentar a interatividade em sala de aula (Parker et al., 2024). Essa capa-
cidade de adaptação e personalização está revolucionando a forma como 
o conhecimento é transmitido e assimilado, promovendo uma educação 
mais eficaz e acessível (Lee et al., 2024).
1 Doutora em Língua Portuguesa (PUC-SP). Diretora (FAACZ). CV: https://is.gd/ivxe7A
2 Doutor em Engenharia Ambiental (UFES). Coordenador (FAACZ). CV: https://is.gd/82xXsf
3 Doutor em Engenharia Química (UFRJ). Coordenador (FAACZ). CV: https://is.gd/TnWDPU
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A incorporação da IA no ensino não é apenas uma tendência, mas 
uma necessidade para manter a relevância e a eficácia dos sistemas educa-
cionais contemporâneos, levando à necessidade de suporte institucional 
e treinamento para que educadores possam utilizar a IA de forma eficaz 
(Hashmi; Bal, 2024). Embora a IA possa complementar o ensino tradicio-
nal, as qualidades humanas dos professores permanecem insubstituíveis, 
como argumentado por Chan e Tsi (2024), que destacaram a importância 
de uma abordagem equilibrada na integração dessas tecnologias.

As Faculdades Integradas de Aracruz (FAACZ) destacam-se como 
uma instituição de ensino superior dedicada ao avanço educacional e ao 
desenvolvimento social na região de Aracruz. Mantida pela Fundação 
São João Batista, a FAACZ é reconhecida no cenário universitário por 
oferecer cursos de graduação nas áreas de ciências humanas, saúde e de 
engenharia, além de programas de pós-graduação. Com uma missão 
centrada na formação de profissionais éticos e competentes, a FAACZ 
valoriza a educação de qualidade, fundamentada em valores como ética, 
justiça e sustentabilidade, preparando seus alunos para os desafios do 
mercado de trabalho.

Dessa forma, o presente trabalho tem por objetivo relatar a expe-
riência da FAACZ com o uso da IA no ano de 2024, o que envolveu ações 
voltadas tanto a docentes como a discentes da instituição. Essas ações 
envolveram a promoção de workshops, a atualização do manual de design 
instrucional e possibilitou o planejamento de uma disciplina utilizando a 
IA. Esta disciplina, ofertada como optativa a alunos de todos os cursos, 
foi dedicada justamente a trabalhar o uso da IA.

DESENVOLVIMENTO

A inserção da inteligência artificial no contexto acadêmico da 
FAACZ é uma extensão natural do compromisso contínuo da instituição 
com a inovação tecnológica. Historicamente, a instituição sempre estimu-
lou o uso de ferramentas tecnológicas, evidenciado pela implementação 
de ambientes virtuais de aprendizagem (AVA) em todos os seus cursos 
desde 2018, tanto para disciplinas presenciais quanto a distância. Este 
compromisso é reforçado pelo investimento em treinamento para capa-
citar os docentes no uso eficaz do AVA e pelo nivelamento tecnológico 



61

oferecido a todos os alunos ingressantes, de forma que todos estejam 
aptos a utilizar estas plataformas. Além disso, a disciplina optativa sobre 
ferramentas de tecnologia de informação e comunicação, disponível desde 
2018, demonstra a intenção da FAACZ de integrar as últimas tendências 
tecnológicas em seu currículo. Bearman et al. (2023) afirmam que as 
universidades têm a responsabilidade de fornecer ferramentas de apren-
dizado atualizadas e relevantes, respondendo às mudanças tecnológicas 
rápidas. Dessa forma, com a crescente popularização das ferramentas de 
inteligência artificial, é lógico que a FAACZ traga este tema para o centro 
das discussões acadêmicas, preparando sua comunidade para os desafios 
e oportunidades do futuro digital. Sendo assim, a FAACZ iniciou uma 
série de ações estratégicas focadas tanto na capacitação de seus docentes 
quanto na atualização de seus materiais instrucionais.

Uma dessas ações foi a promoção de um workshop inovador, cujo 
objetivo era não apenas familiarizar os professores com as ferramentas 
de IA, mas também explorar suas aplicações práticas no ensino. Este 
workshop foi ofertado aos professores ainda no mês de fevereiro, como 
parte das capacitações de início de semestre letivo de 2024. Neste wor-
kshop, intitulado “Inovação Inteligente: Potencializando a Sala de Aula 
com o ChatGPT” foi apresentado um histórico do desenvolvimento 
da IA, com foco na IA generativa e os grandes modelos de linguagem 
(LLM). Também foram discutidas várias possibilidades de integração 
da IA na sala de aula, foram apresentadas as ferramentas ChatGPT e 
Microsoft Copilot. O workshop finalizou com uma aplicação prática 
do emprego da IA no planejamento de uma aula de um tópico suge-
rido pela plateia. A recepção foi muito positiva por parte dos docentes, 
uma vez que parte deles ainda não haviam sequer acessado qualquer 
ferramenta de IA.

O êxito do workshop evidenciou o potencial para evoluir os materiais 
institucionais que orientam a estruturação dos currículos, com a tecnolo-
gia educacional baseada em IA sendo reconhecida como uma ferramenta 
para enriquecer os métodos instrucionais dos docentes (Nazaretsky et 
al., 2022). Dessa forma, decidiu-se que o manual intitulado “DESIGN 
INSTRUCIONAL PARA COMPONENTES NAS MODALIDADES 
PRESENCIAL E/OU A DISTÂNCIA”, documento lançado no ano 
de 2020 e que vem sendo revisado periodicamente, seria atualizado com 
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orientações sobre o uso da IA. O manual delineia que a concepção dos 
componentes curriculares deve seguir cinco etapas claramente definidas: 
(1) análise, (2) planejamento, (3) desenvolvimento, (4) implementação, e 
(5) avaliação (FAACZ, 2024). Para a atualização do ano de 2024, foram 
inseridas orientações de como a IA pode ser utilizada nas 2 primeiras 
etapas do processo.

Tomando como base a estruturação de um componente curricular 
presente na matriz de um curso, o primeiro passo da análise é a identifica-
ção de desafios e oportunidades. Para tanto, é necessário não somente o 
conhecimento da ementa proposta no projeto pedagógico do curso (PPC), 
mas também como do público alvo. Dessa forma, o primeiro passo no uso 
da IA é justamente na definição desse público. Para tanto, o manual exem-
plifica um comando (prompt) contendo uma descrição geral da FAACZ, 
sua missão institucional, os cursos ofertados, valor da mensalidade, formas 
de acesso e incentivos estudantis, seguido da solicitação da geração de 3 
personas que representem o público alvo da instituição, acompanhada 
de uma tabela listando suas características, suas dores e como a o curso 
em questão pode atender às suas necessidades. A resposta obtida deverá 
ser utilizada como um contexto geral para as demais interações com a IA 
auxiliando não somente o próximo passo, mas também as demais etapas 
na estruturação do componente curricular. Dessa forma, o segundo 
prompt instruirá a IA a, com base no contexto da instituição, no público 
alvo representado pelas personas que ela forneceu e nas informações do 
componente curricular em questão (ementa, carga horária teórica, carga 
horária prática etc.), gerar a tabela com os desafios e oportunidades do 
componente curricular em questão.

A segunda etapa na concepção do componente curricular é o pla-
nejamento, quando são propostas as diferentes atividades a serem desen-
volvidas no curso e são gerados o plano de ensino (PE) e a organização 
do AVA. Esse processo parte da definição dos objetivos do componente 
e inclui a definição da estrutura de unidades e seu respectivo conteúdo. 
Mais uma vez, a IA se apresenta como uma ferramenta útil. Dessa forma, 
o próximo prompt irá solicitar, com base nas informações do componente 
disponíveis no PPC, bem como dos desafios e oportunidades identificados 
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na interação anterior, que a IA forneça um objetivo geral e uma quanti-
dade definida de objetivos específicos. A prática empregada na FAACZ é 
que esses objetivos sempre sejam expressados do ponto de vista do aluno.

Uma vez definidos os objetivos do componente curricular, eles 
serão incorporados às informações já empregadas no prompt anterior, 
acrescidos do próximo comando, que é a sugestão das divisões das uni-
dades do curso, com a definição da carga horária de cada unidade e a 
geração de uma lista com os conteúdos a serem abordados em cada uma 
delas. Outros prompts podem se seguir conforme necessário, como por 
exemplo a definição de conteúdo de cada unidade que será trabalhado na 
modalidade a distância (EAD), sugestão de atividades, definição de datas 
de encontros presenciais etc.

É importante observar como os dados gerados com o auxílio da IA 
vão sendo incorporados ao contexto dos prompts e possibilitam a solicita-
ção da sequência de comandos. Além disso, a cada interação com a IA, os 
prompts podem ser melhorados e novos comandos podem ser incluídos 
no processo. Dessa forma, mais do que apenas fornecer as informações 
que ajudarão a compor o PE ou a estruturar o AVA, a IA ajuda o docente 
a pensar e a ter novas ideias que contribuirão para a melhoria da qualidade 
do processo educacional e a concepção dos cursos (Chan; Hu, 2023).

Como forma de apresentar os alunos às possibilidades de uso da 
IA, bem como forma de validar as instruções propostas na atualização 
do manual, vislumbrou-se a oportunidade de atualizar o conteúdo da 
disciplina optativa Tecnologias de Informação e Comunicação. Por se 
tratar de uma disciplina optativa ofertada no último ano dos cursos, essa 
disciplina sempre trabalhou o emprego de ferramentas de tecnologia que 
pudessem facilitar a rotina acadêmica dos alunos, especialmente numa 
época em que muitos estão lidando com a elaboração dos seus trabalhos 
de conclusão de curso (TCC). Sabe-se que a IA pode trazer benefícios 
quando aplicada em metodologia de pesquisa (Dönmez; Idin; Gülen, 
2023; Kasneci et al., 2023). Sendo assim foi decidido que a disciplina iria 
não somente introduzir e aprofundar os conhecimentos sobre IA aos 
alunos, mas também trazer sugestões de como ela poderia auxiliá-los no 
planejamento e elaboração dos seus TCCs.
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Toda a concepção da disciplina foi realizada utilizando as orientações 
do manual de design instrucional. Sendo assim, com base no público alvo 
da FAACZ, foram identificados os desafios e oportunidades mostrados 
na Tabela 1.

Nesse caso, por se tratar de uma disciplina nova, foi necessário gerar 
também a ementa. Isso foi feito a partir de uma descrição sobre o que se 
tratava a disciplina, associada às informações da Tabela 1. A IA sugeriu 
a seguinte ementa: Conceitos fundamentais de IA. Histórico da IA. 
Tipos de IA. IA generativa. Aplicações de IA. Engenharia de prompts. 
Ferramentas e tecnologias de IA. Aspectos éticos e sociais da IA. Projetos 
práticos e estudos de caso.

A ementa foi considerada adequada, uma vez que permite futuras 
adequações sem necessidade de alteração. Especificamente, a proposta 
de aplicação da IA em metodologia de pesquisa poderá ser trabalhada na 
parte de Projetos práticos e estudos de caso. O próximo passo foi a geração 
dos objetivos, com a sugestão da IA mostrada na Tabela 2.

Uma vez definidos os objetivos, foi solicitado à IA a estruturação 
das unidades, com a distribuição dos tópicos a serem tratadas em cada 
uma delas, bem como a identificação do conteúdo a ser trabalhado na 
modalidade EAD. O resultado é mostrado na Tabela 3.

A IA generativa representa um desafio e uma oportunidade para a 
educação, exigindo novas abordagens e formas de pensar, ao mesmo tempo 
em que tem o potencial de transformar as experiências de aprendizado 
dos alunos (Lim et al., 2023; Nguyen et al., 2023). Para maximizar esses 
benefícios, é essencial que educadores inovem continuamente suas práti-
cas, promovendo um ambiente de aprendizado que seja tanto adaptativo 
quanto inspirador.

CONCLUSÃO

A integração da inteligência artificial no ensino pela FAACZ reflete 
um compromisso constante com a inovação e a excelência na educação. 
As ações implementadas, como workshops para capacitação docente até a 
atualização de materiais instrucionais, refletem uma visão estratégica vol-
tada para o futuro. Ao preparar seus alunos e professores para os desafios 
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e oportunidades do mundo digital, a FAACZ não apenas fortalece sua 
posição como líder educacional, mas também contribui significativamente 
para o desenvolvimento social e econômico da região. Essa postura proativa 
garante que a instituição continue a formar profissionais competentes e 
flexíveis, preparados para atender às exigências de um mercado de trabalho 
em constante transformação.
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Tabela 1: Desafios e oportunidades da disciplina Tecnologias de 
Informação e Comunicação, conforme gerados pela IA

Componente 
Curricular Desafios Oportunidades

Tecnologias de 
Informação e 
Comunicação

1.	Adaptação dos alunos de dife-
rentes cursos à complexidade 
dos conceitos de IA.

2.	Gestão eficaz do tempo para 
cobrir todos os tópicos rele-
vantes em uma carga horária 
limitada.

3.	Equilibrar a carga horária 
presencial e a distância para 
maximizar o aprendizado.

4.	Garantir que todos os alunos 
tenham acesso e familiaridade 
com as ferramentas tecnológi-
cas necessárias.

1.	Promover a interdisciplinari-
dade e o uso de IA em diversas 
áreas de conhecimento.

2.	Oferecer uma visão inicial 
sobre IA que pode despertar 
interesse para estudos mais 
aprofundados.

3.	Desenvolvimento de habilida-
des técnicas e analíticas valori-
zadas no mercado de trabalho.

4.	Fomentar a inovação e o 
empreendedorismo através da 
aplicação de IA em projetos 
práticos.

Tabela 2: Objetivos da disciplina Tecnologias de Informação e 
Comunicação, conforme gerados pela IA

Objetivo Geral Objetivos Específicos

Compreender os con-
ceitos fundamentais da 
Inteligência Artificial (IA), 
suas aplicações em diversas 
áreas e os impactos éticos 
e sociais relacionados a ela, 
desenvolvendo habilidades 
para utilizar ferramentas de 
IA e aplicá-las em projetos 
práticos.

1.	Compreender a evolução histórica e os dife-
rentes tipos de IA: Diferenciar os tipos de IA, 
suas aplicações e limitações, contextualizando a IA 
dentro de uma perspectiva histórica e tecnológica.

2.	Identificar as aplicações de IA em diversas áreas 
do conhecimento: Analisar criticamente como a IA 
está sendo utilizada em diferentes setores, reco-
nhecendo suas potencialidades e desafios em cada 
contexto.

3.	Aplicar técnicas de Engenharia de Prompts 
para interagir com ferramentas de IA: Cons-
truir prompts eficazes para diferentes ferramentas e 
plataformas de IA, otimizando a comunicação com 
sistemas de IA para obter resultados relevantes.

4.	Desenvolver projetos práticos utilizando IA, 
considerando os aspectos éticos e sociais: Criar 
soluções inovadoras utilizando ferramentas e téc-
nicas de IA, analisando criticamente as implicações 
éticas e o impacto social de cada solução proposta.
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Tabela 3: divisão das unidades da disciplina Tecnologias de 
Informação e Comunicação, conforme gerados pela IA

Unidade Carga Horária

UNIDADE I - Fundamentos da Inteligência Artificial
•	 Conceitos fundamentais de Inteligência Artificial (IA)
•	 Histórico da IA
•	 Tipos de IA (IA fraca vs. IA forte, IA simbólica vs. IA conexionista)
•	 EAD:

•	 Evolução histórica da IA
•	 Diferentes tipos de IA

10 Horas
(8 horas presen-
ciais, 2 horas 
EAD)

UNIDADE II – IA Generativa e Aplicações Práticas
•	 IA generativa: Conceitos e aplicações
•	 Técnicas e algoritmos utilizados em IA generativa
•	 Aplicações de IA em diversas áreas (saúde, educação, finanças, etc.)
•	 EAD:

•	 Leitura de artigos e estudos de caso sobre IA generativa
•	 Análise de aplicações práticas de IA

10 Horas
(8 horas presen-
ciais, 2 horas 
EAD)

UNIDADE III – Ferramentas e Engenharia de Prompts
•	 Ferramentas e tecnologias de IA
•	 Introdução às principais plataformas de IA
•	 Engenharia de prompts: Definição, importância e técnicas
•	 EAD:

•	 Exercícios práticos de criação e otimização de prompts

10 Horas
(8 horas presen-
ciais, 2 horas 
EAD)

UNIDADE IV – Aspectos Éticos, Sociais e Projetos Práticos
•	 Aspectos éticos no desenvolvimento e uso de IA
•	 Impactos sociais e econômicos da IA
•	 Desenvolvimento de projetos práticos utilizando IA
•	 Análise e discussão de estudos de caso reais
•	 EAD:

•	 Implicações éticas e sociais da IA

10 Horas
(8 horas presen-
ciais, 2 horas 
EAD)
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SEQUÊNCIA NUMÉRICA PARA ESTUDANTES 
DO ENSINO FUNDAMENTAL I COM AUTISMO: 
ENSINANDO COM UMA TECNOLOGIA DIGITAL

Silvana da Silva Reis1

Marina Rolim Aragão2

Marcilene Muniz Monteiro3

INTRODUÇÃO

Este texto trata-se de uma proposta de ensino de sequência numérica 
para estudantes com autismo que frequentam o Ensino Fundamental 
I, utilizando como recurso, uma tecnologia digital: o GCompris Jogo 
Educativo, este jogo também pode ser utilizado durante o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) ofertado na Sala de Recursos Multi-
funcionais (SRM).

O autismo, como um transtorno do neurodesenvolvimento, exige 
uma abordagem multidisciplinar que envolva professores, terapeutas e 
outros profissionais, visando promover o desenvolvimento integral do 
estudante.

Uma das alternativas é o uso de atividades visuais que tornem a 
aprendizagem significativa ao mesmo tempo que estimulem a manutenção 
do foco e a concentração dos estudantes. Sendo assim, o software GCompris, 
que proporciona um ambiente de aprendizagem eficaz e objetivo, oferece 
estratégias que contemplam essas necessidades.

Tal proposta tem como objetivo geral a promoção do desenvol-
vimento do raciocínio lógico-matemático dos estudantes do 1º ano do 
Ensino Fundamental I, por meio do ensino de sequências numéricas 
de forma lúdica e interativa, utilizando o recurso digital GCompris, em 
alinhamento com as competências previstas na Base Nacional Comum 

1 Mestranda em Educação (UNEMAT). CV: http://lattes.cnpq.br/0770660936309084
2 Mestranda em Educação (UNEMAT). CV: http://lattes.cnpq.br/0903460256033692
3 Doutorado em Educação (URI). CV: https://lattes.cnpq.br/7385024578941715

http://lattes.cnpq.br/0770660936309084
http://lattes.cnpq.br/0903460256033692
https://lattes.cnpq.br/7385024578941715
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Curricular (BNCC) (Brasil, 2018). Trata-se de um software gratuito, que 
pode ser baixado para uso offline.

Tem-se, também, os objetivos específicos de: reconhecer e ordenar 
números naturais em sequência (contagem progressiva e regressiva) até 20, 
de forma lúdica e interativa; identificar e aplicar padrões numéricos simples, 
como a contagem de 2 em 2 e de 5 em 5, promovendo a compreensão de 
regularidades matemáticas; e relacionar números com quantidades de 
forma significativa, utilizando materiais concretos e atividades digitais 
para reforçar a relação entre números e seus significados.

Assim, é importante desenvolver um trabalho que se preocupe 
em abarcar a diversidade existente em sala de aula, uma vez que todas 
as crianças têm direito ao aprendizado, e a “[...] educação, e a escola em 
particular, é um importante espaço de socialização das crianças e dos 
jovens, cujas possibilidades de convívio com o diferente não podem ser 
subtraídas” (Aragão; Brunet; Pretto, 2021, p. 5).

GCOMPRIS COMO TECNOLOGIA ASSISTIVA PARA 
ESTUDANTES COM TEA

A Tecnologia assistiva (TA) é um termo abrangente que engloba 
recursos e serviços que visam promover a funcionalidade e a independência 
de pessoas com deficiência. Segundo Bersch (2017, p. 13 – grifos da autora)

[...] em um serviço de TA deverá envolver diretamente o 
usuário e terá como base o conhecimento de seu contexto 
de vida, a valorização de suas intenções e necessidades 
funcionais pessoais, bem como a identificação de suas 
habilidades atuais.

No contexto educacional, a TA busca eliminar barreiras de apren-
dizagem, permitindo que os estudantes com deficiência tenham acesso 
ao currículo e participem ativamente do processo educativo. De acordo 
com Galvão Filho (2012),

As possibilidades tecnológicas hoje existentes, as quais 
viabilizam essas diferentes alternativas e concepções peda-
gógicas, para além de meras ferramentas ou suportes para 
a realização de tarefas, se constituem elas mesmas em rea-
lidades que configuram novos ambientes de construção 
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e produção de conhecimentos, que geram e ampliam os 
contornos de uma lógica diferenciada nas relações do 
homem com os saberes e com os processos de aprendiza-
gem. (Galvão Filho, 2012, p. 1)

Sendo assim, o software GCompris, com suas características específi-
cas, se encaixa como uma ferramenta de TA com potencial para beneficiar 
estudantes com TEA e outras deficiências.

O GCompris, com suas características únicas, apresenta-se como 
uma ferramenta de TA com grande potencial para auxiliar estudantes com 
TEA. Sua interface intuitiva e visualmente clara, com ícones grandes, cores 
contrastantes e layouts limpos, facilita a navegação e a compreensão das 
atividades por parte desses estudantes, que frequentemente apresentam 
facilidade na aprendizagem visual. Essa característica reduz a sobrecarga 
sensorial e aumenta o foco, proporcionando um ambiente de aprendizado 
mais confortável e eficaz.

As atividades do GCompris abrangem diversas áreas do conhe-
cimento, estimulando o desenvolvimento de habilidades cognitivas 
importantes, como atenção, memória, raciocínio lógico e resolução de 
problemas. Essas habilidades são essenciais para o aprendizado e podem 
ser especialmente desafiadoras para alguns estudantes com TEA. Além 
disso, algumas atividades podem estimular a comunicação e a interação 
social, contribuindo para o desenvolvimento de habilidades sociais tão 
importantes para a vida em sociedade.

É importante ressaltar que o GCompris não deve ser utilizado iso-
ladamente, uma vez que sua eficácia é potencializada quando integrado a 
outras estratégias pedagógicas e terapêuticas, como o Plano Educacional 
Individualizado (PEI). A mediação do professor ou de outro profissional é 
fundamental para orientar o estudante durante as atividades, fornecendo 
suporte e reforço positivo, garantindo a compreensão dos conceitos. Além 
disso, a adaptação do ambiente físico é essencial para atender às necessi-
dades sensoriais do estudante, minimizando distrações e oferecendo um 
espaço calmo e organizado.

Portanto, o GCompris se destaca como uma ferramenta versátil e 
promissora para o apoio a estudantes não somente com TEA, mas para 
outras deficiências. Ao oferecer atividades variadas, ele também contribui 
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para o desenvolvimento de habilidades essenciais, a redução da ansiedade 
e o aumento do engajamento no processo de aprendizagem. No entanto, 
é fundamental que o uso do software seja acompanhado por profissionais 
da educação e adaptado às necessidades específicas de cada estudante.

PROPOSTA DE ENSINO DE SEQUÊNCIA NUMÉRICA COM 
O USO DO GCOMPRIS JOGO EDUCATIVO

A proposta aqui apresentada e desenvolvida tem como tema o ensino 
de sequência numérica para estudantes do Ensino Fundamental I com 
autismo atendidos na SRM. O conteúdo de ensino pode ser observado 
no Quadro 1:

Quadro 1 – Conteúdo de ensino para o trabalho com sequência numérica

Conteúdo Atividades

Contagem progressiva e regressiva •	 Contagem de 0 a 20 (ou mais, conforme 
o avanço dos estudantes).

•	 Exploração da contagem regressiva, 
começando de um número dado até o 0.

•	 Reconhecimento dos números de 0 a 20.

Identificação e leitura dos números 
na sequência correta

•	 Escrever e ordenar os números naturais.
•	 Sequências numéricas simples.

Organização de números em 
sequência (do menor para o maior e 
vice-versa)

•	 Atividades que envolvem a continuação 
de uma sequência numérica.

•	 Padrões numéricos básicos.

Reconhecimento de padrões simples 
(contar de 2 em 2, 5 em 5, com 
suporte visual - uso de jogos ou 
material concreto)

•	 Identificação de padrões em brincadeiras 
e jogos que envolvem números.

•	 Ordem e comparação de números.

Estabelecimento de relações de maior 
e menor entre os números até 20

•	 Atividades que envolvam ordenar núme-
ros de acordo com sua magnitude.

•	 Relacionar números com quantidades

Associação de números com conjun-
tos de objetos, para compreensão do 
conceito de quantidade

•	 Uso de materiais concretos, como blocos, 
contadores ou figuras.
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Conteúdo Atividades

Jogos e atividades lúdicas de contagem •	 Jogos de tabuleiro, brincadeiras de contar 
objetos e atividades que reforcem o reco-
nhecimento dos números e a contagem 
correta.

•	 Atividades práticas que incentivem a 
contagem em situações do dia a dia.

Fonte: própria (2024)

O GCompris, tecnologia digital selecionada para desenvolver a 
sequência numérica, contém jogos educacionais para o ensino de áreas 
como Matemática, Ciências e habilidades cognitivas. O software é open-
-source (código aberto) e gratuito, o que facilita sua implementação em 
escolas e ambientes de ensino inclusivo. Oferece atividades lúdicas que 
incentivam o aprendizado de forma interativa e dinâmica, ideal para 
promover habilidades cognitivas e motoras.

Para estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), o 
GCompris se destaca por promover um ambiente de aprendizagem estrutu-
rado, visual e altamente interativo. Essas características são fundamentais 
para manter o foco e engajamento desses estudantes, já que muitos têm 
dificuldade com métodos de ensino tradicionais. O Quadro 2 contém a 
descrição das funcionalidades básicas desse software:

Quadro 2. Funcionalidades básicas - GCompris

Funcionalidade Descrição

1 Atividades lúdi-
cas e interativas

Oferece atividades de contagem, identificação de números, 
sequência numérica e padrões matemáticos, essenciais para 
desenvolver o raciocínio lógico e a compreensão da sequên-
cia numérica, alinhado ao conteúdo de ensino escolhido.

2 Ambiente visual 
atrativo

Atividades acompanhadas de sons, gráficos coloridos, 
animações, tornando a experiência envolvente, o que é 
especialmente importante para estudantes com TEA, que 
podem responder melhor a estímulos visuais do que a 
instruções verbais.
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Funcionalidade Descrição

3 Desenvolvi-
mento cognitivo 
e motor

Trabalha a coordenação motora, pois muitas atividades 
envolvem clicar, arrastar ou manipular objetos no ambiente 
virtual, favorecendo a interação ativa dos estudantes.

4 Aprendizado 
individualizado

Permite que os estudantes avancem em seu próprio ritmo, 
respeitando suas necessidades específicas e nível de com-
preensão. Para estudantes com TEA, isso é crucial, pois 
eles podem precisar de mais tempo para processar certas 
informações.

5 Atividades gra-
dativas

Atividades que apresentam os conceitos de forma gradativa, 
o que é fundamental para crianças com TEA, que se benefi-
ciam de uma apresentação mais fragmentada e repetitiva do 
conteúdo.

Fonte: própria (2024).

Desse modo, a proposta se fundamenta em teorias de estilos de 
aprendizagem que reconhecem a importância da apresentação visual e 
da estruturação das atividades para o aprendizado de estudantes com 
TEA como a Teoria da Aprendizagem Visual, desenvolvida por Neil 
Fleming que em 1992 criou uma técnica de mapeamento de estilos de 
aprendizagem denominada de VARK (Visual, Aural (auditivo), Read/
Write (leitura/escrita) and Kinesthetic (cinestésico)). Assim, “esses quatro 
modos de comunicação são usados no aprendizado. Os alunos os usam 
quando estão absorvendo ou dando informações. Eles têm preferências por 
alguns modos e não por outros” (Fleming; Bonwell, 2019, p. 4, tradução 
nossa)4. Logo, os estudantes demonstram mais capacidade para processar 
as informações visuais de forma eficaz.

Os autores ainda enfatizam a importância de adaptar os métodos de 
ensino aos diferentes estilos de aprendizagem dos alunos. Eles argumentam 
que os estudantes visuais preferem informações apresentadas em gráficos, 
diagramas, mapas mentais, vídeos e outras representações visuais. Eles 
destacam que o estilo de aprendizagem é uma preferência individual, e não 
uma categoria rígida. Uma pessoa pode ter uma preferência dominante, 
mas também se beneficiar de outros estilos.

4 “These four communication modes are used in learning. Learners use them when they are taking in, or giving 
out information. They have preferences for some modes and not for others”. (Fleming; Bonwell, 2019, p. 4).
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Ademais, o GCompris, com sua interface clara e colorida, oferece 
um ambiente propício para a aplicação dessa teoria. Assim, como o reforço 
positivo e a modelagem, podem ser integrados às atividades do GCompris 
para promover o engajamento e a motivação dos estudantes. No que 
tange ao desenvolvimento da sequência numérica, a proposta considera 
as etapas de aquisição desse conceito, iniciando com o reconhecimento de 
números isolados, passando pela contagem e chegando à compreensão de 
sequências mais complexas. O GCompris oferece ferramentas que podem 
ser utilizadas em cada uma dessas etapas, como atividades de contagem de 
objetos, jogos de memória com números e atividades de seriação. A flexi-
bilidade do software permite a adaptação das atividades às necessidades 
individuais de cada estudante, considerando seu nível de desenvolvimento 
e suas preferências sensoriais.

Portanto, como demonstrado, as funcionalidades características 
do GCompris o tornam particularmente eficaz no contexto educacional 
para estudantes com TEA, visto que oferece um ambiente previsível, 
organizado e sem distrações excessivas, o que pode reduzir a ansiedade e 
melhorar a concentração. Além disso, a combinação de estímulos visuais e 
auditivos ajuda a captar a atenção dos estudantes e facilita a memorização 
e a compreensão de conceitos matemáticos, como a sequência numérica. 
Ainda, a estrutura repetitiva das atividades é benéfica para os estudantes 
com TEA, pois muitos deles se sentem confortáveis com padrões e rotinas.

DESENVOLVIMENTO DA PROPOSTA

A atividade se estrutura em três etapas principais, integrando o 
uso da tecnologia digital GCompris e atividades práticas com materiais 
concretos. O foco é garantir que os estudantes participem ativamente, 
explorando a sequência numérica de forma lúdica, colaborativa e signi-
ficativa. Para tanto, é preciso ter em mente, como aponta Moran (s.d., 
2001), que “os professores podem utilizar estas tecnologias digitais, em 
primeiro lugar, para motivar os estudantes, principalmente através de 
vídeos, histórias e jogos”.

São três as etapas planejadas para a execução desta sequência numé-
rica: Etapa 1 - Introdução ao conceito de sequência numérica; Etapa 
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2 - Uso do GCompris – Atividade digital interativa; e Etapa 3 - Fixação e 
aplicação dos conceitos em atividades colaborativas.

Etapa 1: Introdução ao conceito de sequência numérica
A atividade começará com uma breve conversa, introduzindo o 

conceito de contagem progressiva e regressiva. Serão utilizados exemplos 
do cotidiano das crianças, como contar brinquedos, ou objetos da sala. 
Com o auxílio de materiais concretos, os estudantes serão convidados a 
praticar a contagem em grupo, estabelecendo a sequência numérica do 
0 ao 20, ou mais, de acordo com a evolução do grupo; também serão 
incentivados a contar de trás para frente (contagem regressiva), tornando 
o processo mais desafiador e divertido.

Etapa 2: Uso do GCompris – Atividade Digital Interativa
Com o intuito de promover a compreensão da sequência numérica 

e o reconhecimento de padrões numéricos simples por meio da tecnologia 
digital, os estudantes, já familiarizados com a contagem, serão convidados 
a utilizar o software GCompris, em computadores ou tablets. Esse recurso 
permitirá identificar e trabalhar habilidades ainda não consolidadas. Nesse 
sentido, os jogos interativos representam uma abordagem eficaz para pro-
mover um conhecimento sistematizado, promovendo a criatividade, que 
“é o valor de criar algo novo, surpreendente ou autêntico. É a inovação de 
recursos para o software ficar mais fácil, mais prático e completo”, como 
ponderam Aragão, Brunet e Pretto (2021, p. 12).

A partir da explicação do professor sobre as funcionalidades básicas 
do software, os estudantes acessarão as atividades relacionadas à contagem e 
sequência numérica. Nesse momento, o professor atuará como facilitador, 
permitindo que os estudantes explorem o jogo de forma autônoma, mas 
dando suporte sempre que necessário.

As atividades do GCompris que envolvem a contagem de números 
e organização em ordem crescente e decrescente serão propostas. Os 
estudantes deverão identificar o número correto em diferentes cenários, 
resolver problemas simples e aplicar contagens com padrões (contagem 
de 2 em 2, 5 em 5).
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A Figura 1 exemplifica as atividades propostas no item Matemática, 
indicado pelo ícone da ovelha com os números, na barra superior. Ao clicar 
nessa imagem e depois em Numeração, aparecem as sugestões de atividades.

Figura 1. Algumas opções de jogos de Matemática

Fonte: própria (2024).

Como se observa, o ambiente virtual do GCompris possui cores 
vibrantes e feedbacks instantâneos, o que ajudará os estudantes a mante-
rem o foco e a se engajarem na atividade, especialmente os estudantes com 
TEA, que se beneficiam de uma abordagem estruturada, visual e divertida.

O GCompris é um software de código aberto, ou seja, “[...] um soft-
ware livre, o que significa que você pode adaptá-lo às suas necessidades, 
melhorá-lo e, o mais importante, compartilhá-lo com as crianças de toda 
a parte” (Plataforma MEC...), além de permitir que seja usado, estudado, 
modificado e distribuído livremente.

Isso posto, as atividades desenvolvidas com os estudantes com TEA, 
exige uma abordagem que ressignifique o processo de ensino, utilizando 
atividades visuais que tornem a aprendizagem significativa. É essencial 
que essas atividades favoreçam a manutenção do foco e a concentração 
dos estudantes. Nesse sentido, o software Gcompris oferece estratégias que 
atendem a essas necessidades, proporcionando um ambiente de aprendi-
zagem mais eficaz e direcionado.
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Etapa 3: Fixação e aplicação dos conceitos em atividades colaborativas
Esta última etapa visa consolidar, por meio de atividades colabora-

tivas, os conhecimentos adquiridos sobre a sequência numérica e padrões 
numéricos. Considerando que o desenvolvimento das habilidades dos 
estudantes requer a colaboração de todos os envolvidos no processo de 
desenvolvimento acadêmico, o espaço escolar é fundamental para que esse 
processo ocorra de forma satisfatória. Assim, compartilha-se da

[...] ideia de que precisamos de uma escola que considere a 
perspectiva ativista de empoderamento, autoria e produção 
colaborativa como base para o fortalecimento da educação 
pública e democrática, fundamentada num ecossistema 
pedagógico de aprendizagem, comunicação e produção 
permanente de culturas e aprendizagem (Aragão; Brunet; 
Pretto, 2021, p. 1).

Após o uso da tecnologia, os estudantes serão divididos em grupos 
para participar de atividades lúdicas que reforçam os conceitos de sequên-
cia numérica e padrões, como no Jogo da Corrida Numérica, no qual 
cada grupo recebe uma trilha de números embaralhados em cartões. O 
objetivo é organizar os números na ordem correta o mais rápido possível. 
Cada vez que o grupo completa a sequência corretamente, os estudantes 
avançam para a próxima rodada, onde os padrões numéricos ficam mais 
desafiadores. Essa atividade promove o trabalho em equipe e reforça o 
entendimento de padrões e sequências, de forma divertida.

Ao final, cada grupo compartilhará com a turma como organizou 
suas sequências, de modo a promover a socialização e a troca de ideias, 
assim como o desenvolvimento da oralidade. Esse momento trará à tona 
questões a serem discutidas, como ganhar e perder, permitindo que as 
crianças revelem sua capacidade de jogar e aprender por meio do jogo.

Acredita-se que o uso do GCompris em sala de aula oportuniza, 
para além das atividades de ensino e aprendizagem, a inserção na cultura 
digital, tão característica da contemporaneidade, “em função do intenso 
desenvolvimento científico e tecnológico, com ênfase nas chamadas tec-
nologias digitais de informação e comunicação” (Aragão; Brunet; Pretto, 
2021, p. 1). Portanto, novas formas de interação e aprendizado são poten-
cializadas, ampliando as possibilidades educativas.
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Importante frisar que para a realização desta proposta é necessá-
rio que a escola tenha computadores ou tablets (com acesso ao software 
GCompris, previamente instalado nos dispositivos); e fones de ouvido 
(opcional): para estudantes que preferirem realizar as atividades digitais 
individualmente; especialmente útil para estudantes com TEA, que podem 
se distrair com ruídos do ambiente.

Por fim, ressalta-se que a avaliação será realizada de forma contínua 
e formativa, acompanhando o desenvolvimento dos estudantes ao longo 
da atividade. Para encerrar, será promovido um momento de reflexão 
em grupo, onde os estudantes poderão compartilhar suas experiências 
com o uso do GCompris, discutindo o que acharam mais interessante ou 
desafiador. Esse momento permitirá que os estudantes expressem suas 
compreensões e percepções sobre a atividade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A utilização do GCompris como ferramenta pedagógica com o estu-
dante do 1º ano do ensino fundamental com TEA revelou que o uso do 
software, além de tornar o aprendizado mais atrativo, também contribuiu 
para o desenvolvimento de habilidades como a concentração, raciocínio 
lógico e o desenvolvimento motor.

O trabalho consistiu em realizar a contagem de sequência numé-
rica com uma abordagem diferenciada ao que é realizada na sala de aula 
comum. Assim, na primeira atividade desenvolvida foi possível perceber 
que um estudante tinha dificuldade ao manusear o mouse, contudo, no 
decorrer da atividade houve o engajamento do estudante para que essa 
dificuldade fosse superada.

As características do software, como a interface visual clara, a estru-
tura previsível das atividades e a possibilidade de adaptação às necessida-
des individuais, mostraram-se eficazes para promover o engajamento, a 
concentração e o aprendizado de conceitos matemáticos, em particular 
a sequência numérica. Observou-se que o ambiente lúdico e interativo 
proporcionado pelo GCompris contribuiu para a redução da ansiedade e 
o aumento da motivação dos estudantes, facilitando a aquisição de novas 
habilidades. do uso do software e a generalização dos aprendizados para 
outros contextos.
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Perante o exposto, conclui-se que proporcionar aos estudantes ati-
vidades interativas por meio de softwares educacionais como o GCompris 
reforça a relevância de integrar tecnologias educacionais no processo de 
ensino, especialmente no contexto da educação inclusiva, uma vez que 
o jogo não apenas facilitou a compreensão de conceitos, como também 
promoveu a autonomia e a confiança do estudante nas atividades pro-
postas. Portanto, o uso de ferramentas digitais como o GCompris pode 
desempenhar um papel essencial no apoio ao desenvolvimento cognitivo 
e socioemocional dos estudantes, especialmente aos atendidos na SRM.
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PERSPECTIVAS E DESAFIOS DA EDUCAÇÃO 
MATEMÁTICA NO SÉCULO XXI: UMA REVISÃO 
SISTEMÁTICA SOBRE A APLICAÇÃO DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Arthur Gonçalves Machado Júnior1

José Ricardo da Silva Alencar2

INTRODUÇÃO

A crescente inserção de tecnologias digitais no campo educacional 
tem transformado práticas pedagógicas, especialmente em disciplinas que 
apresentam desafios significativos, como a Matemática. A Inteligência Arti-
ficial (IA), em particular, emerge como uma ferramenta promissora para 
personalizar o ensino, automatizar a avaliação e promover o engajamento 
dos estudantes. Essa inovação tecnológica oferece novas oportunidades 
para abordar lacunas de aprendizagem, desenvolver habilidades avançadas 
e explorar conexões interdisciplinares.

No ensino de Matemática, a aplicação de IA tem sido associada a 
avanços em diversas áreas, incluindo sistemas tutorais inteligentes, algo-
ritmos adaptativos e plataformas de aprendizado gamificadas. Estudos 
apontam que essas tecnologias podem proporcionar benefícios significa-
tivos, como a melhoria do desempenho acadêmico, a democratização do 
acesso ao ensino de qualidade e o suporte a práticas inclusivas (SILVA; 
ALMEIDA, 2023; BARROS; ABREU, 2024). Contudo, também há 
desafios associados, como a necessidade de infraestrutura tecnológica 
adequada, formação docente especializada e questões éticas relacionadas 
à privacidade dos dados e transparência dos algoritmos (DE MARTINI; 
LARA, 2023; WILLIAMS; BROWN; GREEN, 2021).

Considerando a relevância do tema e o número crescente de publi-
cações sobre o uso de IA na educação matemática, esta revisão sistemática 

1 Doutor em Educação em Ciências e Matemáticas (UFPA). Professor (UFPA).  
CV: http://lattes.cnpq.br/3148593292236740
2 Doutor em Educação para a Ciência (UNESP). Professor (UEPA). CV: http://lattes.cnpq.br/8019220212560244
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busca analisar criticamente as evidências disponíveis, identificar tendências 
emergentes, discutir os desafios enfrentados e apontar lacunas na literatura. 
A pesquisa seguiu um rigor metodológico, abrangendo artigos, capítulos 
de livros e preprints publicados entre 2010 e 2024, extraídos de bases de 
dados como IEEE Xplore, SciELO e periódicos Qualis A.

Assim, o objetivo deste estudo é sintetizar os principais achados sobre 
o impacto da IA no ensino de Matemática, promovendo uma discussão 
fundamentada sobre seu potencial transformador e os desafios para sua 
implementação em contextos educacionais diversos. Esta revisão sistemá-
tica foi guiada pela seguinte questão: Quais são as tendências, desafios e 
lacunas presentes nos 11 estudos selecionados sobre o uso de Inteligência 
Artificial no ensino de Matemática?

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA, INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
E INOVAÇÕES PEDAGÓGICAS

Educação Matemática e as Demandas Contemporâneas
A Educação Matemática, tradicionalmente caracterizada por méto-

dos instrucionais lineares, tem enfrentado desafios crescentes para atender 
às demandas do século XXI, marcadas pela complexidade e interdisci-
plinaridade. Conforme D’Ambrosio (2005), a Matemática desempenha 
papel essencial na formação de cidadãos críticos, capazes de compreender 
e transformar a realidade. No entanto, práticas pedagógicas conservado-
ras frequentemente limitam o engajamento dos estudantes, destacando 
a necessidade de inovações que tornem o ensino mais acessível, inclusivo 
e contextualizado.

No Brasil, a implementação da IA enfrenta barreiras significativas, como 
a desigualdade de acesso a tecnologias digitais em escolas públicas. Zhou, Wang 
e Li (2020) destacam que ferramentas desenvolvidas em contextos internacionais 
frequentemente carecem de adaptação cultural, reduzindo sua eficácia em países 
em desenvolvimento. No cenário brasileiro, iniciativas como o “Programa Edu-
cação Conectada3” têm buscado expandir a infraestrutura digital, mas ainda 

3 Programa de Inovação Educação Conectada é uma iniciativa do Ministério da Educação (MEC), instituído 
pelo Decreto nº 9.204, de 23 de novembro de 2017, e consolidado pela Lei nº 14.180, de 1º de julho de 
2021. O programa tem como objetivo promover a universalização do acesso à internet de alta velocidade nas 
escolas públicas e incentivar o uso pedagógico de tecnologias digitais na educação básica, contribuindo para 
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são insuficientes para atender à crescente demanda tecnológica. Além disso, 
práticas de formação docente, como as promovidas por universidades federais, 
enfrentam dificuldades para alcançar profissionais em regiões remotas.

Inteligência Artificial na Educação
A Inteligência Artificial, definida como a capacidade de máquinas 

executarem tarefas que normalmente exigem inteligência humana, tem 
se expandido para o campo educacional, trazendo soluções que envolvem 
aprendizado adaptativo, sistemas tutorais inteligentes e algoritmos de 
aprendizado de máquina. Conforme Chen et al. (2022), a IA na educação 
tem potencial para transformar o ensino ao personalizar experiências de 
aprendizado, identificar lacunas no desempenho dos alunos e oferecer 
feedback imediato.

No contexto da Educação Matemática, a IA pode ser empregada para 
resolver problemas de acessibilidade e adaptação curricular, especialmente 
em contextos desafiadores. Ferramentas como sistemas tutorais inteligen-
tes permitem que os alunos progridam em seu próprio ritmo, enquanto 
plataformas gamificadas, como as descritas por Williams, Brown e Green 
(2021), tornam o aprendizado mais dinâmico e motivador.

Inovações Pedagógicas com IA no Ensino de Matemática
A aplicação de IA em práticas pedagógicas tem sido amplamente 

investigada na literatura recente, com destaque para estratégias que inte-
gram tecnologias emergentes ao ensino de Matemática. De Martini e Lara 
(2023) apontam que a pandemia de COVID-19 acelerou a implementação 
de ferramentas digitais no ensino de Matemática, evidenciando tanto suas 
potencialidades quanto suas limitações.

Entre as principais inovações destacam-se: i) Sistemas Tutorais 
Inteligentes: Plataformas como o Smart Sparrow4 e o ALEKS5 utilizam 
algoritmos adaptativos para ajustar o conteúdo e o ritmo de ensino às 
necessidades individuais dos alunos (CHEN et al., 2022); Gamificação 
e Aprendizado Baseado em Jogos: A integração de elementos lúdicos, 

a modernização do ensino e a inclusão digital de estudantes e professores. Para mais informações, acesse o 
portal oficial: https://is.gd/cln7Vf.
4 Disponível em: https://www.smartsparrow.com/
5 Disponível em: https://www.aleks.com/

https://www.smartsparrow.com/
https://www.aleks.com/
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como pontos, níveis e recompensas, aumenta o engajamento dos estu-
dantes, especialmente no Ensino Fundamental (WANG; YANG; LI, 
2022); Análise de Dados Educacionais: Algoritmos de aprendizado de 
máquina são usados para identificar padrões no desempenho dos alunos e 
prever dificuldades futuras, auxiliando professores na tomada de decisões 
pedagógicas (ZHOU; WANG; LI, 2020).

A Inteligência Artificial e o Ensino Interdisciplinar
A aplicação da Inteligência Artificial (IA) na educação transcende 

o ensino de Matemática, revelando-se como uma ferramenta promissora 
para transformar o aprendizado em diversas áreas do conhecimento. Sua 
capacidade de personalizar conteúdos, analisar grandes volumes de dados 
educacionais e adaptar-se a diferentes contextos pedagógicos a torna um 
recurso interdisciplinar essencial.

Na área das Ciências da Natureza, a IA é amplamente utilizada 
para modelagem de fenômenos complexos, simulação de experimentos 
e análise de dados em larga escala. Estudos como o de Wang, Yang e Li 
(2022) destacam que plataformas baseadas em algoritmos adaptativos 
têm sido empregadas em disciplinas como Física e Biologia para simular 
fenômenos como o movimento de corpos celestes e a interação molecu-
lar. Além disso, ferramentas de IA têm facilitado a análise de dados em 
projetos de iniciação científica no ensino médio, promovendo habilidades 
relacionadas ao pensamento computacional.

No campo das linguagens, a IA tem desempenhado um papel 
significativo na aprendizagem de línguas estrangeiras, especialmente por 
meio de aplicativos como Duolingo e Babbel, que utilizam algoritmos 
para identificar padrões de aprendizado e oferecer feedback em tempo 
real. Garcia e Martins (2023) ressaltam que ferramentas generativas, como 
o ChatGPT, têm potencial para aprimorar a produção textual em con-
textos universitários, fornecendo sugestões de reestruturação de textos e 
correções gramaticais. Na área das Humanidades, a IA tem sido aplicada 
para analisar grandes volumes de textos históricos e literários, permitindo 
descobertas sobre padrões linguísticos e contextos culturais.

Na Sociologia e na Educação, a IA tem auxiliado no mapeamento 
de desigualdades educacionais e no desenvolvimento de políticas públicas 
baseadas em evidências. Sistemas de análise de dados educacionais, como 
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os discutidos por Chen, Huang e Liu (2022), têm identificado lacunas no 
acesso e no desempenho acadêmico, permitindo intervenções direcionadas. 
Além disso, a IA tem sido utilizada para criar ambientes virtuais imersi-
vos que simulam contextos sociais, auxiliando no ensino de habilidades 
interpessoais e de resolução de conflitos.

No campo das Artes e do Design, a IA tem expandido as possi-
bilidades criativas ao atuar como co-criadora em processos artísticos. 
Softwares como RunwayML e DALL·E utilizam redes neurais para gerar 
imagens, músicas e vídeos baseados em entradas específicas, permitindo 
que estudantes explorem novas formas de expressão artística. Zhou, 
Wang e Li (2020) argumentam que essas ferramentas ampliam o acesso 
ao design digital, democratizando a produção artística e promovendo a 
interdisciplinaridade entre tecnologia e artes.

A integração da IA em múltiplas disciplinas reforça seu caráter 
interdisciplinar, mas também levanta questões éticas relacionadas ao uso 
responsável dessas tecnologias. Como apontado por De Martini e Lara 
(2023), desafios como privacidade de dados e transparência nos algoritmos 
são comuns em diferentes áreas de aplicação. Por isso, é essencial que educa-
dores e formuladores de políticas promovam uma abordagem equilibrada, 
que priorize tanto os benefícios quanto às limitações dessas ferramentas.

O caráter interdisciplinar da IA prepara os estudantes para os desafios 
do século XXI, promovendo habilidades essenciais como resolução de pro-
blemas complexos, pensamento crítico e criatividade. Essa abordagem não 
apenas conecta diferentes áreas do conhecimento, mas também responde às 
demandas de um mercado de trabalho em constante transformação, onde 
a integração entre tecnologia e saberes tradicionais se torna indispensável.

Os desafios éticos associados ao uso de IA na Educação Matemática 
incluem questões de privacidade e transparência de algoritmos. A coleta 
e o uso de dados sensíveis dos alunos por plataformas de IA levantam 
preocupações sobre regulamentações específicas que assegurem o uso 
responsável (SILVA; ALMEIDA, 2023; GARCIA; MARTINS, 2023). 
Além disso, a formação docente permanece um obstáculo crítico. Mui-
tos educadores enfrentam dificuldades para integrar ferramentas de IA 
devido à falta de treinamento especializado. Estudos como Chen et al. 
(2022) reforçam que programas de formação continuada são essenciais 
para preparar professores e garantir uma aplicação eficaz e ética da IA.
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Aplicações da IA no Ensino de Matemática
De forma mais específica, a IA tem sido aplicada na Educação 

Matemática para: Modelagem Matemática: Ferramentas baseadas em 
IA permitem simular fenômenos reais, como problemas ambientais, 
conectando conceitos matemáticos a questões práticas (SILVA; BRANDT, 
2015); Inclusão Educacional: Tecnologias adaptativas, como as descritas 
por Zhou, Wang e Li (2020), facilitam o aprendizado de estudantes com 
necessidades especiais, promovendo equidade; Ensino Superior e Pesquisa 
Avançada: Plataformas de análise de big data têm sido empregadas em 
cursos de Matemática aplicada, permitindo que os alunos explorem pro-
blemas complexos em estatística e cálculo avançado (CHEN et al., 2022).

Em suma, pode-se destacar como a IA está redefinindo as práticas 
pedagógicas em Matemática, trazendo benefícios e desafios que preci-
sam ser continuamente investigados. Essa transformação aponta para a 
necessidade de uma abordagem integrada, que alie inovações tecnológicas, 
formação docente e uma perspectiva crítica sobre as implicações éticas e 
sociais do uso de IA na educação.

METODOLOGIA DE REVISÃO DA SISTEMÁTICA DA 
LITERATURA

Este trabalho constitui uma revisão sistemática da literatura (RSL), 
elaborada com o objetivo de mapear, descrever e analisar as contribuições 
acadêmicas sobre o uso de Inteligência Artificial (IA) no ensino de Mate-
mática. A RSL seguiu uma abordagem rigorosa, conforme diretrizes de 
Kitchenham e Charters (2007), para garantir a transparência e a repro-
dutibilidade dos resultados.

Os 11 trabalhos selecionados foram extraídos de bases de dados 
reconhecidas pela qualidade de seus conteúdos acadêmicos, conforme 
detalhado no quadro apresentado. As plataformas utilizadas incluem:

•	 IEEE Xplore6: artigos relacionados a tecnologias educacionais.
•	 SciELO7: publicações com foco em contextos latino-americanos.

6 Disponível em: https://ieeexplore.ieee.org/
7 Disponível em: https://www.scielo.br/



87

•	 Google Scholar8: identif icação complementar de estudos 
relevantes.

A busca foi realizada utilizando combinações de palavras-chave em 
português e inglês, com a aplicação de operadores booleanos para maior 
precisão. Exemplos de termos empregados incluem: “Artificial Intelligence in 
Mathematics Education”; “AI and teaching mathematics”; “Educação Mate-
mática e Inteligência Artificial”; “IA e tecnologias no ensino de Matemática”

As buscas foram realizadas entre 10 e 12 de janeiro de 2025. As 
palavras-chave foram ajustadas para refletir terminologias utilizadas em 
diferentes contextos acadêmicos.

Os critérios utilizados para a seleção dos estudos foram os seguintes: 
i) Trabalhos publicados entre 2010 e 2024; ii) Estudos revisados por pares 
ou disponíveis em plataformas de preprints com impacto reconhecido; 
iii) Publicações que abordam diretamente o uso de IA no ensino de 
Matemática; iv) Textos em português, inglês ou espanhol, com acesso ao 
texto completo. E para exclusão foi: i) Publicações puramente técnicas, 
sem aplicação pedagógica; ii) Estudos que não apresentem metodologias 
ou discussões aplicadas à Educação Matemática; iii) Trabalhos duplicados 
entre as bases de dados consultadas.

O processo de seleção foi realizado em três etapas:

1.	 Identificação Inicial: Um total de 50 trabalhos foi inicialmente 
identificado, abrangendo artigos, capítulos de livros e preprints.

2.	 Triagem: Com base nos critérios de inclusão e exclusão, os 
títulos e resumos foram analisados, resultando na seleção de 30 
estudos preliminares.

3.	 Elegibilidade Final: Após leitura integral dos textos, foram 
selecionados os 11 trabalhos descritos no quadro.

Os dados extraídos dos 11 trabalhos foram organizados em uma 
planilha eletrônica, contemplando os seguintes itens: Referência completa 
(autor, título, ano, link); Plataforma de origem; Objetivo do estudo; Meto-
dologia aplicada; Principais resultados e contribuições; Identificação de 
lacunas ou limitações. Após esta etapa elaborou-se o Quadro 1 (abaixo) 
resumindo as informações mais relevantes.
8 Disponível em: https://scholar.google.com/
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A análise foi realizada qualitativamente, com base no método de 
análise temática (Braun; Clarke, 2006), para identificar padrões, tendências 
e desafios nos trabalhos selecionados. Os resultados foram organizados 
em categorias, como: Inovações pedagógicas com IA; Desafios éticos e 
tecnológicos; Impactos da IA no desempenho dos alunos; Lacunas e 
recomendações para pesquisas futuras.

As limitações da presente revisão incluem: Dependência das infor-
mações disponíveis nos estudos analisados, limitando a profundidade de 
algumas discussões; Foco exclusivo nos 11 estudos descritos no quadro, 
o que pode excluir perspectivas adicionais de outras pesquisas; Predo-
minância de estudos internacionais, refletindo realidades diferentes do 
contexto educacional brasileiro.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos 11 trabalhos selecionados revelou uma ampla diversi-
dade metodológica e geográfica. A maioria das publicações concentra-se 
em artigos revisados por pares (70%), seguidos por preprints (20%) e 
capítulos de livros (10%). A distribuição temporal abrange o período de 
2010 a 2024, refletindo um crescimento significativo nas investigações 
sobre o uso de Inteligência Artificial (IA) na Educação Matemática nos 
últimos cinco anos.

Os estudos estão distribuídos entre contextos de ensino básico (45%) 
e superior (40%), com menor atenção dada à formação docente (15%). Essa 
tendência corrobora a observação de Chen et al. (2022), que destacam a 
predominância de estudos voltados para o impacto direto nos alunos, 
enquanto a formação de professores e aspectos pedagógicos estruturais 
permanecem secundários.

Foram identificadas três principais tendências resumidos no Quadro 
2, a saber: Personalização do ensino; Gamificação e interatividade e, por 
fim; Inclusão educacional.
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Quadro 2 – Tendências no Uso da Inteligência Artificial na Educação Matemática

Tendência Descrição Exemplos de Aplicação

Personalização do 
Ensino

Ajuste dos conteúdos e ritmo 
de aprendizado às necessidades 
individuais dos estudantes.

Plataformas como Smart 
Sparrow e ALEKS.

Gamificação e 
Interatividade

Aumento do engajamento dos 
alunos por meio da introdução de 
elementos lúdicos, como jogos.

Ferramentas gamificadas 
para ensino básico.

Inclusão Educa-
cional

Atendimento às necessidades de 
alunos com deficiências e adapta-
ção a diferentes contextos.

Algoritmos adaptativos 
para acessibilidade.

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A personalização do ensino foi um tema recorrente nos estudos 
revisados, com destaque para o uso de sistemas tutorais inteligentes. Plata-
formas como Smart Sparrow e ALEKS demonstraram eficácia em ajustar 
o conteúdo às necessidades individuais dos alunos, proporcionando maior 
engajamento e resultados positivos (CHEN et al., 2022; WILLIAMS; 
BROWN; GREEN, 2021). Esses achados reforçam a perspectiva de Zhou, 
Wang e Li (2020), que apontam a IA como um mediador pedagógico capaz 
de minimizar lacunas de aprendizado e promover equidade no acesso.

A integração de elementos gamificados nas plataformas de ensino 
foi amplamente reconhecida como uma estratégia eficaz para aumentar 
a motivação dos estudantes. Estudos como os de Wang, Yang e Li (2022) 
indicaram que jogos educacionais baseados em IA tornam o aprendi-
zado de conceitos matemáticos abstratos mais dinâmico e acessível, pois 
permitem gamificação e interatividade. Essa abordagem está alinhada 
à discussão de De Martini e Lara (2023), que destacaram a gamificação 
como uma resposta eficaz aos desafios pedagógicos impostos pela pan-
demia de COVID-19.

A IA também tem se mostrado uma ferramenta poderosa para 
promover inclusão educacional, especialmente em contextos de vulne-
rabilidade. Zhou, Wang e Li (2020) ressaltam que tecnologias adaptativas 
podem atender às necessidades de alunos com deficiências e àqueles em 
regiões de baixa infraestrutura tecnológica. Esses achados convergem 
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com as análises de Silva e Brandt (2015), que destacam a importância da 
modelagem matemática mediada por IA para conectar teoria e prática em 
contextos diversificados.

A revisão revelou que a implementação da IA enfrenta entraves 
significativos relacionados à infraestrutura tecnológica inadequada 
e à falta de formação docente especializada. Estudos como os de De 
Martini e Lara (2023) e Silva e Almeida (2023) destacam que muitos pro-
fessores relutam em adotar tecnologias baseadas em IA devido à ausência 
de capacitação e suporte técnico, corroborando a necessidade de programas 
específicos de formação continuada.

Outro desafio relevante identificado é a questão ética. A coleta e o 
uso de dados sensíveis dos alunos por plataformas de IA levantam preo-
cupações sobre privacidade e transparência. Chen et al. (2022) enfatizam 
a necessidade de regulamentações claras e políticas educacionais que 
assegurem o uso responsável dessas tecnologias, alinhando-se ao alerta de 
Garcia e Martins (2023) sobre os riscos associados ao uso de IA generativa 
em contextos educacionais.

A revisão sistemática apontou lacunas importantes nos estudos 
analisados: i) Impactos de Longo Prazo: A maioria dos estudos foca 
nos benefícios imediatos da IA, mas não explora os impactos prolonga-
dos no desempenho acadêmico e na retenção de conceitos matemáticos 
(WILLIAMS; BROWN; GREEN, 2021); ii) Adaptação a Contextos 
Locais: Ferramentas desenvolvidas em contextos internacionais apresentam 
baixa eficácia em países como o Brasil, devido às diferenças culturais e 
de infraestrutura (ZHOU; WANG; LI, 2020); iii) Exploração de Áreas 
Específicas da Matemática: Áreas como estatística avançada e geometria 
têm recebido menor atenção em comparação a álgebra e cálculo (SILVA; 
BRANDT, 2015).

Os resultados indicam que, embora a IA represente uma oportu-
nidade transformadora para o ensino de Matemática, sua implementação 
depende de uma abordagem equilibrada que combine inovação tecnológica 
com práticas pedagógicas críticas. A predominância de estudos interna-
cionais ressalta a necessidade de pesquisas voltadas para contextos locais, 
como destacado por De Martini e Lara (2023).
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Além disso, o sucesso da integração da IA no ensino requer inves-
timentos em infraestrutura e na formação docente, assegurando que 
professores sejam capacitados a utilizar as ferramentas tecnológicas de 
maneira eficaz e ética. Esses desafios devem ser enfrentados com políticas 
públicas e iniciativas de pesquisa que promovam a equidade educacional 
e o uso responsável da IA.

CONSIDERAÇÕES

Esta revisão sistemática analisou 11 estudos sobre o uso de Inteli-
gência Artificial (IA) no ensino de Matemática, identificando tendências, 
desafios e lacunas na literatura. Com base na questão de pesquisa — Quais 
são as tendências, desafios e lacunas relacionadas ao uso da Inteligên-
cia Artificial no ensino de Matemática, considerando sua aplicação em 
diferentes contextos educacionais? — os resultados confirmam que a IA 
apresenta um potencial transformador para a Educação Matemática, mas 
sua implementação plena ainda enfrenta barreiras significativas.

A análise destacou três tendências principais. A personalização do 
ensino, impulsionada por sistemas tutorais inteligentes, foi amplamente 
reconhecida como uma inovação eficaz para atender às necessidades indi-
viduais dos alunos (CHEN et al., 2022). A gamificação, por sua vez, 
demonstrou-se uma ferramenta poderosa para aumentar a motivação 
e a retenção de conceitos matemáticos, especialmente no ensino básico 
(WANG; YANG; LI, 2022). Por fim, as tecnologias adaptativas emergi-
ram como aliadas na promoção da inclusão educacional, respondendo às 
demandas de diversidade e equidade (ZHOU; WANG; LI, 2020).

Entretanto, desafios estruturais e éticos foram identificados como 
entraves à adoção mais ampla da IA. A insuficiente infraestrutura tecno-
lógica, especialmente em países em desenvolvimento, e a falta de formação 
docente especializada limitam o potencial transformador dessas ferramentas 
(DE MARTINI; LARA, 2023). Além disso, questões éticas relacionadas 
à privacidade dos dados e à transparência dos algoritmos requerem regu-
lamentações claras e específicas (GARCIA; MARTINS, 2023).

O objetivo de sintetizar as contribuições da IA no ensino de Mate-
mática foi alcançado, proporcionando uma visão abrangente sobre suas 
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aplicações e implicações pedagógicas. Os resultados mostraram que, 
apesar dos avanços, ainda há uma desconexão entre as potencialidades 
tecnológicas e as realidades educacionais, especialmente em contextos 
socioeconômicos diversos.

Com base nos resultados desta revisão, recomenda-se: i) Foco em 
Impactos de Longo Prazo: Estudos futuros devem explorar os efeitos 
prolongados do uso de IA no desempenho acadêmico e na formação de 
habilidades matemáticas críticas; ii) Adaptação a Contextos Locais: O 
desenvolvimento de ferramentas que considerem especificidades culturais, 
linguísticas e estruturais de países como o Brasil é essencial; iii) Formação 
Docente: Políticas públicas e iniciativas institucionais devem priorizar a 
capacitação de professores para integrar tecnologias baseadas em IA às 
práticas pedagógicas; iv) Diretrizes Éticas: É imprescindível o estabele-
cimento de regulamentações claras para assegurar o uso responsável da 
IA, protegendo a privacidade e promovendo a equidade.

Esta revisão contribui ao consolidar conhecimentos sobre IA na 
Educação Matemática e identificar lacunas que devem ser abordadas para 
maximizar o impacto positivo dessas tecnologias. Além disso, reforça a 
importância de pesquisas contextualizadas, que integrem inovação tec-
nológica a práticas pedagógicas inclusivas e críticas.

Apesar do rigor metodológico, algumas limitações devem ser reco-
nhecidas. A revisão foi limitada aos 11 estudos selecionados, o que pode 
excluir perspectivas adicionais presentes em outras publicações. Além 
disso, a predominância de estudos internacionais pode restringir a apli-
cabilidade direta dos resultados a contextos locais.

O avanço da Inteligência Artificial na Educação Matemática repre-
senta uma oportunidade única para transformar o ensino e a aprendi-
zagem. No entanto, alcançar esse potencial exige esforços integrados de 
pesquisadores, educadores e formuladores de políticas, visando garantir 
que as tecnologias sejam acessíveis, éticas e culturalmente apropriadas. 
Este estudo destaca que, embora promissora, a integração da IA no ensino 
de Matemática é um processo em construção, repleto de desafios, mas 
também de possibilidades enriquecedoras para a educação do futuro.
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TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO: DOS 
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INTRODUÇÃO

A educação se encontra em um processo de transformação, algo que 
muda conceitos, aproxima as culturas a partir do universo tecnológico, neste 
sentido, este capítulo, com o título, Tecnologias digitais na educação: dos 
limites as possibilidades, tem como principal objetivo, descrever a partir 
da literatura a forma como a tecnologia digital se incorporou a educação 
na contemporaneidade. Especificamente: compreender a importância 
da tecnologia digital na democratização da educação formal no Brasil, 
identificar os principais benefícios e entraves para o uso da tecnologia 
digital na educação e analisar os limites e as possibilidades a partir do uso 
da tecnologia digital na educação formal.

Justifica-se que a educação nos últimos anos vem em um crescente 
uso de diferentes ferramentas e/ou meios tecnológicos digitais, e essa razão 
é indicada pelo considerável exponencial de publicações (pesquisas) nas 
diversas plataformas e/ou bibliotecas virtuais acerca de tal discussão. E 
torna-se mais notório, quando por motivos de saúde, devido a pandemia 
do novo coronavírus COVID-19, forçou o isolamento social, onde a edu-
cação como um todo teve que se adaptar ao uso das tecnologias digitais, 
em pouco tempo, para assim, continuar com o processo de formação de 
cidadãos nos diferentes níveis da educação por todo o Brasil e, também 
pelo mundo.

Empregou-se na elaboração desta investigação a premissa do método 
bibliográfico e/ou literário com a conotação qualitativa. Essa revisão de 
literatura deu-se em plataformas e/ou bibliotecas virtuais como: Scientific 

1 Mestre em Ciências da Educação (Universidade San Carlos, Assunção/PY). CV: https://is.gd/DfpI49
2 Mestranda em Ciências da Educação (UNADES, Assunção/PY). CV: https://is.gd/RWgYhc
3 Especialista em Educação do Campo (IFAM). CV: https://is.gd/GL7iU5
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Electronic Library Online - Scielo; Google Acadêmico, Periófdico CAPES e na 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações - BDBTD., compreen-
deu o período delimitado entre os anos 2000 a 2024 (PRODANOV, 2013).

Os resultados indicam que o uso das tecnologias digitais na educação 
de fato são importantes para que se estabeleca uma relação em os diferentes 
saberes e culturas, além disso, a tecnologia digital na educação é uma das 
mais eficientes formas e/ou maneiras de garantir que o estudante se torne 
um cidadão digital, além de lhe proporcionar uma ampla visão crítica de 
suas possibilidades em relação ao mercado de trabalho.

Reitera-se também que a tecnologia digital está em uma frequente 
atualização, e isso também exige que o docente participe ativamente deste 
processo, pois, o sucesso do seu trabalho, depende a qualidade de vida 
de seus estudantes, mostrando assim, a motivação, o interesse em ensinar 
algo que possa atrair o jovem, e desse fascínio, apresentar a possibilidade 
de apreensão do conhecimento, da formação de sua opinião crítica e lhe 
garantindo o pleno gozo da cidadania na contemporaneidade.

TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO 
CONTEMPORÂNEA

O uso e consequentemente os métodos e estratégias que se pode ou 
que se deve empregar em relação ao uso das diferentes ferramentas tecno-
lógicas em favor de uma educação cidadã, e inclusiva é um tema que se 
encontra em evidência. Essa razão é simples, a democratização tecnológica, 
e as facilidades, além do fascínio que a tecnologia exerce sobre as diferentes 
culturas, torna necessário uma discussão sobre essa mesma tecnologia na 
educação, com o ideal de transformação e, também de facilidades quanto 
a apreensão do conhecimento em diferentes áreas do saber formal.

Conceitua-se a princípio, o termo tecnologia que segundo Kenski 
(2015, p. 22) quer dizer:

A expressão tecnologia diz respeito a muitas coisas além das 
máquinas. O conceito tecnologia engloba a totalidade de 
coisas que a engenhosidade do cérebro humano conseguiu 
criar em todas as épocas, suas formas de uso, suas aplicações 
[...] a tecnologia engloba diversas transformações que o 
homem realiza, desde os tempos antigos até a atualidade.
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Então, ao interpretar a opinião de Kenski (2015) se nota de maneira 
clara que o termo tecnologia é amplo, e não se materizaliza somente quanto 
o uso de equipamentos, por exemplo, computadores. A tecnologia está 
praticamente em todos os lugares, faz parte do contexto humano na 
atualidade, e está em contante transformação.

Tal discussão quanto ao uso de tecnologias digitais na educação 
no Brasil, possui um contexto histórico, segundo o qual, indica que esta 
origem, de fato começa, na década de 1980. Valente (2022, p. 05) diz:

[...] desde meados dos anos 1980, com as primeiras inicia-
tivas do governo federal de implantação das tecnologias da 
educação no Brasil, como o projeto EDUCOM, de 1985, 
e uma série de outros projetos e iniciativas que se deram, 
como, por exemplo, PRONINFE e ProInfo...

Então, não é recente, porém, a evolução do uso da tecnologia em 
favora da educação formal, ainda se encontra distante do ideal, muito 
embora, se constate em situações pontuais que esta modalidade está 
em evidência, principalmente nos grandes centros metropolitanos 
(VALENTE, 2022).

De acordo com Almeida (2007, p. 01): “[...] a utilização de tecnologias 
[...] na mediatização dos processos educativos evidencia novos espaços de 
ensinar e aprender diferentes dos espaços convencionais. Ainda, segundo 
Almeida (2007) na contemporaneidade a tecnologia está diretamente inter-
ligada a educação, trata-se de novos espaços de ensino e de aprendizagem, 
o espaço virtual, tonou-se também uma sala de aula.

Enfatiza-se também que tornou comum, o uso da tecnologia edu-
cacional através de ferramentas de mediatização portáteis: smartphones, 
tablets, notebooks, etc. Contudo, fica a dica para que não aconteçam 
conceitos e interpretações equivocadas:

[...] não se pode esperar que as novas gerações nascidas 
no mundo tecnológico se tornem profissionais nos siste-
mas educativos para incorporar às suas práticas os novos 
espaços propiciados pelas tecnologias digitais. Há que se 
agir no presente para propiciar melhores condições de 
aprendizagem e desenvolvimento a todos os cidadãos 
(ALMEIDA, 2007, p. 02).
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Será um erro clássico a crença de que a tecnologia deve influenciar as 
gerações futuras em relação a formação de novos educadores, no entanto, 
a tecnologia na educação forma uma sociedade letrada digitalmente, 
que domina diferentes níveis e usos da tecnologia em diferentes áras do 
conhecimento.

Para Galeno Júnior (2020), existe uma tendendência crescente e 
consolidada em torno da educação com a premissa tecnológica no Brasil, 
isso é resultante do período pandêmico da COVID-19, nos primeiros anos 
da atual década. E diz mais: “As tecnologias digitais têm se tornado cada 
vez mais essencial na execução das atividades pedagógicas”. (GALENO 
JÚNIOR, 2020, p. 01).

Corroborando com Galeno Júnior (2020) percebe-se que tam-
bém Valente e Almeida (2022), destacam que embora a pandemia tenha 
expandido o uso de tecnologias digitais na educação, também se destacou 
a gritante desigualdade referente à infraestrutura, tanto nas escolas como 
no âmbito privado, nas condições de acesso dos estudantes.

Contextualizando também, Galeno Júnior (2020) com Ferreira 
(2014) encontra-se uma dinamica que salienta a tecnologia como algo 
impactante na educação contemporânea: “[...] novas tecnologias trouxeram 
grande impacto sobre a Educação, criando novas formas de aprendizado, 
disseminação do conhecimento”. (FERREIRA, 2014, p. 15). Ou seja, as 
novas tecnologias na educação influenciam também em novas estratégias 
e/ou métodos de ensino, propagam o conhecimento, enfim, é algo que está 
transformando a educação em um espaço temporal relativamente curto.

DOS LIMITES ÀS POSSIBILIDADES DAS TECNOLOGIAS 
DIGITAIS NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Os limites físicos com o advento das tecnologias digitais em favor 
da educação cidadã e inclusiva foram transpostos. Agora, a tecnologia 
digital aproxima diferentes culturas, povos e sociedades, influencia com-
portamentos e condutas, dentre as quais a qualidade do nível determi-
nante da Educação, isto é, da Educação Básica. A partir deste contexto, 
Wiese (2016), enfatiza que dos limites as possibilidades das tecnologias na 
Educação Básica, partem do seguinte conceito: “[...] o uso cada vez mais 
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frequente e intenso de aparatos tecnológicos [...] massificação o acesso, 
pautado pelo desenvolvimento das tecnologias”. (WIESE, 2016, p. 01).

Nota-se acima que a dos limites as possibilidades quanto ao uso 
sistemático das novas tecnologias digitais na educação perpassam também 
por um processo de intenso desenvolvimento, melhor, de aprefeiçoamento 
tecnológico no sentido de oferecer qualidade nos serviços, uma interação 
que se democratiza nos dias atuais (WIESE, 2016).

Enfatiza-se ainda, segundo Wiese (2016) que nas escolas tradicionais, 
com a presença física do educador em sala de aula, há um rótulo que em 
tese distancia a tecnologia do estudante, pois, está pautado em metodo-
logias que na maioria absoluta das vezes não comtempla a inovação e a 
inserção de novas estratégias digitais de ensino.

De acordo com Machado (2010) os limites e as possibilidades quanto 
ao emprego sistemático das tecnologias digitais na educação devem alcan-
çar o sucesso pleno a partir do momento em que os estudantes tiverem o 
pleno domínio dessa tecnologia digital, e quando a aplicarem no processo 
de aprendizagem da leitura e da escrita, tornando-os estudantes letrados 
no universo das tecnologias digitais da educação contemporânea.

No entanto, para alcançar o nível de superação dos limites as pos-
sibilidades, o estudante precisa vencer barreiras como o uso de novos e 
modernos equipamentos, programas atualizados, e principalmente sinal 
de internet com qualidade. Tais princípios fundamentais, para Fava (2010), 
na maioria, não depende do estudante, e sim da instituição de ensino, 
dentre as quais, a crítica se torna recorrente ao contextualizar com a escola 
pertencente a rede pública.

Uma das formas mais significativas para ir dos limites as possibilida-
des do uso das tecnologias digitais na educação, segundo Prensky (2011), 
é trabalhar tais questões o quanto antes, e diz mais: “[...] os indivíduos 
que cresceram utilizando as novas tecnologias e usufruem do seu uso 
como um processo natural, de nativos digitais”. (PRENSKY, 2011, p. 03).

É possivel observar na supressão de Prensky (2011) que dos limites 
as possibilidades, existe o fator superação, e que tal premissa pode ser 
trabalhado junto ao estudante desde os primeiros anos na escola, para que 
no decorrer de sua vida escolar, entenda e utilize as tecnologias digitais 
como algo natural, e assim dominando as diferentes ferramentas de ensino 
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midiáticos. E de acordo com Kenski (2015, p. 16): “O homem transita 
culturalmente mediado pelas tecnologias que lhes são contemporâneas”.

Para Brito e Purificação (2012) a questão dos limites as possibi-
lidades do emprego da tecnologia digital na educação contemporânea, 
precisa vencer alguns paradigmas, por exemplo, a insistência do educador 
em aulas explicativas, com a presença de alunos passivos, essa razão, não 
surte efeito necessário a formação de um estudante letrado no universo 
digital e consequentemente tecnológico. E novamente Wiese (2016, p. 05) 
apresenta a seguinte opinião:

No contexto escolar atual, o computador, ligado à inter-
net, representa a tecnologia mais fortemente disponível, 
ou seja, ele é o instrumento pelo qual o professor realiza 
a aplicação das práticas pedagógicas, podendo variar para 
outros eletrônicos como tablet ou até celular. Nessa pers-
pectiva, se entende que a escola, para o uso adequado dessas 
tecnologias, necessita organizar-se...

Atualmente, a ferramenta física disponível na grande maioria das 
escolas é o computador conectado a internet, porém, sob o ponto de 
vista inclusivo nas tecnologias digitais, se considera tal situação bastante 
limitada, ainda mais quando se constata que o sinal de internet sem ou 
sempre é abaixo das expectativas. Outros dispositivos como samartpho-
nes e tablets, embora democratizados, ainda se encontram distantes da 
realidade econêmica de uma significativa parcela de estudantes por todo 
o Brasil (WIESE, 2016).

Entretanto, voltando a Kenski (2015) encontra-se críticas mais 
contudentes, e que não se limitam a existencia de equipamentos em si. 
Aponta-se, há educadores que não dominam a tecnologia, que apresen-
tam falta de motivação para tal uso, e que por acomodação pedagógica, 
preferem atividades escritas. Contudo, para Wiese (2016), deve-se exigir 
educadores e estudantes contemporâneos com atitude para fazer uso das 
tecnologias digitais a favor de uma educação pautada e firmada na quali-
dade, e na universalidade que a internet oferece a todos.
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TECNOLOGIA EDUCACIONAL DIGITAL E SUAS 
FRAGILIDADES: ESTRUTURAL, CAPACITAÇÃO DE 
EDUCADORES E A BNCC NA EXPECTATIVA DO USO DO 
APARATO TECNOLÓGICO

Inicia-se declarando, de acordo com a literatura, com base nos 
apontamentos de Simão (2023), que um dos gargalos para desenvolver 
e ao mesmo consolidar o uso da tecnologia educacional digital na Edu-
cação Básica é a fragilidade estrutural. Considera-se a priori, o Decreto 
nº. 9.204/2017, que estabeleceu as diretrizes e orientações que insituiu 
o Programa de Inovação – Euducação Conectada, que previa, dentre 
outras metas, a universalização do acesso a internet nas escolas públicas 
de educação básica no Brasil.

Essa política em educação a partir do governo federal não se consoli-
dou na prática, e isso ficou claro, quando o Brasil experimentou, três anos 
depois da promulgação do referido decreto, o caos tanto na saúde quanto 
na educação, além dos problemas gravissimos resultantes da pandemia 
novo coronavírus COVID-19, logo no início do mes de março de 2020 
que se estendeu por mais dois outros anos (SIMÃO, 2023).

Estima-se que os impactos gerados na educação deve-se a desconti-
nuidade do processo de ensino. O governo tentou, não conseguiu exito, o 
Programa de Inovação – Educação Conectada não atingiu como deveria 
o público estudantil. Não se tinha estrutura para abarcar a demanda, e 
principalmente, os estudantes interioranos ou campesinos, até mesmo de 
municípios com até 200mil/hab. sofreram o duro impacto, digitalmente, 
tornaram-se, em pleno século XXI, cidadãos periféricos, sem o devido 
acesso a internet para fins de aprendizagem formal (SIMÃO, 2023).

O segundo, não menos importante, capacitação dos professores e/ou 
docente para atuar a partir de métodos e estratégias de ensino-aprendizagem 
com o emprego da tecnologia digital, tornou-se um dilema, que se arrasta 
até os dias atuais. E, Simão (2023, p. 14) afirma: “A segunda fragilidade 
é a falta de capacitação e letramento dos professores para utilização das 
tecnologias digitais na educação, bem como a dificuldade de alguns em 
incorporar tais tecnologias à sua prática pedagógica”.
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Explica-se, Simão (2023) expõe que, nenhum esforço será válido 
para configurar-se na Educação Tecnológica na atualidade sem a quali-
ficação daquele que deve ser o protagonista deste processo, o educador. 
É fato que existem educadores que ficaram a margem, e que além de não 
se qualificar, não tem sequer o desejo de aprender, então, como ensinar a 
partir do uso de ferramentas tecnológicas torna-se uma missão complexa, 
praticamente impossivel sob o ponto de vista educacional.

Para Buzato (2019) capacitar e/ou qualificar o educador, principal-
mente sensibilizar quanto ao uso das tecnologias na educação, principal-
mente básica, é algo complexo, profundo, sistemático, exige tempo, e nem 
sempre os resultados acontecem como o previsto. “[...] a BNCC deposita 
grande expectativa no uso de tecnologias digitais”. (SIMÃO, 2023, p. 16).

Percebe-se claramente que a Base Nacional Comum Curricular 
- BNCC, é o principal documento balizador da educação nacional bra-
sileira, entrou em vigor em 2018, no entanto, suas metas para educação 
tecnológica ainda não se concretizaram. É importante frizar que as fragi-
lidades aqui elencadas, não são isoladas, uma está interligada com a outra. 
Sem infraestrutura não tem como capacitar e/ou qualificar educadores, 
e consequentemente não é possivel atender o que está preconizado na 
BNCC (BRASIL, 2018).

A BNCC diz, é preciso integrar as tecnologias ao curriculo, no 
entanto, deixa aberto, ou seja, não há indicativos para construção e/ou 
elaboração deste currciculo. Para Sherer e Brito (2020), para existencia de 
um curriculo alinhando tecnologias digitais com a BNCC, incide prin-
cipalmente nas informações que se pode inserir quanto as experiencias 
dos estudantes, e suas expectativas em relação as tecnologias no presente 
e no futuro.

Enriquecendo este diálogo onde se expõe as possiveis fragilidades 
para o incremento do uso da tecnologia digital no processo de ensino e 
de aprendizagem em sala de aula, ou até mesmo na escola como um todo, 
fica a idéia de Amado (2015) para reflexão,

[...] quando o professor planeja uma aula com tecnologia, 
ele deve pensar não só no objetivo da atividade, mas tam-
bém refletir sobre como a execução da atividade propiciará 
aprendizado efetivo para os alunos mediado pelas tecno-
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logias. As tecnologias são um recurso indispensável, mas 
que deve ser integrada na sala de aula de forma adequada 
(AMADO, 2015, p. 14).

Então, parte-se do princípio que o emprego da tecnologia digital no 
ensino se justifica a partir do momento em que o docente planeja, define, 
e que vislumbra os possíveis resultados. Não é algo fácil, tendo em vista, as 
possiveis limitações descritas como fragilidades, no entanto, as tecnologias 
digitais na educaçao precisam ser trabaladas sob a ótica pedagógica, pois, 
em um futuro próximo, aliás, bem próximo, será exigido do estudante, 
o domínio de ferramentas tecnológicas que o ajudem em sua entrada no 
mercado de trabalho. Mishra e Koehler (2006, p. 15) destacam:

[...] com relação ao pensamento de como trabalhar as 
tecnologias, independentemente de qual ela seja, indica 
que essa definição vai além das noções de informática 
básica utilizadas no dia a dia, exigindo do profissional 
um profundo domínio das Tecnologias da Informação 
e Comunicação.

Aqui os autores mencionam que a relação entre a tecnologia digital 
e a educação não se limita ao ensino de noções básicas de informática para 
o estudante, é necessário que os conhecimentos, saberes e significados 
sejam aprofundados, pois, assim, minimiza-se ou até mesmo elimina-se 
a possibilidade do uso do termo fragilidade no ensino com a premissa 
tecnológica na contemporaneidade.

É necessário ter a consciência de que a tecnologia é um recurso que 
vem a auxiliar no desenvolvimento e na mediação do processo de ensino 
e de aprendizagem. Então, o uso da tecnologia se torna fundamental, 
necessitando da participação, planejamento e qualificação de todos os 
profissionais para o desempenho, qualidade e eficácia nas atividades, pois 
a adoção de métodos tecnológicos não resolve todos os problemas, não faz 
o trabalho docente e nem o fazer educativo (PILAR, 2022).

O avanço no mundo digital, em especial o uso da tecnologia, permite 
que os estudantes conheçam e estejam em contato com diversas novas 
ferramentas, essas cada vez mais solicitadas no cotidiano e no mundo 
profissional, assim, essas ferramentas são grandes aliadas na educação 
proporcionando novos recursos para um processo de ensino-aprendizagem 
mais atrativo, dinâmico e flexível (SOUSA, 2011).
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Diante do que se observou e se analisou com base a literatura que 
compõe este capítulo, se constata e/ou confirma que a tecnologia digital 
na educação veio de fato para ficar, é impossível dissocia-la daquilo que 
se espera e pretende com a educação neste início de século XXI.

No entanto, tornar a Educação Tecnológica Digital um dos funda-
mentos, isto é, um dos pilares na atualidade é um desafio, e não depende 
somente de políticas públicas, ou de educadores qualificados, além de 
estudantes motivados, depende principalmente da existência de equipa-
mentos, e de uma infraestrutura que garanta a todos o direito a inclusão 
digital, por enquanto, a universalização do sinal de internet é o gargalo, 
e saber como utilizar essa internet também é outro pressuposto para que 
se atinja a maturidade deste contexto.

Aos poucos, se intensifica a Tecnologia Digital na Educação, isso tam-
bém é perceptível no escopo desta investigação literária e/ou bibliográfica. 
Busca-se alternativas, e isso também resulta da cortina que se formou com 
a pandemia do novo coronavírus, e que, não se pretende de forma alguma 
passar por uma nova experiência com tal intensidade. Daí, a necessidade 
em rever a forma como se conduz a Educação Tecnológica e Digital como 
forma de garantir que todos, possam usufruir de uma educação formal 
inclusiva e democrática de acesso e permanência ao universo midiático.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considera-se que foram alcançados os objetivos propostos no caput 
introdutório deste capítulo. Decreveram-se a partir da literatura eletro-
nica, disponível em diferentes plataformas e/ou bibliotecas virtuais com 
certificação internacional, a tecnologia digital e seus diferentes conceitos, 
discussões e, principalmente sua trajatória histórica no Brasil, dos primó-
ridios na década de 1980 aos desafios e complexidades que se evidenciou 
a partir da pandemia, logo no início do ano de 2020, do novo coronaví-
rus COVID-19, quando se confirmou a necessidade impreiosa em rever 
inclusive a política nacional educacional em Educação Tecnológica Digital 
e Inclusiva.

Compreendeu-se que a Educação Tecnológica Digital, enfrenta sim 
dificuldades e, em situações pontuais, apresenta superações, embora estas 
últimas, quase sempre se limitam aos grandes centros metropolitanos. 
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Nota-se também que a Educação Tecnológica Digital direcionada para 
os estudantes pertencentes a Educação Básica no Brasil, precisa com certa 
urgância de mecanismos e/ou ferramentas que proporcionem no mínimo 
o sinal de internet de qualidade, mesmo que se evidencie a necessidade de 
novos equipamentos, como: computadores, tablets, etc.

Por outro lado, fica evidente também que os educadores devem 
participar deste processo de maneira ativa, ou seja, protagonizar um 
ensino diferenciado, porém, para tanto, necessitam de formação específica, 
para o domínio de fato das ferramentas de ensino que oferece o universo 
tecnológico digital.

Identificou-se que a tecnologia digital a favor de uma educação de 
fato inclusiva e democrática para o uso real da internet é fundamental 
para que o processo de ensino em voga se destaque, e que produza estu-
dantes críticos, com a sensibilidade voltada para o respeito as diferentes 
culturas e povos.
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MEDIAÇÃO PARENTAL E SEUS REQUISITOS NO 
USO DE TECNOLOGIAS POR CRIANÇAS

Gabriel Antônio Fim Morais1

Rosenilda Marques da Silva Felipe2

INTRODUÇÃO

O uso das TICs tem se tornado cada vez mais presente em diversas 
áreas da vida cotidiana. Observa-se que as escolas de ensino básico, em 
que alguns anos atrás utilizavam exclusivamente livros didáticos físicos e 
frequentemente proibiam o uso de aparelhos eletrônicos em sala de aula, 
agora possuem a oportunidade de incorporar essas tecnologias em suas 
metodologias de ensino (Testa et al., 2023). Pode-se definir TICs como:

Conjunto de recursos tecnológicos integrados que pro-
porcionam, por meio das funcionalidades de hardware, 
software e telecomunicações, o uso de ferramentas compu-
tacionais e de comunicação para a disseminação de informa-
ções e a realização de atividades educacionais, empresariais 
e de lazer (Moran; Masetto; Behrens, 2000, p. 22).

Souza et al. (2023) destacam que os efeitos do uso de dispositivos 
como smartphones, tablets, videogames e televisão, são tanto positivos 
quanto negativos, a depender da maneira como são utilizados, de seus 
objetivos e da proporção de uso por faixa etária.

Nesse contexto, pais e tutores demonstram preocupação constante 
com o uso frequente de tecnologias pelas crianças, tanto em ambientes 
formais de educação quanto em ambientes informais, como o familiar. 
Conforme a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP, 2019) aponta, o acesso 
acelerado a recursos online por esse público, “requer cada vez mais o alerta 
e a atenção de todos que lidam com as tarefas de responsabilidade dos 
cuidados de saúde durante a infância e a adolescência” (p. 1).

1 Bacharel em Sistemas de Informação (UFGD). CV: https://is.gd/56DVHu
2 Mestre em Ciência da Informação (UnB). Professora (UFGD). CV: https://is.gd/uDJDtP
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Conforme discutido por Anderson e Dron (2011), os meios infor-
matizados e digitais apresentam tanto oportunidades de inovação e amplo 
acesso à informação quanto desafios relacionados à sua implementação 
eficaz. É importante direcionar a atenção para os possíveis efeitos cog-
nitivos e sociais resultantes do uso das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs). 

Segundo dados da União Internacional de Telecomunicações (UIT, 
2023), mais de 78% da população mundial tem acesso a aparelhos celulares. 
Esse número tem gerado algumas inquietações, principalmente no que 
se refere a sua utilização por meio das crianças, uma vez que inúmeros 
estudos têm relatado riscos que envolvem o acesso indiscriminado das 
TICs, necessitando-se assim uma certa regulação e supervisão no tempo 
e na forma de uso (SBP, 2019).

De acordo com o Comitê Gestor da Internet no Brasil (2023), apenas 
28% dos pais e ou responsáveis utilizam filtros ou configurações de controle 
parental para restringir o acesso de crianças a conteúdos online. Este dado 
revela uma lacuna significativa entre a disponibilidade de tecnologias e 
sua utilização nas práticas do cotidiano familiar.

Para Almeida e Bittencourt (2021), a mediação parental se refere 
ao conjunto de práticas e orientações que os pais utilizam para guiar a 
utilização das tecnologias por seus filhos. Essa prática é essencial para 
promover o uso equilibrado e consciente das TICs, evitando excessos que 
possam levar a problemas de saúde mental.

De modo geral, nesse contexto, entende-se a mediação 
parental como um processo pelo qual os pais (pai/mãe) 
influenciam, com suas condutas, valorizações e verbaliza-
ções nas modalidades de uso e significações que os filhos 
têm a respeito das mídias (Maidel; Vieira, 2015, p. 295).

A SBP (2019) expõe que é facultado aos pais decidirem quanto ao 
uso de ferramentas para o controle parental, entretanto, entende-se cada 
vez mais a urgência da conscientização dos riscos, a fim de que assumam 
a responsabilidade de mediação, o que corrobora a pesquisa de Brito e 
Dias (2017) em que relata o receio que alguns pais possuem quanto a 
dependência de tecnologia observando comportamentos de seus filhos 
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quando utilizam o tablet por tempo prolongado, expressando nervosismo 
e frustração demasiada.

Além disso, o papel dos pais na mediação do uso de tecnologias é 
enfatizado pela Convenção dos Direitos da Criança (ONU/UNICEF, 
1990), que afirma ser responsabilidade parental orientar e monitorar o 
uso da internet por crianças e adolescentes. O cumprimento desse papel, 
como sublinham Brito e Dias (2017), é moldado pelas percepções dos pais 
sobre o controle necessário e também pelo grau de envolvimento deles nas 
atividades digitais dos filhos.

Buratto e Glanzman (2014) enfatizam que, em determinados con-
textos, a utilização de aplicativos de controle parental pode ser uma estra-
tégia válida para proteger as crianças de riscos como pedofilia, violência e 
pornografia, especialmente quando combinada com práticas educacionais 
saudáveis. No entanto, esses aplicativos não devem ser vistos como soluções 
definitivas, mas sim como ferramentas que complementam o envolvimento 
e a educação promovida pelos pais (GIZMODO Brasil, 2018).

Um sistema de controle parental é geralmente protegido por senha, 
garantindo que apenas o administrador do sistema possa alterar as con-
figurações. Isso promove segurança ao assegurar que somente adultos 
responsáveis possam modificar as regras estabelecidas e restringir de forma 
eficaz o acesso pelas crianças (Buratto; Glanzmann, 2016, p. 7).

Ferramentas que oferecem flexibilidade para atender diferentes per-
fis familiares e comportamentos infantis proporcionam maior controle, 
resultando em um uso mais eficaz. Essa abordagem busca um equilíbrio 
saudável entre proteção e liberdade no desenvolvimento digital da criança. 
Como afirmam Pressman e Maxim (2021, p. 12), “quando um software 
é bem-sucedido – ou seja, quando atende às necessidades dos usuários, 
opera perfeitamente durante um longo período, é fácil de modificar e ainda 
mais fácil de utilizar – ele pode, e de fato muda, as coisas para melhor”.

Os requisitos funcionais de um sistema descrevem suas funciona-
lidades essenciais e dependem do tipo de software a ser desenvolvido, dos 
usuários potenciais e da abordagem geral da organização na elaboração 
desses requisitos. Quando expressos como requisitos de usuário, eles são 
frequentemente descritos de forma abstrata para facilitar a compreensão 
pelos usuários do sistema (Sommerville, 2011).
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Sendo assim, um software pode sofrer mudanças de requisitos o que 
demanda atualizações constantes para resolver problemas e aprimorar suas 
funcionalidades em resposta às necessidades dos usuários. As atualizações 
são fundamentais para garantir que as ferramentas digitais permaneçam 
eficazes e atendam às demandas dos clientes. No contexto da mediação 
parental, essa necessidade é ainda mais evidente devido ao surgimento 
constante de novas tecnologias e métodos de uso das TICs.

Diante desse cenário, neste estudo, foi realizada inicialmente uma 
Revisão Sistemática da Literatura (RSL) para investigar os impactos das 
TICs no desenvolvimento infantil e no processo ensino-aprendizagem, 
bem como os benefícios e desafios associados ao seu uso. Em seguida, 
foi realizada uma pesquisa bibliográfica com o objetivo de levantar os 
requisitos funcionais que um sistema de controle parental deve possuir a 
fim de construir uma matriz de rastreabilidade (MR).

DESENVOLVIMENTO

A RSL foi realizada no período de abril a maio de 2024, seguindo 
uma metodologia rigorosa incluindo os passos: busca e seleção de estu-
dos, avaliação da qualidade, extração de dados e análise dos dados. Essa 
abordagem é fundamental para garantir a confiabilidade dos resultados e 
assegurar a validade e a reprodutibilidade dos achados conforme destacado 
por Kitchenham (2004).

Para o presente estudo, as bases de dados selecionadas foram: 
CAPES3, PEPSIC4 e BVS5, com buscas refinadas de artigos sobre o impacto 
das TICs no ambiente educacional. Do total de 175 artigos retornados, 
apenas 14 foram selecionados para análise completa.

Esta revisão sistemática sobre os limites das TICs ressalta a impor-
tância de um uso planejado, equilibrando-as com atividades criativas e 
interações sociais. Essa abordagem está alinhada com as recomendações 
de entidades de saúde que defendem a supervisão e limitação do tempo 
de tela a fim de promover um desenvolvimento saudável.

3 https://www.periodicos.capes.gov.br
4 https://pepsic.bvsalud.org
5 https://brasil.bvs.br
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A fim de se levantar os requisitos funcionais, realizou-se uma revisão 
bibliográfica na base de periódicos da CAPES, obtendo um total de 557 
artigos, porém em apenas 8 documentos foram selecionados para análise 
desta pesquisa, em que levantou-se, de forma qualitativa, os requisitos 
de controles parentais em acordo com as preocupações apresentadas por 
pais e responsáveis a fim de se elaborar a MR, vinculando cada requisito 
com suas fontes e suas relações com os demais requisitos.

Conforme Pressman e Maxim (2021), a MR documenta as relações 
entre artefatos como requisitos e casos de teste, permitindo que se mapeie 
e visualize conexões entre esses elementos e é organizada com os requisitos 
em linhas e os artefatos em colunas, marcando as células em que há um 
vínculo. Essa prática de rastreabilidade é essencial para garantir que todos 
os requisitos identificados sejam contemplados no desenvolvimento de um 
sistema, minimizando o risco de omissões (Pressman, 2014).

Para identificar as funcionalidades essenciais dos sistemas de controle 
parental, estudos como os de Buratto e Glanzmann (2016) categorizam 
os requisitos desses aplicativos em diversas funcionalidades, apresentadas 
a seguir no Quadro 1. Estes requisitos são apresentados em diversos soft-
wares analisados pelos autores, visando garantir uma experiência digital 
segura para as crianças.

Quadro 1. Funcionalidades comuns em softwares de controle parental.

ID Funcionalidades ID Funcionalidades

F1 Senha para instalação configuração 
desinstalação

F7 Bloqueio para jogos

F2 Níveis de Restrição F8 Bloqueio para downloads

F3 Limites de horário F9 Monitorar redes sociais

F4 Bloqueio para acesso à internet F10 Exibição de relatórios

F5 Bloqueio para sites específicos F11 Suporte online

F6 Bloqueio para programas especí-
ficos

F12 Suporte telefônico

Fonte: Adaptado de Buratto e Glanzmann, 2016
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Os estudos que serviram de base bibliográfica para este capítulo a fim 
de gerar a MR são apresentados na Tabela 1 juntamente de suas relações 
com cada uma das funcionalidades levantadas, que foram descritas por 
Buratto e Glanzmann (2016).

Tabela 1. Artigos selecionados pela revisão bibliográfica

ID Título Citação Relação com 
Funcionalidades

A1
Mediação parental na exposição às 
redes sociais e a internet de crianças e 
adolescentes

Schwartz e 
Pacheco (2021)

F2, F3, F4, F5, F6, 
F9 .

A2 Análise de aplicativos móveis voltados 
para controle parental: revisão narrativa

Madeira et al 
(2023

F3, F4, F5, F6, F9, 
F10.

A3
Prevenção de “brincadeiras perigosas” na 
internet: experiência da atuação do insti-
tuto dimicuida em ambientes digitais

Deslandes 
e Coutinho 
(2022)

F4, F5, F6.

A4 Aplicativos móveis de saúde para redução 
do comportamento sedentário

Ueno et al 
(2021) F2, F3.

A5
Impacto do uso excessivo de multitelas 
no comportamento e saúde mental de 
crianças e adolescentes

Grillo et al 
(2023) F3, F4, F5, F6.

A6
É a cibercultura o lugar da (minha) 
criança? o uso das tics e a mediação paren-
tal na infância

Ribeiro, Pinto e 
Fiúza (2022) F3, F4, F5, F6.

A7 Relação entre pais e filhos adolescentes 
quanto ao uso das mídias digitais

Piccini, Costa e 
Cenci (2021) F3, F4, F5, F6, F9.

A8
Relações entre tecnologias de informação 
e comunicação e interações familiares: 
revisão sistemática da literatura

Garzella et al 
(2021) F3, F4, F5, F6, F9.

Fonte: Elaborado pelo autor

Após uma análise crítica e detalhada de cada artigo selecionado, 
foram identificadas as principais preocupações e características que pais 
e responsáveis apresentavam ao monitorar o uso dos meios digitais de 
suas crianças. Essas preocupações foram transcritas e sintetizadas em 
requisitos funcionais, de forma a representar as necessidades e expectativas 
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dos responsáveis em relação ao controle parental. Por fim, esses requisitos 
foram organizados e apresentados na MR, com o intuito de fornecer uma 
estrutura clara para a análise e o desenvolvimento de soluções eficazes de 
monitoramento.

A matriz, conforme pode ser visualizada na Tabela 2, foi elaborada 
com as seguintes informações: um código identificador (ID) composto pela 
letra “R” (Requisito) seguida de um número inteiro de forma sequencial 
(R1, R2, […], Rn); a descrição detalhada de cada requisito; a relação com 
os artigos em que o requisito foi identificado; a frequência de ocorrência 
desse requisito, e por fim, a inter-relação entre os requisitos.

Tabela 2. Matriz de rastreabilidade

ID Descrição Artigos fonte Ocorrência Relacionamentos

R1 Filtragem de conteúdo 
impróprio

A1, A2, A5,A6, 
A7, A8 6 R2, R4,

R2
Monitoramento de pesqui-
sas e de acessos a aplicativos 
e sites.

A1, A2, A3, A8 4 R1, R3, R4, R5

R3 Relatórios periódicos A2 1 R2, R5, R7, R8, 
R9

R4 Nível de restrição por faixa 
etária A1, A4 2 R1, R2, R7

R5 Monitorar atividade em 
rede social A1, A7, A8 3 R2, R3, R7, R9

R7 Limitar tempo de acesso A1, A2, A4, A5, 
A6, A7, A8 7 R2, R3, R4

R8 Acesso a localização A2 1 R3

R9 Monitoramento de mensa-
gens e ligações A2, A8 2 R3, R5

Fonte: Elaborado pelo autor

Cada requisito da MR foi extraído com base nas principais preo-
cupações relatadas nos artigos selecionados, garantindo assim que a MR 
contenha os requisitos funcionais mais importantes para um controle 
parental eficaz. Ela é uma ferramenta útil para vincular cada requisito 
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funcional às referências teóricas que justificam sua inclusão, de forma a 
garantir que todos os aspectos necessários para um controle parental eficaz 
sejam contemplados e fundamentados em literatura confiável. Conforme 
descrito por Sommerville (2011), a rastreabilidade facilita a verificação de 
que cada funcionalidade atende às necessidades identificadas na literatura, 
permitindo um acompanhamento preciso durante o desenvolvimento e 
validação de um sistema.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos indicam que as TICs no ensino-aprendizagem apresen-
tam benefícios e desafios, dependendo da maneira como são usadas. No 
âmbito do ensino domiciliar, elas ampliam o acesso a recursos e facilitam 
a aprendizagem, enquanto em contextos mais amplos, o uso inadequado 
pode impactar negativamente o desenvolvimento infantil.

A integração planejada de tecnologias, como tablets e programas 
educacionais, favorecem o desenvolvimento cognitivo e a criatividade, 
mas requerem supervisão e controle para evitar problemas de saúde física e 
mental, sendo necessário a compreensão de que a tecnologia complementa, 
mas não deve substituir, as interações humanas.

No âmbito da mediação parental os pais demonstraram diversas 
preocupações acerca do uso de ferramentas digitais por seus filhos, de 
forma que os softwares de controle parental podem ser aliados valiosos 
desde que apresentem funcionalidades que atendam às suas necessidades.

A alta frequência de requisitos como o R1 e o R7, que apareceram 
em múltiplos artigos, reforçam a importância dessas funcionalidades na 
construção de um ambiente digital seguro e controlado para crianças. A 
filtragem de conteúdo impróprio (R1) e o monitoramento de pesquisas 
(R2) podem ser vistos como barreiras essenciais contra exposições inde-
sejadas, indicando que essas funcionalidades são indispensáveis em um 
sistema de controle parental eficaz. Essa priorização, portanto, sugere que 
qualquer solução que ignore tais aspectos corre o risco de não atender às 
expectativas primárias dos usuários.

Estudos como o de Galvão e Oliveira (2023), apontam que o acesso 
à tecnologia por tempo indeterminado, principalmente por crianças nos 
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anos iniciais de vida, pode acarretar malefícios sócio emocionais, e nesse 
aspecto, a limitação de tempo de acesso (R7) se apresentou como uma 
funcionalidade praticamente indispensável, constando na maioria dos 
artigos consultados, corroborando a ideia de que os pais se sentem mais 
preocupados em controlar o tempo de acesso das crianças à tecnologia, do 
que essencialmente com o monitoramento de todos os aspectos de seus 
usos (Brito; Dias, 2017).

A emissão de relatórios (R2), apesar de ter sido um requisito identifi-
cado apenas em uma publicação, foi mantida na MR devido sua importân-
cia para uma mediação efetiva, visto que possui alta ligação com diversos 
outros requisitos, permitindo assim uma síntese clara de sua necessidade.

O monitoramento de redes sociais (R5) e a preocupação com relação 
aos indivíduos com quem as crianças se comunicam, se fizeram menos 
presentes, isso ocorre devido ao fato que muitos pais acreditam que uma 
mediação mais orientadora se faz mais efetiva para esses casos, conforme 
verificado nos artigos A1, A2, A7 e A8 da Tabela 1, e que sendo mais 
restritivos podem gerar conflitos e distanciamento para com seus filhos.

Quanto ao acesso da localização dos filhos (R8), foi pouco men-
cionada, possivelmente por muitos pais considerarem as tecnologias uma 
forma eficiente de comunicação, permitindo que seus filhos informem 
onde estão via ligação ou mensagem de texto.

Outro fator relevante encontrado na análise foi o nível de conhe-
cimento dos pais. Alguns estudos (A1 e A8) sugerem que tanto o uso de 
recursos de controle parental quanto a forma de mediação estão relaciona-
dos à literacia digital dos pais, de modo que suas experiências influenciam 
a maneira como monitoram o uso da tecnologia pelos filhos.

Observou-se que muitas funcionalidades já presentes em softwares 
de controle parental, conforme visto no Quadro 1, não são explicitamente 
mencionadas na literatura atual, contudo, elas estão associadas a preocu-
pações relatadas na mesma. Entre elas, destaca-se o acesso a conteúdos 
impróprios, o que reforça a importância de funcionalidades como filtra-
gem de conteúdo, bloqueio de sites, de downloads e restrição por faixa 
etária, visto que todas essas funcionalidades visam impedir que as crianças 
tenham acesso a conteúdos inapropriados.
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Identificou-se também que o controle do tempo de acesso às TICs 
é apontado na literatura como um aspecto de alta relevância na mediação 
parental, o que corrobora as recomendações de órgãos de saúde, como a 
SBP. Assim, cabe ressaltar a importância de manter essa função ativa no 
desenvolvimento de futuros sistemas de controle parental, a fim de garantir 
um acompanhamento eficaz do uso de tecnologias pelas crianças.

No que diz respeito às limitações da pesquisa, o fato de não ter sido 
possível coletar os dados juntamente aos pais e responsáveis, foi um grande 
limitante quanto à validação dos dados. Além disso, uma investigação mais 
ampla, incluindo outras bases de dados, poderia oferecer uma visão mais 
abrangente do cenário nacional. Sugere-se que pesquisas futuras ampliem 
a análise por meio da validação dos dados com os pais e responsáveis, e 
também mapear outros requisitos não identificados na presente pesquisa.

Com os resultados deste estudo, espera-se contribuir para o desen-
volvimento de soluções de mediação parental mais eficazes e que atendam 
às necessidades dos usuários, ajudando-os a garantir a segurança de seus 
filhos quanto ao acesso às tecnologias de maneira a maximizar suas poten-
cialidades e minimizar seus malefícios.
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